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INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos 10 anos África reemergiu como epicentro de mais um scrumble pelos recursos 

naturais. De facto, o boom das matérias-primas desmobilizou a velha imagem de um 

continente visto internacionalmente como o outro-distante (distant other) e no seu lugar 

espalhou a narrativa de África como a nova fronteira do mundo dos negócios (Bach 2013), 

para onde passaram a afluir desde empresas de países emergentes - responsáveis pela 

valorização desses recursos no mercado internacional - às grandes companhias 

historicamente estabelecidas no sector do petróleo, gás e minerais. É neste quadro que se 

insere Moçambique, conhecido no mundo académico e na indústria do desenvolvimento 

por donor darling (Hanlon 2004), cujo crescimento económico e a aliança com os doadores 

externos alimenta a ideia, por muitos autores considerada ingénua, segundo a qual o 

desenvolvimento pode ser promovido a partir da atracção de fluxos de Investimento 

Directo Estrangeiro [IDE] (Castel-Branco 2015, Söderbaum 2007). No entanto, a natureza 

de enclave própria da indústria extractiva, as persistentes desigualdades sociais resultantes 

da incapacidade do crescimento económico em reduzir a pobreza, o engajamento das elites 

no mundo dos negócios e ausência de transformação estrutural colocam em cheque toda 

esta diegese de prosperidade e desenvolvimento que o executivo e seus aliados externos 

insistem em difundir. 

 

Efectivamente, esta narrativa de Moçambique como o novo El Dourado (Mosca e Selemane 

2011) traz à tona questões muito anteriores à expansão do investimento estrangeiro no 

país, acentuando a dificuldade do executivo em gerar spillover-effect através de políticas 

públicas consistentes e coerentes com as possibilidades do país. Com efeito, o crescimento 
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do Produto Interno Bruto (PIB) - bandeira do governo e dos doadores na legitimação do 

modelo económico neoliberal – assenta essencialmente na escassa economia formal à volta 

dos megaprojectos e emergente sector privado dominado por político-empresários. Assim, 

as políticas públicas nacionais mostram forte continuidade com o período da modernização 

coerciva, no qual imperavam lógicas de governação top-down como o vanguardismo do 

partido Frelimo, preferência por grandes projectos como machambas estatais e um 

persistente autismo das lideranças em ralação às populações que, por consequência disso, 

mostram-se cada vez alienadas da política nacional.  

 

Visto sob este ponto de vista, e contrariamente ao que pareceria óbvio, as rupturas ao nível 

das instituições formais, garantidas pela independência nacional, passaram a coexistir com 

lógicas anteriores datadas da hegemonia colonial, assentes essencialmente em reformas 

como a do projecto de civilização dos colonizados através da política da assimilação, 

engenharia social posteriormente adoptada pela própria Frelimo, mas desta feita, sob o 

epiteto de Homem Novo (Cahen 1993, Macagno 2009, Sumich e Honwana 2007, Sumich 

2008 e 2010). Efectivamente, no contexto colonial, toda a economia e política propunham-

se somente satisfazer as necessidades da crescente população branca local e da metrópole, 

sendo que as infra-estruturas foram pensadas para realizar esse objectivo. Contudo, a 

recente corrida pelos recursos naturais veio perpetuar o padrão extravertido da economia 

nacional e as elites locais reajustaram os seus interesses económicos e objectivos de política, 

procurando cumprir as suas antigas aspirações de modernização da população 

moçambicana através dos parcos dividendos gerados pela indústria extractiva. Portanto, o 

ideal de uma crescente convergência no sentido de produção de instituições económicas e 

políticas inclusivas (Acemoglu e Robinson 2012) no país parece constituir uma miragem e 
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as comunidades hospedeiras, começam a reagir ao abandono do governo e à ineficácia das 

suas políticas recorrendo a protestos populares. 

 

É importante referir que paralelamente ao discurso de Moçambique como um Estado 

falido (Francisco 2010), caracterizado por debilidades estruturais e dirigido por uma elite 

rendeira da ajuda externa e dos grandes projectos, emergiram bolsas de eficiência, como é o 

caso do sector açucareiro (Buur et al. 2011) e como demonstraremos neste trabalho, o caso 

do Instituto Nacional de Petróleos, dirigido por agentes do Estado verdadeiramente 

engajados na causa pública, tanto a nível central, dos ministérios, assim como no distrital. 

Deste modo, a análise de todo o processo desde os protestos públicos de Cateme, 

ocorridos a 10 de Janeiro de 20121, até à aprovação do Regulamento sobre o Processo de 

Reassentamento Resultante de Actividade Económicas (Decreto nº 31/2012) e da Política 

de Responsabilidade Social Empresarial (Resolução nº 21/2014) para as indústrias 

extractivas em Moçambique realça essas dualidades e contradições próprias de um Estado 

em permanente construção, contrastando com interpretações unidireccionais e 

monocausais como parece ser o caso das abordagens neoweberianas adeptas do 

neopatrimonialismo.   

 

Com efeito, a literatura que procura analisar as dinâmicas da indústria extractiva no país vai 

buscar as suas fundações teóricas em abordagens como da resource curse, rent seeking, Dutch 

disease e tantas outras anomalias de que supostamente os Estados africanos enfermam, não 

se mostrando adequadas para compreender o diálogo entre as lógicas locais, as práticas das 

                                                           
1
 Langa e Massingue (2014) fizeram uma primeira sistematização do número de protestos populares levados a 

cabo pelas famílias reassentadas pela Vale em Tete. Para além das manifestações de 10 de Janeiro, envolvendo 
700 famílias, ocorreram também protestos a 16 de Abril e 23 de Dezembro de 2013, envolvendo 1300 e 200 
famílias respectivamente. De acordo com o Jornal Mulambe (2015) o mais recente protesto popular 
aconteceu a 19 de Novembro de 2015 e foi caracterizado por violenta repressão policial. 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

4 
 

empresas e a natureza do Estado receptor desses investimento, incluindo o papel dos 

doadores externos na manutenção de uma correlação de forças que privilegia o 

deslocamento de um tipo de dependência sustentada nas rendas da ajuda para outro 

baseada na exportação de recursos naturais. A presente tese procura cobrir esta lacuna 

analítica fazendo interagir três áreas de conhecimento, nomeadamente a ciência política, a 

antropologia e a econometria.  

 

Com base neste esforço de análise heterodoxa passamos a saber que os protestos populares 

recorrentes em Tete não representam um fenómeno de hoje, sendo possível localizar a sua 

herança genética na história de resistência contra a dominação colonial dos povos da alta 

Zambézia e na memória dos massacres perpetrados por militares ao serviço deste sistema. 

Portanto, a actual situação poderá ser vista como o prolongamento da luta contra as 

injustiças de que, historicamente, estas populações têm sido vítimas, mesmo no período 

após independência, com a distribuição desigual dos dividendos da libertação do jugo 

colonial. No entanto, quando contextualizadas na falência das políticas neoliberais 

nacionais, as manifestações, mais do que procurarem renegociar livelihoods e políticas 

públicas, simbolizam a rejeição da sabedoria convencional vista por alguns estudiosos 

como a continuação, por outros moldes, do sistema colonial (Peet 2009, Rist 2011). 

 

De facto, toda a agenda governativa da Frelimo adoptada desde a adesão do país às 

instituições de Bretton Woods, em 1984, e a consequente implementação, a partir de 1987, de 

reformas consagradas nos Programas de Estabilização e Ajustamento Estrutural - em 

Moçambique comumente conhecidos por Programa de Reajustamento Estrutural [PRE] e 

Programa de Reajustamento Estrutural e Social [PRES] (Oppenheimer 2006) - tem 
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mostrado grande dificuldade em garantir a mobilidade social da grande maioria das pessoas 

fora da cidade de Maputo e dos meandros de militância partidária (Sumich 2011). Portanto, 

a nossa análise providencia uma reflexão sobre como, à semelhança do PRE e dos Poverty 

Reduction Strategic Papers (PRSP), o discurso da responsabilidade social empresarial tem sido 

emulado pelo executivo nacional, mais uma vez, como factor demonstrativo da sua 

consonância com o capitalismo global, garantido o status quo do sistema económico 

internacional à custa da pobreza das populações menos escolarizadas e distantes dos 

centros de tomada de decisão. 

 

É considerando toda a arquitectura acima descrita que o presente trabalho se centra na 

demonstração dos mecanismos causais e explicativos da influência das manifestações 

populares em Tete (dimensão micro) no reajustamento, nas margens, das instituições do 

sector mineiro (dimensão macro) e suas implicações ao nível da teoria e narrativas sobre 

Moçambique. Para o efeito, estabelecemos como marcos cronológicos os anos de 2007 a 

2014. Com efeito, foi no ano de 2007 que a Vale Moçambique assinou com o governo de 

Moçambique o contrato de exploração das minas em Moatize e em 2009 foi a vez da 

Riversdale, empresa que posteriormente cedeu o lugar à Rio Tinto2. Após os protestos de 

Janeiro de 2012, em Cateme, e a aprovação do decreto nº 31/2012 e a resolução nº 

21/2014 para gerir a actuação social das empresas extractivas, diversos outros dispositivos 

foram criados no sentido de acautelar as questões de desenvolvimento comunitário sem, no 

entanto, atrapalhar as lógicas de acumulação primitiva estabelecidas.  

 

                                                           
2
 E esta, por sua vez, em 2014, à International Coal Ventures Limited (ICVL). Importa aqui referir que apesar 

desta mais recente mudança de titular da mina de Benga, neste trabalho continuaremos a fazer referência à 
Rio Tinto pelo facto de grande parte da pesquisa para a presente tese ter decorrido durante o período de 
vigência desta empresa. 
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A presente análise é norteada pelos seguintes objectivos: o objectivo geral visa 

compreender a influência dos protestos populares, recorrentes em Moatize, na 

renegociação das condições de vida dos reassentados pelas empresas extractivas e nos 

arranjos institucionais do sector mineiro em Moçambique. Os objectivos específicos são os 

seguintes: (1) descrever as percepções das famílias reassentadas sobre a eficácia dos 

programas de responsabilidade social empresarial, levadas a cabo pelas empresas Vale 

Moçambique e Rio Tinto, nas suas vidas; (2) verificar as interacções entre as organizações 

da sociedade civil, o governo e as empresas extractivas; (3) analisar a percepção das 

empresas mineiras (Vale Moçambique e Rio Tinto) sobre os seus programas de 

responsabilidade social nos reassentamentos e sua interacção com o governo; (4) discutir a 

política de responsabilidade social empresarial das indústrias extractivas, o papel do 

regulador do sector mineiro nas dinâmicas extractivas em Tete e desenvolvimento 

comunitário; e finalmente, (5) analisar a influência da capacitação institucional e das 

consultorias na estruturação das políticas do sector mineiro e nas respostas aos desafios de 

desenvolvimento do país. 

 

Com base na análise da bibliografia disponível e na pesquisa exploratório do terreno em 

Tete, produzimos a seguinte hipótese de partida: (1) a extracção mineira em Tete tem sido 

acompanhada por um persistente empobrecimento, a médio prazo, das famílias 

directamente afectadas. Diante de tal desiderato e devido às lógicas top-down do governo e 

das empresas, as comunidades reassentadas vêm-se na contingência de recorrer a protestos 

populares como forma de negociar melhores condições de vida. Estas manifestações, cujos 

intentos prendem-se com a satisfação de necessidades básicas humanas, acabam por gerar 

efeitos ao nível das políticas do sector mineiro. No entanto, essas políticas não fazem mais 

do que reproduzir lógicas de emulação das narrativas da sabedoria convencional como 
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formas de garantir ao regime rendas da ajuda externa e do investimento estrangeiro na 

indústria extractiva. 

Finalmente, saliente-se que na presente tese de doutoramento utilizamos as abordagens 

qualitativa e quantitativa, sendo que esta última serviu para testar, estatisticamente, a maior 

parte dos argumentos analisados através da análise de conteúdo, permitindo assim trazer 

novos elementos de reflexão para o debate. Deste modo, para além do presente capítulo 

introdutório, a estrutura do trabalho compreende mais cinco capítulos, nomeadamente o 

segundo, no qual procedemos à revisão e análise da literatura disponível sobre a economia 

política das indústrias extractivas em África, em particular Moçambique, incluindo as 

principais linhas de debate sobre responsabilidade social empresarial destas companhias 

transnacionais. O terceiro capítulo está consagrado aos quadros teóricos que orientam a 

nossa discussão, iniciando com uma reflexão sobre a inadequação de perspectivas 

argumentativas que compõem o debate sobre a paradoxo of plenty (Karl 1997), onde se 

incluem a abordagem da resource curse, gried and grievance e Dutch disease. Seguidamente, 

apresentamos instrumentos teóricos alternativos para uma adequada leitura dos Estados 

africanos, realçando a importância de abordagens como a do negotiating statehood e 

antropologia do Estado. O quarto representa o capítulo nuclear da tese pois é aqui onde 

para além de operacionalizarmos os nossos objectivos, explanados os argumentos e 

testamos a hipótese central do trabalho. Finalmente, a conclusão encontra-se no quinto e 

último capítulo. 
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CAPÍTULO I 

A ECONOMIA POLÍTICA DA INDÚSTRIA EXTRACTIVA E DA 

RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA: A EXPERIÊNCIA 

AFRICANA. 

   

1. Indústrias extractivas e desenvolvimento em África   

As exportações africanas são historicamente caracterizadas pelos produtos primários. De 

facto, uma grande proporção de recursos naturais disponível nos mercados internacionais 

provém daquele continente. No que concerne ao petróleo e o gás, o Golfo da Guiné é 

visto como possuindo uma das mais importantes reservas destes hidrocarbonetos. Não 

obstante, excluindo o Botswana, é consensual entre os pesquisadores, e academia em geral, 

a ideia de que a indústria extractiva não tem providenciado o tão almejado 

desenvolvimento económico. Alguns destes países têm estado a observar taxas de 

crescimento na ordem dos 7% a 14% mas esse aumento do produto não se traduz em 

benefícios sociais para as comunidades, muito menos proporcionado uma transformação 

das estruturas produtivas dessas economias através de ligações à montante e à jusante. 

 

O baixíssimo contributo do sector extractivo para as economias dos países em 

desenvolvimento poderá ser explicado pela lógica por detrás da acumulação capitalista 

global. De acordo com Ferguson (2005), o investimento do capital global em África está 

territorializado, encontrando-se em certos países, grandemente concentrado na extracção 

de recursos minerais e localizados em enclaves seguros com poucos ou nenhuns benefícios 

económicos para a sociedade em geral. Nalguns casos, como o da República Democrática 

do Congo (RDC), esses enclaves territorializados de extracção mineira são protegidos por 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

9 
 

exércitos e forças de segurança privada. Tem muito pouca utilidade o facto de o 

movimento de capital ligado a estas empresas ser global, no sentido de atravessar o globo, 

enquanto no fundo não cobre os espaços geograficamente contíguos. Quando o 

investimento é feito de forma espacialmente segregado, o fluxo de capital não cobre o 

globo mas apenas conecta seus pontos discretos. Assim, para o caso de África, o 

capitalismo global divide-a em duas: uma “África útil” - quando rica em recursos naturais – 

e “inútil” quando deles não dispõe. Deste modo, pode ver-se que formas específicas de 

integração “global” no continente coexistem com, igualmente “globais”, modos de 

exclusão e marginalização. 

 

Para complementar o parágrafo anterior importa ir buscar a relação entre sector de enclave 

e capitalismo em África, apresentada por Bond (2007, apud. Mhone & Bond 2002) quando 

este afirma que o primeiro foi despoletado pelo capital estrangeiro e é ali onde o segundo 

se apresenta em altos níveis de intensidade. O sector de enclave usa os mecanismos de 

mercado para estabelecer controlo mas também recorre a meios extra-económicos, 

incluindo intervenção política, de modo a assegurar vantagens no mercado do exercício do 

monopólio ou exercer vantagens de oligopólio. O sector de enclave constitui o factor 

central na orientação externa das economias africanas. Neste processo os governos 

desempenham um papel fundamental. Segundo De Oliveira (2007), numa análise sobre 

política e petróleo no Golfo da Guiné em que desenvolve a noção do successful failed state, o 

Estado constitui o sítio institucional que permite uma certa forma de engajamento com a 

economia internacional – a extracção e venda do petróleo – e esta toma lugar de legal, 

sustentável e previsível. Por outro lado, este lugar institucional designado Estado 

permanece o espaço para rent seeking e troféu último da luta política doméstica. 
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Os aspectos que tornam os recursos naturais atractivos em África, sobretudo o petróleo, 

estão relacionados com o relativo baixo custo operacional e a qualidade dos 

hidrocarbonetos, incluindo vantagens em transporte. A narrativa convencional refere que o 

investimento no sector dos recursos naturais pode potencialmente estimular o 

desenvolvimento económico dos países através do emprego e cadeias de oferta, bem como 

através da sua contribuição nas finanças públicas. Uma das falsas premissas dessa narrativa 

está relacionada com a ideia de geração de emprego. A indústria extractiva, sobretudo o 

sector do petróleo, é altamente intensiva em capital, o que significa largos montantes de 

capital e equipamento mas poucos postos de trabalho necessários para as operações de 

produção.  

 

Essas dinâmicas do capital estrangeiro centradas na indústria extractiva podem ser 

ilustradas por casos práticos de países exportadores de hidrocarbonetos e recursos 

minerais. Para o efeito, importa descrever nesta secção alguns dos seus aspectos centrais. 

Seguindo a clássica abordagem da resource curse e rent seeking, Matti (2010,405) analisa o caso 

da RDC e procura explicar a ausência de desenvolvimento colocando o ónus do problema 

nas elites. A autora explica que o declínio do Estado congolês encontra sua explicação nas 

redes de patrocínio que permeiam o sector da mineração artesanal. “Enquanto o sector 

mineiro formal permitiu a presença do governo através da regulação e colecta de imposto, 

o sector da mineração informal fugiu ao seu controlo”. Durante o período pós-conflito 

foram os altos fluxos de ajuda externa que minaram as perspectivas do crescimento do país, 

criando oportunidades para corrupção e neopatrimonialismo. 
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Angola e Nigéria constituem alguns dos casos mais estudados actualmente no que toca às 

questões de conteúdo local e o uso do sector extractivo pelas elites para se engajarem no 

processo de acumulação primitiva de capital. Para o caso Angolano, Ovadia (2013) refere 

que uma leitura cuidada da situação do país mostra haver uma mudança de uma economia 

periférica e rendeira desenvolvida desde a independência para um sistema de acumulação 

capitalista indígena. Dado o contexto de Angola, parece que o conteúdo local vai 

igualmente reforçar o poder e a riqueza da elite do MPLA e altos oficiais da Sonangol, o que 

levanta curiosidade sobre o tipo de sociedade que esta transformação poderá criar, 

ponderadas as actuais dinâmicas de poder neste país. Num artigo anterior, apesar de seguir 

a linha argumentativa característica da resource curse e do neopatrimonialismo, Ovadia 

(2012a) vai para além dessa abordagem referindo que os recursos naturais não determinam 

resultados históricos. As políticas do Estado têm um papel fundamental para evitar ou 

convidar essas dinâmicas. Para as evitar é crucial deixar de lado políticas particularistas. 

Infelizmente, enquanto a estratégia do conteúdo local em Angola parece indicar sucesso no 

encorajamento do crescimento pela promoção do sector privado no sector petrolífero, 

existe uma natureza dual nestas políticas em termos de efeito na distribuição de poder e 

riqueza. O conteúdo local Angolano, ou angolanização, tem estado em prática há décadas 

mas não consegue canalizar a riqueza proveniente dos recursos para a vasta maioria. 

 

No caso da Nigéria a gestão dos recursos naturais está associada a várias contradições, 

priorizando-se os interesses pecuniários dos Estados e das companhias extractivas em 

detrimento das comunidades hospedeiras. Adeniyi (2014) continua argumentando que as 

corporações mineiras guiam-se por princípios neoliberais de orientação para o mercado, 

logo são centradas no negócio e orientadas para o lucro. Isto implica que as questões de 

desenvolvimento comunitário não constituem prioridade. Esta constatação vai ao encontro 
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da reflexão de Ovadia (2012b) quando se refere ao facto de interesses poderosos do país 

terem ajudado a assegurar que o principal beneficiário de mecanismos como conteúdo local 

seja a elite nacional nigeriana. Para a elite governante e as companhias petrolíferas 

internacionais o sucesso na implementação do conteúdo local envolve políticas que 

promovam o lucro, ficando para terceiro plano outras metas e objectivos. Neste país as 

elites também estão a mover-se da acumulação através da expropriação para a acumulação 

capitalista. Ainda a propósito do conteúdo local, Klueh et al. (2007) dizem que as firmas 

nigerianas e angolanos têm tido uma presença crescente no sector da actividade económica, 

nomeadamente primário, secundário e terciário. O seu universo de actividade vai desde a 

construção de estruturas no sector primário, provimento de design (serviços de engenharia e 

gestão de dados) no sector secundário até ao transporte marítimo e costeiro do petróleo e 

seus derivados no sector terciário. 

 

Para Désilier (2004) a formação de tecnocratas capazes de gerir as questões complexas da 

economia do petróleo é importante mas não suficiente. Essas acções devem ser 

complementadas por uma liderança visionária e vontade política de mudar a abordagem do 

business as usual que muitas vezes comanda o comportamento das companhias 

transnacionais. Uma estrutura de incentivos correctos pode ajudar a mudar a actual lógica a 

tal ponto que os regimes se sintam recompensados pela transparência. Em consonância 

com alguns dos autores acima referidos, Désilier refere-se às experiências dos petro-Estados 

cujos contractos públicos são inflacionados para servir propósitos de patrocínio político. 

Pessoas próximas do círculo do poder podem criar empresas para ganhar contractos 

estabelecidos através da alocação da riqueza proveniente do petróleo.  
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A questão fundamental da dificuldade da indústria extractiva em gerar benefícios para os 

pobres nas comunidades hospedeiras está relacionada com a questão de saber-se se as 

grandes companhias extractivas estrangeiras devem financiar directamente projectos de 

desenvolvimento, tal como é colocado por Mavoungo e Mackosso (2004). Estes autores 

afirmam que os projectos serão levados a cabo pelas empresas apenas para satisfazer o 

governo e criar uma boa imagem na comunidade. Entretanto, existe o perigo destas 

companhias substituírem o governo, que deve ser o principal responsável pelo bem-estar 

das populações do Estado hospedeiro. A Shell Petroleum Development Company of Nigeria 

Limited (2004) apresenta um exemplo das suas actividades no Delta do Níger e mostra a 

mudança de abordagem focada na assistência comunitária para desenvolvimento 

comunitário. A última consiste em doações para projectos seleccionados, planeados e 

executados pela comunidade. A assistência comunitária era valorizada pela comunidade 

mas não tinha valor acrescentado para a sociedade e o negócio corria lentamente. O 

desenvolvimento comunitário dá ênfase à participação comunitária, parcerias e criação de 

capacidades locais. 

 

Contrariamente ao que acontece no Delta do Níger, no Botswana não é a De Beers – a 

companhia que extrai e exporta diamantes – que lidera o processo de desenvolvimento nas 

comunidades mas sim o Estado. Pelo seu desenvolvimento económico relativamente 

sustentável este país é visto como exemplo de crescimento e desenvolvimento 

impulsionado pelos recursos naturais. Esse sucesso é referido como sendo resultante de 

condições institucionais pré-coloniais que perduraram ao longo do tempo (Acemoglu et al. 

2003) e coligações políticas (Poteete 2009).  
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Ayelazuno (2014), antes de reflectir sobre a questão da resource curse no Ghana, critica esta 

ferramenta ortodoxa com recurso à perspectiva da economia política e refere que a 

ortodoxia neoliberal é por definição “umbilical” na discussão da crise do desenvolvimento 

na África Subsaariana. Ela fixa-se principalmente na política interna e causas económicas 

do problema e como impactam a gestão macroeconómica das economias ricas em recursos 

naturais. Com a sua óptica a-histórica muitos dos discursos do paradigma ortodoxo não 

cobrem suficientemente as dinâmicas globais da exploração dos recursos naturais e nem 

como elas tornaram, historicamente, países como o Ghana dependentes da exportação de 

matérias-primas, criando um sector de enclave que contribui muito pouco para o PIB. O 

autor aponta que apesar do Ghana possuir instituições acima da média africana (incluindo 

uma oposição, sociedade civil e os media que escrutinam o uso das rendas do petróleo) 

permanece o desafio de como gerir inteligentemente as receitas dos recursos de modo a 

que se traduzam em desenvolvimento económico.  

 

Na verdade, este último aspecto parece ser um problema de todos os países africanos, 

tornando pertinente o papel das políticas e estratégias de desenvolvimento. Apesar de o 

Ghana ter criado políticas tais como conteúdo local e participação local nas actividades do 

sector do petróleo, as possibilidades de um maior aproveitamento dos benefícios da 

extracção de recursos encontra-se constrangida pelas dinâmicas do sistema de produção 

capitalista cuja característica crescente centra-se na acumulação infinita como objectivo em 

si. Assim, a forma como os recursos naturais da África Subsaariana são cruciais para os 

imperativos da acumulação do capital global e como a divisão internacional do trabalho 

entre a região e os principais países capitalistas é sistémico para as economias capitalistas 

globais e de interesse estratégico para estes países poderosos (ibidem.). 
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Ainda sobre o Ghana, Standing (2014) aponta que a indústria extractiva introduz várias 

formas de tensões sociais e custos ao nível local. A mineração tende a criar complexos, e às 

vezes contraditórios, resultados económicos e sociais ao nível local. Ela pode aumentar a 

média do rendimento per capita mas introduzir novas formas de desigualdade e insegurança. 

O país adoptou uma política de descentralização da riqueza mineral alocando parte desses 

recursos para as comunidades (exemplo de 20% para as autoridades locais) mas essa 

abordagem é ameaçada pela corrupção e captura por parte da elite, gerando a necessidade 

de expandir as iniciativas de transparência na indústria extractiva para os níveis da 

comunidade. Por outro lado, esse montante dado pelo Estado às comunidades pode ser 

muito pouco para ter impacto significante em termos de desenvolvimento ou até mesmo 

para compensar as pessoas pelos custos associados às operações da mineração.  

 

Seguindo a abordagem neoclássica da Dutch disease, Mainguy (2011) analisa a extracção do 

ouro no Mali mas salienta que os sintomas da doença não são explicados pelos mecanismos 

causais identificados pela literatura que se debruça sobre este aspecto teórico particular. 

Refere ainda que, se tradicionalmente as ligações a montante são as condições para o 

impacto positivo do Investimento Directo Estrangeiro (IDE) nas economias hospedeiras, 

os esforços do Mali para diversificar não têm sido bem-sucedidos. Isto poderá ter a ver 

com o tamanho do país, a sua posição geográfica – situado no interior e submetido a 

instabilidade climática – e a alta competição da África do Sul. Argumenta também que a 

informação assimétrica entre as grandes firmas estrangeiras e governo pode reduzir o poder 

de negociação das autoridades. Para melhorar a transparência, em 2008 o governo decidiu 

abrir uma conta para o depósito de parte das receitas do ouro. Os objectivos desta conta 

prendem-se com a promoção do sector das minas de ouro e medidas locais e regionais para 
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o provimento de equipamento público, protecção ambiental, promoção cultural e 

desenvolvimento social.   

 

A gestão da actividade extractiva no Uganda constitui outro caso a tomar em consideração. 

Efectivamente, Holterman (2014), utilizando a noção foucaultiana de biopolítica, afirma que 

neste país os recursos vem se tornando centrais na imaginação pública e no discurso do 

desenvolvimento veiculado pelo Estado. O discurso do “petróleo para o desenvolvimento” 

constitui uma estratégia de gestão da população com recurso a tecnologias particulares de 

biopoder, incluindo estimativas estatísticas, projectos de responsabilidade social empresarial e 

propaganda que difundem a ideia do petróleo como facilitadora de uma vida melhor. O 

governo ugandês aumentou drasticamente a militarização e segurança, numa consonância 

com a guerra internacional ao terrorismo, nas zonas de exploração petrolífera, sob a 

alegação de protecção desses investimentos contra possíveis atentados. O facto é que 

muitos membros da sociedade civil, incluindo jornalistas activistas dos direitos humanos e 

oficiais de ONG’s, enfrentam grandes dificuldades para aceder às zonas ricas em recursos 

naturais no país. Através do discurso e prática de segurança o regime ugandês está 

intrinsecamente envolvido na tentativa de administrar um tipo particular de vida que é 

consubstanciado no discurso do “petróleo para desenvolvimento”. 

 

No que concerne às razões por que a sociedade civil não consegue aceder às comunidades 

locais Alstine et al. (2014) acrescentam que o governo ugandês lançou uma directiva que 

subordina o acesso às áreas de extracção a uma autorização do Ministério da Energia e 

Desenvolvimento Mineral. Os autores apontam para a pouca interacção existente entre as 

organizações da sociedade civil, organizações de base comunitária e funcionário públicos 
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locais com as comunidades locais nas questões da indústria extractiva. Esta desorganização 

é a tal ponto que as pessoas acreditam que as autoridades locais e o governo central não são 

o mesmo governo nas questões de gestão da indústria extractiva. As pessoas acham que, tal 

como as comunidades, o governo local está tão desinformado quanto desprovido de poder. 

A evidência sugere que apesar da retórica sobre participação na gestão dos recursos 

naturais, quando se trata das questões ligadas ao petróleo, incluindo informação, 

planificação e tomada de decisão, o processo é de facto altamente centralizado. Dada a falta 

de capacidade governamental e o aumento do controlo governamental, parece que a 

autoridade está a ser transferida, implícita (ou até mesmo explicitamente), para as 

companhias internacionais do petróleo através de projectos de responsabilidade social 

empresarial tais como infra-estruturas, construção e manutenção, e até mesmo saúde e 

educação. 

 

Uma multiplicidade de factores limita os ganhos provenientes da indústria extractiva. Por 

exemplo, a competição pela atracção do IDE significa que frequentemente os governos 

oferecem incentivos fiscais aos investidores ao ponto de as receitas em impostos geradas 

por esse investimento se tornarem irrisórias. Esta situação ocorre principalmente nas 

Zonas de Processamento de Exportações onde os impostos e legislação são minimizados. 

As empresas multinacionais estão bem colocadas para minimizar a sua carga fiscal global. 

Através de paraísos fiscais e várias formas de transferência de preços conseguem fazer 

reduções nas declarações de lucros fornecidas às jurisdições em que operam. As grandes 

companhias dedicam recursos consideráveis para assegurar que pagam o menor imposto 

possível. Apesar de estas empresas distinguirem cuidadosamente entre evasão fiscal (que é 

ilegal) e tax avoidance (vista como legítima), as fronteiras entre os dois não são claras. A 

questão é que a globalização tornou mais difícil que os governos assegurem receitas de 
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impostos provenientes do capital internacionalmente móvel. Outro aspecto prende-se com 

a ambiguidade existente na relação entre IDE e crescimento, sendo que o primeiro 

depende das circunstâncias locais e com limitados impactos sobre os pobres (Jenkins 2005, 

Christensen e Murphy 2004). 

 

Para Christensen e Murphy (2004) o pagamento de imposto constitui talvez a forma 

principal através da qual cidadãos privados e grandes empresas se engajam com a sociedade 

no geral. As receitas de impostos constituem o contrato social vital para o desenvolvimento 

e manutenção da sustentabilidade das infra-estruturas físicas e da justiça que garantem a 

liberdade e a economia de mercado. As práticas de tax avoidance permitem que as 

companhias se tornem free riders económicos gozando dos benefícios da cidadania 

empresarial sem internalizar os custos, causando desse modo devastadoras distorções de 

mercado e transferindo grande parte da sua carga fiscal para contribuintes e consumidores 

individuais. Esta actividade atingiu proporções tais que até pode ser descrita de economia 

de sombra3, operando na maioria dos sectores globalizados, especialmente o da indústria 

extractiva. Considerando a abundante evidência dando conta da irrelevância dos incentivos 

fiscais, coloca-se a questão de se saber qual é a razão que leva os governos a persistirem em 

oferecê-los às grandes empresas estrangeiras quando parece comprovado que são factores 

como infra-estrutura física, força de trabalho formada e condições sociais e económicas 

que constituem os mais importantes incentivos para os investidores. 

 

 

                                                           
3
 Shadow economy. 
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2. Responsabilidade Social Empresarial das Indústrias Extractivas e 

desenvolvimento em África 

A prática da Responsabilidade Social Empresarial (RSE) pode ser situada no Século XVIII, 

quando as empresas construíam casas e escolas para os seus empregados (Luning 2012). 

Como conceito, RSE surge nos anos 1920 e desde então tem estado sujeito a um intenso 

debate, com alguns autores a olharem-no como um movimento ideológico para a 

legitimação do poder das grandes empresas. Entretanto, nos anos 1990 reemergem, com 

renovado vigor, os discursos sobre a responsabilidade social das firmas. Um crescente 

número de grandes empresas tem estado a aderir à agenda da RSE como resposta às mais 

variadas questões que vão desde expectativas morais das sociedades nas quais operam à má 

publicidade (Hond et al. 2007, Jenkins 2005). Não obstante, no contexto académico, 

continua a haver dificuldade quer em explicar a razão que leva as firmas a abraçarem e 

implementarem projectos de RSE, quer em propor uma definição clara do conceito.  

 

Com efeito, autores como Blowfield e Frynas (2005) referem que o conceito de RSE não é 

homogéneo nem coerente tendo a sua utilização se tornado tão lata ao ponto de permitir 

que as pessoas a interpretem e adoptem para muitos e deferentes propósitos. Esta 

ambiguidade restringe a sua utilidade tanto analítica quanto como guia para decisores 

políticos. No entanto, Luning (2012) refere que RSE pode, por exemplo, ser definida como 

consistindo em projectos de construção de escolas ou melhoramento de modos de vida. 

Por seu turno, Crowson (2009) define-a como a capacidade de uma companhia comportar-

se de forma ética, minimizando o seu impacto ambiental, definido da forma mais alargada 

possível, e tendo em conta os interesses de longo prazo e o bem-estar dos seus 

trabalhadores, compradores e a comunidade em geral na qual opera. 
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Contudo, é fundamental recordar que existem dois tipos de RSE, nomeadamente a interna 

(focada nos trabalhadores da empresa) e a externa (preocupada com o espaço social no 

qual a empresa está inserida). As análises apresentadas pela literatura sobre RSE das 

indústrias extractivas concentram-se no segundo tipo, abordando questões como poluição 

do meio, reassentamentos e reposição dos meios de subsistência, conflito de terra, etc. Esta 

forma de abordar responsabilidade social é consistente com o princípio da Organização 

Internacional de Normalização, ISO 26000, que define responsabilidade social como a 

responsabilidade de uma empresa perante os impactos das suas decisões e actividades na 

sociedade. Deste modo, ao se abordar a RSE desta forma abre-se uma lacuna que promove 

a fluidez de fronteiras entre a responsabilidade das empresas e a do Estado. Por 

conseguinte, a literatura indica a existência de uma diferença entre a RSE do sector 

mineiro-energético e aquela levada a cabo por empresas que operam em outros sectores, 

dado a actuação destas últimas assentar exclusivamente em doações e patrocínios nas áreas 

da cultura e do desporto. 

 

Efectivamente, algumas convenções e ortodoxias na pesquisa sobre a relação entre RSE e 

desenvolvimento tendem a ser normativas, baseando-se em questões e abordagens que são 

tomadas como adquiridas. Assim, o que se pretenderá dizer sobre o conceito e as 

consequências da sua operacionalização na relação entre negócios e desenvolvimento irá 

diferir significativamente dependendo dos objectivos, instrumentos e agentes da RSE e a 

conformidade desta com, por exemplo, a democracia social e as agendas de 

desenvolvimento neoconservadoras ou libertadoras. Estas agendas diferentes irão afectar 

não só os valores promovidos mas também a forma como a RSE é implementada 

(Blowfield e Frynas 2005). Contudo, parece compreensível o facto de as organizações 

internacionais terem chamado a si a responsabilidade de criar normas internacionalmente 
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aplicáveis capazes de minorar os comportamentos danosos das empresas extractivas em 

contextos em que os Estados se debatem com parcos recursos financeiros e dificuldades 

estruturais na implementação de políticas públicas. Poderá, portanto, ser por esta razão que 

o conceito de responsabilidade social aparece muitas vezes associado ao de 

desenvolvimento sustentável, assumindo-se que o primeiro contribui grandemente para a 

concretização do segundo. 

 

Apesar dos resultados mistos em torna das análises sobre RSE, o que também contribui 

para a dificuldade em defini-la, alguma literatura aponta cinco razões para a sua prática, 

nomeadamente: (1) as preferências do consumidor ficarão a favor de produtos e serviços 

providenciados por firmas transparentes e socialmente responsáveis; (2) os credores irão 

favorecer companhias socialmente responsáveis, sendo que as irresponsáveis verão os 

custos de obtenção de financiamento aumentar; (3) os potenciais empregados ficarão 

atraídos por companhias responsáveis; (4) o engajamento com os stakeholders encoraja a 

inovação e finalmente; (5) a confiança dos stakeholders e políticas socialmente responsáveis 

reduz os riscos que podem surgir de questões de segurança tais como potenciais boicotes e 

a deterioração de reputação empresarial. Alguns académicos da área classificam estes 

argumentos como sendo largamente anedóticos e altamente questionáveis pois se a 

responsabilidade RSE é voluntária ela reside dentro dos mecanismos de mercado e são 

necessários incentivos baseados no mercado para que as companhias invistam em tais 

programas (Hilson 2012, Prno e Slocombe 2012). 

 

Blowfield e Frynas (2005) organizam o debate em torno da RSE agrupando as tendências 

de análise em duas escolas, nomeadamente a que olha para RSE como mau capitalismo e a 
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segunda que interpreta as fracas actividades de RSE como mau desenvolvimento. A 

primeira escola está associada à teoria tradicional de gestão de negócios e ecoa a famosa 

afirmação de Milton Friedman segundo a qual só há uma responsabilidade social das 

empresas: usar os seus recursos e engajar-se em actividades que permitem aumentar os 

lucros. De acordo com esta visão, ao incluírem objectivos sociais e ambientais as firmas 

podem lesar os accionistas gerando baixos lucros. Além do mais, as firmas não têm a 

expertise necessária para engajar-se na resolução de problemas sociais. A escola que olha 

para as fracas actividades de responsabilidade social como mau desenvolvimento está 

associada às organizações da sociedade civil e críticos de comportamento de empresas. Esta 

corrente argumenta que as companhias devem assumir as responsabilidades dos mais 

alargados impactos das suas actividades e que a actual prática é simplesmente inadequada 

para esse propósito pois o planeamento e implementação de programas sociais das firmas 

têm sido geralmente deficientes.  

 

O facto de as iniciativas de RSE hoje serem largamente promovidas por actores do Norte 

tais como ONG’s, associações de comércio, consumidores e accionistas tem implicações 

importantes na apresentação das questões centrais. As preocupações de tais grupos tendem 

a estar relacionadas com impactos ambientais, condições de trabalho e direitos humanos. 

As empresas estão preocupadas com os potenciais danos à sua reputação que podem advir 

da exposição pelos media das suas más práticas empresariais. Estas prioridades fazem com 

que se olhe para a RSE em termos negativos, por outras palavras, dá-se maior ênfase a 

coisas que a companhia não devia fazer do que à procura de resultados desenvolvimentistas 

positivos tais como a erradicação da pobreza. Uma das formas através das quais o negócio 

pode contribuir para a redução da pobreza é por via da criação de emprego. Entretanto, 
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nada na actual agenda da RSE encoraja a criação de mais emprego sustentável (Jenkins 

2005).  

 

Efectivamente, os detractores dos pacotes de RSE indicam que esta não é mais do que uma 

ofensiva de relações públicas para apoiar o comportamento business as usual. Em 

consonância com este argumento está a ideia de que os projectos de responsabilidade social 

empresarial têm apenas como função garantir às grandes companhias licença das 

comunidades para operarem. Para Crowson (2009), o investimento em RSE constitui um 

derivado de outros objectivos empresariais, em vez de uma política clara, separada e bem 

articulada. Os investimentos levados a cabo por grandes companhias extractivas na área da 

saúde, educação e outras infra-estruturas sociais, embora disponíveis para toda a gente, são 

em primeiro lugar para os seus trabalhadores e respectivos familiares, sendo de capital 

importância para o bom funcionamento do projecto mineiro. Portanto, para as 

comunidades resultantes dos grandes projectos, qualquer efeito benéfico em infra-

estruturas, independentemente da sua natureza, está associado aos interesses primários da 

empresa e não a outro tipo de motivações. 

 

No mesmo diapasão, Campbell (2012) ecoa os críticos da RSE quando estes dizem que 

essas actividades distraem o papel económico fundamental do negócio. No fundo, o 

engajamento das empresas em questões de desenvolvimento comunitário e social está 

destinado a ser superficial, de curto prazo, sem equidade nem sustentabilidade. O papel do 

Estado neste processo é explicado pelas reformas neoliberais levadas a cabo pelos governos 

africanos cujas ferramentas institucionais e legais foram ajustadas para a atracção do 

investimento estrangeiro mas reduzindo a capacidade dessas instituições e o papel dos 
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Estados em áreas tão vitais quanto a social e a do desenvolvimento económico. Esta 

liberalização do sector mineiro fez com que houvesse uma transferência efectiva da 

autoridade legal do Estado para as empresas no que concerne à gestão da mediação social. 

A falta de definição clara de fronteiras e a ambiguidade que tais situações criam explica o 

por que de as companhias extractivas verem-se cada vez mais a lidar com as reivindicações 

e expectativas das comunidades. Muitos dos problemas geralmente catalogados de fraca 

capacidade governativa dos países hospedeiros são problemas estruturais e historicamente 

enraizados. A questão é que os pacotes de responsabilidade social constituem soluções de 

curto prazo para resolver problemas de actores empresariais. A verdade é que os pacotes de 

responsabilidade social não podem resolver questões estruturais enraizadas e específicas de 

cada país. As actuais abordagens em relação à RSE reproduzem lógicas passadas e agendas 

externamente impostas em detrimento da apropriação de objectivos de desenvolvimento 

intersectorial implementados através de políticas públicas. 

 

Na esteira da reflexão do parágrafo anterior, através de um interessante estudo etnográfico 

Kemp e Owen (2013) analisam as indústrias extractivas por dentro centrando-se nas 

relações comunitárias e desenvolvimento. O argumento que apresentam é o de que os 

grandes projectos extractivos ainda precisam de integrar as funções de relações 

comunitárias e desenvolvimento como questão central do seu negócio. Para os autores, 

apesar de as relações comunitárias providenciarem um interface entre a companhia e a 

comunidade, a organização das minas e o padrão industrial estão estruturados com base 

num modelo ocidental e não procuram reflectir ou espelhar os contextos culturais locais 

levando a uma abordagem etnocêntrica no engajamento com a comunidade. No argumento 

deste estudo etnográfico é reiterada a ideia de que os papéis dos agentes das relações 

comunitárias e desenvolvimento reflectem as necessidades imediatas do negócio e o 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

25 
 

propósito geral da função de relações comunitárias e desenvolvimento é contribuir para a 

organização como um todo. O facto é que a responsabilidade social empresarial está 

relacionada com as práticas locais, mais do que muitas companhias desejam admitir. Por 

outro lado, o valor da função de relações comunitárias e desenvolvimento é pobremente 

compreendido no ramo de negócios e há a percepção de que essa função serve apenas para 

lidar com questões comunitárias, isto como resultado da incapacidade dos gestores em 

definir e articular o papel das relações comunitárias de forma operacional. Parece que para 

os gestores de topo essa função existe apenas para garantir o contexto operativo que 

permitirá a empresa atingir as suas metas e objectivos. 

 

O aumento da retórica púbica, por parte das companhias extractivas, sobre a 

responsabilidade social empresarial não tem sido acompanhado pela redução dos protestos, 

e nalguns casos oposição, das comunidades hospedeiras. Slack (2012) questiona o por que 

disto estar a acontecer se a maior parte destas grandes companhias está genuinamente 

comprometida em “fazer a coisa certa” nas questões sociais, económicas e ambientais, tal 

como a sua retórica indica? Uma das respostas avançadas pelo texto é a de que nos países 

em desenvolvimento, onde os governos são fracos, as companhias extractivas têm carta-

branca para publicamente veicular seu compromisso com a responsabilidade social 

enquanto na prática viola os seus princípios. Isto constitui um paradoxo. Existe uma 

inerente tensão entre a natureza das indústrias de extracção de recursos e os compromissos 

com a RSE, situação que é intuitivamente captada pelas comunidades hospedeiras. Muitas 

companhias prometem benefícios em termos de empregos directos e indirectos que depois 

não se verificam. As expectativas das comunidades também são estruturadas pela falta de 

comunicação sobre os benefícios que a indústria extractiva não pode gerar. O 

consentimento das comunidades é uma questão crucial para a adopção de uma verdadeira 
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RSE baseada num modelo de negócios na indústria extractiva. As empresas têm de mover-

se de comprometimentos vagos em torno das licenças para operar e adoptar princípios 

mais claramente definidos sobre o consentimento livre e informado. O estabelecimento de 

indicadores de performance para se medir a responsabilidade social pode ser útil. 

 

Coincidindo com o autor anterior, a estrutura argumentativa de Luning (2012) constitui 

outro exemplo da literatura que afirma existirem factores enraizados no negócio para que 

as firmas se engajem na RSE. Este autor sublinha que as relações com a comunidade têm 

de ser criadas e negociadas. A RSE deve iniciar-se desde a fase de exploração, acautelando 

questões como licença para operar desde o princípio do projecto. Abordagens de negócios 

baseadas nas relações de parceria entre as corporações e as comunidades são apresentadas 

como meios para aumentar a reputação e o valor da companhia, ao mesmo tempo que 

validam a licença para operar. Esta licença deve ser conquistada e depois mantida. Adverte 

que o processo negocial com as comunidades não deve ser igualado ao de uma transacção 

económica. 

 

A crítica de Crowson (2009) levanta a questão de saber-se até que ponto os gastos das 

grandes empresas em projectos locais ou regionais, como forma de ganhar os corações e as 

mentes, podem ser economicamente eficientes. É duvidoso que tais gastos possam 

substituir a alocação adequada e geograficamente balanceada das receitas dos recursos 

naturais nacionais feita através de uma política. Em termos ideais esta opção beneficiaria as 

comunidades locais e o país como um todo. Existe o risco de os gastos das empresas, 

mesmo que bem direccionados, apenas permitam que as empresas sejam respeitadas 

temporariamente, sendo que as comunidades locais irão sempre pressionar por mais, 
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independentemente das condições de mercado. Os países hospedeiros estão mais 

receptivos ao investimento nas capacidades do sector público, incluindo RSE, durante 

prolongados períodos de fracas condições de mercado e durante as fazes iniciais do boom 

do que na altura em que as condições de mercado estejam melhores. Durante os períodos 

de boom os governos estarão menos receptivos a formas de investimento “leve” (soft) tais 

como projectos de RSE, procurando captar maiores benefícios económicos4. A afirmação 

seguinte mostra a importância que o autor dá à necessidade de deixar de lado as ilusões 

sobre o interesse central das empresas: o interesse principal das companhias extractivas irá 

inevitavelmente divergir daquele dos países hospedeiros. Estes até podem beneficiar do 

investimento de recursos na melhoria das capacidades do sector público mas isso não 

significa que as empresas façam tal investimento atendendo aos interesses de longo prazo 

desse país. 

 

Christensen e Murphy (2004) afirmam que a agenda da RSE é conduzida pela procura de 

uma abordagem ética na forma de fazer negócios. O facto é que não é possível ser-se ético 

numa área de conduta de negócios e agir de outra forma noutra. As companhias que 

funcionam desta forma revelam uma grande incoerência sob o ponto de vista de valores 

orgânicos. O que as companhias extractivas precisam é adoptar padrões de RSE na área do 

imposto, incluindo publicação de toda a informação contabilística necessária. Os relatórios 

de RSE deviam listar os países com os quais as companhias fazem transacções comerciais e 

os lucros que obtêm desses países. 

                                                           
4
 As grandes companhias extractivas estão preocupadas com os minerais que procuram e quase sempre 

indiferentes às comunidades hospedeiras. A RSE é útil durante os períodos em que as condições de 
lucratividade nos mercados internacionais são baixas. Nessas alturas, os governos competem para atrair o 
IDE e, como os retornos de receitas em impostos podem ser lentos, para evitar a emergência de desilusões 
por parte das populações as companhias podem devotar recursos para projectos comunitários. Durante o 
período de boom, quando os preços das matérias-primas são altos, as expectativas sobem mais ainda e o 
enfoque dos países hospedeiros muda no sentido de conseguir encaixar um maior bolo de lucros. Nesta fase 
os debates nacionais centram-se em considerações económicas do que em aspectos de responsabilidade social 
(ibidem.) 
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Apesar do tácito consenso sobre o facto de a RSE variar de região para região, e até mesmo 

dentro de regiões, a agenda da mainstream sobre o assunto não tem sido capaz de reflectir 

adequadamente esta diversidade. Como resultado, não obstante a importância de princípios 

universais tanto para negócios como stakeholders, existe uma tensão recorrente entre 

expectativas globais e desafios locais. A natureza Norte-centrada da agenda mainstream 

sobre a RSE significa que ela não é apenas insensível às prioridades locais mas que também 

potencialmente mina as perspectivas de desenvolvimento sustentável do Sul. A afirmação 

anterior poderá responder parcialmente à questão do por que, apesar do aumento 

significativo dos recursos para as relações comunitárias, as companhias extractivas 

continuarem incapazes de garantir a sua licença para operar (Idemudia 2007). Deste modo, 

a actual agenda de RSE pode não ser a mais apropriada para resolver problemas sociais nos 

países em desenvolvimento e poderá estar a desviar a atenção de soluções políticas, 

económicas e sociais mais abrangentes. Uma das questões centrais neste debate prende-se 

com o facto de os projectos de RSE das firmas serem de curto prazo e isso é exacerbado 

pelo facto de a maior parte dos gestores não serem especialistas em desenvolvimento, 

verificando-se assim uma contradição flagrante entre a primazia dos negócios centrados na 

maximização do lucro a curto prazo e objectivos desenvolvimentistas que normalmente 

requerem planos de longo prazo (Frynas 2005).  

 

A fraqueza da prática de RSE advém do ênfase que coloca em atingir objectivos globais ou 

padrões empresariais de desempenho ocidentais sem atender às especificidades dos 

contextos locais nos quais essas estratégias são implementadas. Esta situação leva à 

concepção de programas inapropriados e que contribuem muito pouco para a segurança 

económica e social das comunidades locais. Assim, observa-se um conflito entre os 
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princípios de mercado que orientam as actividades de RSE e os princípios não ligados ao 

mercado que existem nas regiões hospedeiras da actividade extractiva. Por isso, ao 

ignorarem as especificidades dos contextos locais as empresas limitam a eficácia das suas 

iniciativas de RSE. Por outro lado, o enfoque nas variáveis sociais e políticas locais irão 

oferecer aos decisores políticos informação apropriada para lidar com os limites impostos 

pelo processo de desenvolvimento que continua a beneficiar apenas as multinacionais 

(Gilberthorpe e Banks 2012).  

 

Os autores que, embora reconhecendo o seu insucesso, acreditam na possibilidade de os 

pacotes de RSE terem efeitos positivos no desenvolvimento das comunidades hospedeiras 

referem ser importante o papel dos governos. Por exemplo, Ackai-Baidoo (2012) acha que 

o Estado deve apoiar as iniciativas de RSE da indústria extractiva pois as operações em 

regiões como a África Subsaariana, culturalmente diversa e caracterizada por conflitos 

generalizados entre grupos indígenas, podem ver-se seriamente limitadas quando não se 

acautelam questões específicas desses locais. E, dado o carácter único desses ambientes, as 

estratégias de RSE devem ser dinâmicas para que sejam efectivas. Dar dinheiro a governos 

corruptos para construírem escolas, melhorarem serviços hospitalares, reabilitar estradas e 

estabelecer fundos educacionais sem estarem acompanhados da devida monitoria, essas 

iniciativas estarão votadas ao fracasso. Este argumento é consistente com a perspectiva de 

Alstine e Barkemeyer (2014) quando sustentam que a questão de desenvolvimento tem sido 

vista como importante desafio estratégico pela indústria extractiva mas só se reflecte 

parcialmente ao nível do discurso político. 
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Alstine et al. (2014) recorrem ao caso do Uganda para ilustrar como o impacto da 

actividade extractiva ao nível local não está sob controlo nem do governo nem das 

organizações da sociedade civil. As empresas engajam-se com as comunidades apenas para 

garantir acesso à terra e levar a cabo actividade extractiva, o que tem como consequência o 

fluxo de informação num sentido e ausência de um mecanismo de resolução de conflitos. 

Realmente, a incapacidade de engajar-se com as comunidades locais (que muitas vezes 

vêem as firmas extractivas de minérios, petróleo e gás como seus piores inimigos) parece 

constituir o problema central, levando muitas companhias a usarem a RSE para tentarem 

chegar a elas, através da publicitação pelos media do seu comprometimento com o 

desenvolvimento local, e nesse processo aumentam as expectativas das populações 

empobrecidas.  

 

Outro facto relevante é que dado o tempo que o negócio leva a gerar retornos financeiros, 

os gestores das firmas extractivas usam a RSE como forma de fazer o compasso de espera, 

satisfazendo as exigências das comunidades e como estratégia pública. Todavia, para que os 

pacotes de RSE sejam eficientes é necessário fundações de legislação robusta a 

complementá-los. O problema é que nos países em desenvolvimento falta capacidade de 

legislar e regular (Hilson 2012). É precisamente esta espécie de vácuo que é necessário 

cobrir, sobretudo no que concerne aos acordos de desenvolvimento comunitário entre as 

populações e as companhias extractivas. Mas mesmo que se cubra esta lacuna levanta-se 

outro problema: as actividades de RSE são largamente consideradas como prioritariamente 

da responsabilidade do Estado. 
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Este problema leva-nos a reflectir sobre aqueles casos em que mesmo quando os efeitos 

ambientais e sociais são mitigados, e alguns projectos de desenvolvimento comunitário 

bem-sucedidos, a atenção é desviada dos efeitos políticos e económicos no Estado-nação. 

Assim, observa-se que a RSE não toma em conta questões de governação. Talvez por isso, 

quando os governos falham, as populações locais viram-se para as companhias extractivas 

exigindo que estas providenciem desenvolvimento através de projectos. Deste modo, pode-

se argumentar que a RSE perpetua uma situação de perda para a governação do país: 

geralmente falhas na governação elevam o papel da RSE no desenvolvimento mas esta é 

incapaz de desempenhar tal papel. Entretanto, mesmo que esta pudesse desempenhar essa 

missão haveria o perigo de reduzir-se a pressão sobre o governo, figura que deve ser líder 

do processo de desenvolvimento (Frynas 2005). 

 

A polarização do debate sobre a RSE, como promotora do desenvolvimento dos países 

hospedeiros e, por outro, a natureza maximizadora das companhias extractivas, deixa 

evidente a ausência de espaço para a reconciliação destes dois pólos. O facto é que a RSE 

terá sempre um efeito muito limitado tanto no que concerne ao combate à pobreza - 

devido à sua lógica capital intensivo e necessitar de força de trabalho altamente 

especializada – assim como na transformação substancial da estrutura económica dos 

países. Por outro lado, os projectos de desenvolvimento comunitário implementados nas 

comunidades hospedeiras - como estratégia de reposição dos estilos de vida abalados pelos 

reassentamentos ou outras actividades disruptivas – são de pouca sustentabilidade, nalguns 

casos agravando a situação de pobreza. Contudo, embora as práticas de RSE tenham pouca 

influência ao nível macro dos Estados, o conceito que os norteia revela-se pertinente para 

analisar como essas práticas das multinacionais afectam as representações, símbolos e 

percepções das pessoas sobre as capacidades do Estado ao nível local e como essa ideia de 
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Estado pode construir na longa duração narrativas e imaginários a respeito das instituições, 

sejam elas organizações ou políticas públicas, pois é a partir dessas representações que o 

comportamento das populações é moldado, transformando-as num determinado tipo de 

actores políticos e estruturando um determinado tipo de engajamento político. 
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3. Dinâmicas das Indústrias Extractivas em Moçambique  

O debate sobre a indústria extractiva em Moçambique está focado na renegociação dos 

contratos, transparência e efeitos das actividades dos grandes projectos nas comunidades 

hospedeiras. De acordo com Selemane (2013), depois de muitos anos de discussão sobre a 

dependência de ajuda a tendência nos últimos anos é de mudança para a área dos recursos 

naturais. A sociedade civil e as instituições de pesquisa questionam a concessão de 

excessivos incentivos fiscais aos grandes projectos extractivos. A análise académica sobre a 

relação entre recursos naturais e desenvolvimento varia desde a abordagem da resource curse à 

economia política. Por exemplo, para Bucuane e Mulder (2007) o facto de muitos dos 

recursos explorados em Moçambique não serem renováveis coloca o risco de o país poder 

sofrer da Dutch disease. Esta afirmação pode ser discutida em duas perspectivas: primeiro, se 

considerarmos a obsessão do governo Moçambicano pelas baixas taxas de inflação, sendo 

que esta tendência é consistente com o modelo neoliberal, o perigo pode ser real. De 

acordo com Saad-Filho e Weeks (2013) e Bebbington et al. (2008), a sabedoria 

convencional influencia os governos dos países em desenvolvimento a não intervirem 

muito na esfera económica. Lidando com as políticas fiscal e monetária, e concordando 

com o facto de a resource curse ser mais um problema de políticas do que propriamente dos 

recursos em si, existem poucas chances de o governo usar instrumentos de política que 

levem a um processo desenvolvimentista.  

 

Segundo, Chang (2012) refere que, com a excepção da África do Sul e a República 

Democrática do Congo, poucos países africanos são dotados de mais do que um recurso 

natural, realidade que vai contra a percepção generalizada propalada pela sabedoria 

convencional. Antes das descobertas das reservas de gás na bacia do Rovuma o enfoque 

estava no alumínio, um dos maiores produtos de exportação do país, não obstante sua 
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matéria-prima ser importada e apenas processada no país para futura exportação. 

Actualmente, espera-se que Moçambique se torne no terceiro maior exportador de Gás 

Natural Liquefeito (GNL), depois do Qatar e Austrália. 

 

Porém, apesar de discutir o impacto dos recursos naturais na economia utilizando a 

abordagem clássica da Dutch disease e resource curse, Biggs (2012) coloca uma questão 

interessante: que políticas podem ser implementadas para aumentar as perspectivas de 

gestão satisfatória do presente boom dos recursos naturais? A análise concentra-se nas 

vulnerabilidades através das quais as doenças acima apontadas podem afectar a economia. 

De facto, seu estudo sugere que a volatilidade da taxa de câmbio aumentou na última 

década, um incremento de 40% de uma média de 2.6% na primeira metade da década para 

3.7% na segunda. Assim, colocando estas estimativas em perspectiva, a volatilidade da taxa 

de câmbio de Moçambique é quase duas vezes mais alta tal como em países desenvolvidos 

onde a média ronda entre os 2% e 2.5% em termos de exportações. Portanto, de acordo 

com o anteriormente referido, o país está a mover-se do alumínio para o gás e carvão e 

estas duas commodities são mais voláteis do que a primeira. 

 

No que concerne à capacidade institucional do Estado, estudos recentes vem revelando o 

facto de Moçambique necessitar de mão-de-obra qualificada, sobretudo ao nível provincial 

e distrital, para lidar com as poderosas multinacionais que operam no sector mineiro e de 

hidrocarbonetos. O mesmo problema é também encontrado nos ministérios que gerem as 

questões de licenciamento, pesquisa, produção, comercialização e exportação das matérias-

primas. O Estado moçambicano não possui um sistema de avaliação de recursos naturais 

nem um sistema autónomo de verificação das quantidades e qualidade exportada pelas 
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companhias, baseando-se apenas na informação providenciada pelas empresas (Selemane 

2013). 

 

Entretanto, quando visto no contexto dos indicadores de governação em África, 

Moçambique apresenta melhores instituições que Angola, Congo e Nigéria (Bucuane e 

Mulder 2007). Não obstante, esta comparação pode induzir em erro na medida em que o 

país está a ser comparado com os piores, o que significa que está na 7ª posição contando 

do último para o primeiro num conjunto de 21 países. Efectivamente, Biggs (2012) afirma 

que Moçambique é uma democracia nascente, em que o governo central continua a ter um 

controlo frágil de todo o sistema e os governos locais têm capacidade limitada para gerir a 

qualidade das instituições e questões económicas. No conjunto, o país não está no ponto 

de partida ideal para lidar com o boom dos recursos naturais, particularmente se olharmos 

para a experiência de países semelhantes. 

 

Apesar deste quadro, Moçambique tem mostrado alguns sinais de pretender ajustar os 

instrumentos legais e políticos às actuais dinâmicas, sendo o exemplo disso as mudanças 

efectuadas aos dispositivos legais relacionados com a indústria extractiva. Efectivamente, a 

lei do petróleo removeu o monopólio de pesquisa que a companhia Nacional de 

Hidrocarbonetos detinha, tornando-se apenas representante dos interesses do Estado no 

sector. Assim, em 2004 foi criado o Instituto Nacional do Petróleo (INP) para regular as 

operações da área dos hidrocarbonetos no país. Não obstante, estas iniciativas estão 

limitadas e mesmo este processo de reajustamento dos arranjos institucionais formais não é 

consensual pois as desarticulações sectoriais persistem. Por outro lado, estas iniciativas 

podem constituir o resultado da crescente pressão da sociedade civil, embora autores como 
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Augé (2014) argumentem que ela ainda é muito fraca e nalguns casos com alguma 

compreensão deturpada das questões ligadas à indústria extractiva. O autor dá o exemplo 

do Centro de Integridade Pública que procedeu a uma interpretação errada de alguns 

contratos assinados entre o governo e as multinacionais extractivas.   

 

Todavia, uma das razões porque a economia não beneficia da extracção dos recursos 

naturais está relacionada com os incentivos fiscais e, de acordo com o CIP (2013), o mais 

problemático dos incentivos é o imposto de produção fixado em 3% enquanto noutros 

países está situado na ordem dos 5 a 7%. Adicionalmente, enquanto alguns incentivos 

duram entre 10 a 20 anos, outros subsistem para todo a vida útil do projecto. Assim, alguns 

projectos vão esgotar os recursos que exploram antes de a companhia começar a pagar 

impostos justos ao país, frustrando as expectativas dos cidadãos moçambicanos, 

verdadeiros donos dos recursos. Na mesma perspectiva, Castel-Branco (2011) já havia 

referido que a médio prazo as grandes empresas multinacionais no complexo mineral 

energético terão um potencial fiscal ocioso (devido aos benefícios fiscais de que gozam) 

que será superior ao orçamento geral do Estado concedido pelos doadores. A mobilização 

deste potencial fiscal ocioso poderia expandir a receita para 25%-30% enquanto ao mesmo 

tempo reduziria a dependência externa do orçamento geral do Estado de 48% para 37%. 

 

No sentido contrário à argumentação geral acerca do crescimento impulsionado por 

megaprojectos com incentivos fiscais generosos, Sonne-Schmidt et al. (2009) apontam que 

estes investimentos não constituem a principal fonte do aumento do Produto Interno 

Bruto (PIB) nem que todas as actividades estagnariam se fossem removidos os 

megaprojectos da equação. Contudo, os autores assumem que estes grandes projectos 
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podem contribuir em 12% para o crescimento. Assim, um dos maiores problemas desta 

estratégia de desenvolvimento ancorada na indústria extractiva é que, além de ser capital 

intensiva e não criar emprego, penaliza as pequenas e médias empresas e os cidadãos. 

Considere-se o exemplo da Mozal que consome cerca de 65% da electricidade produzida 

em Moçambique. Esta constitui uma taxa muito alta de consumo de recurso natural 

comparativamente ao retorno que a companhia dá ao país. Entretanto, o mais intrigante 

ainda é o facto de esta companhia beneficiar de redução na tarifa da energia enquanto os 

cidadãos moçambicanos com electricidade, incluindo as pequenas e médias empresas, 

pagam cinco vezes mais do que a Mozal. (Jubilee Debt Campaign 2012).  

 

Na esteira do acima explicitado, Castel-Branco (2010) reitera que uma das características 

duma economia extractiva é a sua dependência numa classe capitalista nascente para o 

acesso às rendas dos recursos naturais e, consequentemente, a sua submissão às dinâmicas 

de acumulação capitalista global. Dado o facto de o acesso aos recursos naturais e as 

ligações com as multinacionais requerer, ou ser facilitada por, ligações políticas através do 

Estado, o processo de acumulação baseado nas rendas dos recursos naturais e numa 

economia extractiva tende a constituir a aliança directa entre acesso ao poder público e os 

recursos, tal como o desenvolvimento de um Estado focado na promoção nacional de 

oligarquias financeiras e na facilitação da sua aliança com o capital financeiro internacional. 

 

Este argumento está em consonância com o estudo de Jubilee Debt Campaign (2012) pois 

os grandes projectos providenciam altas taxas de crescimento económico, lucros e 

oportunidades de receitas para as elites Moçambicanas. Deste modo, alguns destes 

projectos são financiados por governos e instituições comprometidas com a redução da 
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pobreza nos países em desenvolvimento, nomeadamente o Reino Unido, Alemanha, 

Canadá, Banco Mundial. No caso da Mozal estima-se que Moçambique receba apenas 15 

milhões de dólares por ano em impostos e lucros. Enquanto isso, a BHP Billington, o 

principal parceiro, recebe 114 milhões de dólares. 

 

Contrariamente ao que referem Rodo et al. (2012), o país possui programas de conteúdo 

local e existe um crescente indício de que a elite está a mover-se através aquelas programas 

para o sector extractivo. A questão que se coloca é: considerando a complexidade das 

operações na indústria extractiva, de que forma estas companhias nacionais se vão integrar 

e servir esta indústria? Resultados mistos começam a surgir. Por exemplo, Selemane (2009) 

argumenta que estes empresários irão manter o padrão de rent seeking que consiste 

basicamente na transacção de licenças de pesquisa de petróleo. Na mesma linha de 

raciocínio, um estudo mais elaborado, sobre as empresas que fornecem serviços à Mozal, 

apresentado por Langa e Mandlate (2013) mostra a existência de programas de conteúdo 

local desenvolvido pelo governo, através do Centro de Promoção de Investimentos, 

designado SMEELP. Este programa permitiu aumentar o conteúdo local de 4% para 14%. 

Algumas das empresas do estudo de caso são citadas como tendo ligações com a elite 

política. 

 

Consentâneo com o argumento do parágrafo anterior, a pesquisa do CIP sobre a 

“Exportação do Gás de Pande Temane Para a África do Sul”, ao descrever os accionistas 

do projecto da SASOL, refere que “[o]s dividendos são repartidos de acordo com a parcela 

de propriedade da empresa: 70% para ENH, 20% para o Estado moçambicano e 10% para 

accionistas privados moçambicanos” (CIP 2013,5). O facto de não se saber quem são esses 
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accionistas individuais que beneficiam dos 10% poderá ser usado também como indicativo 

do facto de a indústria extractiva estar a ser usada para acumulação primitiva. 

 

Outro estudo, neste caso sobre a Kenmare, refere que a obsessão de Moçambique por uma 

estratégia de crescimento económico ancorada na atracção do IDE, sem se preocupar com 

a forma como esse investimento é feito e a quem beneficia, resulta da esmagadora 

influência dos doadores (Brynildsen e Nombora 2013). Esta constatação parece reproduzir 

o padrão de desculpabilização muito comum no discurso oficial e revela-se inconsistente 

com algumas opções que o governo tomou mesmo com forte oposição dos parceiros 

internacionais, sobretudo o Banco Mundial. Neste sentido, a criação de um banco de 

desenvolvimento constitui um exemplo ilustrativo. O facto é que, se é verdade que a 

comunidade doadora exerce sua influência nas principais políticas nacionais, essas 

alternativas sugeridas ou impostas pela comunidade doadora são emuladas e ajustadas às 

estratégias de manutenção de poder e dos interesses económicos das elites ligadas ao 

Estado e à Frelimo.  

 

Este estudo acrescenta que o domínio da Frelimo em todas as esferas acaba por tornar 

fluidas as fronteiras entres os três poderes e, sendo o presidente o principal interveniente 

do sistema político, essa situação acaba por ter reflexos nas relações comerciais onde a elite 

apresenta fortes interesses. E uma dessas influências nefastas está na forma como os 

megaprojectos são geridos. Por exemplo, “a Kenmare, após seis anos de produção, os impostos 

pagos pelos funcionários excedem em muito a soma de impostos pagos pela própria empresa”. Portanto, 

são situações como esta que explicam o facto de o sector extractivo em Moçambique ter 
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representado 10% das exportações em 2010, contribuindo com apenas 3,3% das receitas 

fiscais totais (Brynildsen e Nombora 2013,13). 

 

Todo este quadro torna legítimos os temores relacionados com o aumento da corrupção e 

a deterioração da governação. Nesta perspectiva, Hofmann e Martins (2012) referem-se ao 

facto de as instituições estatais no país serem dominadas pela Frelimo, detentora do poder 

desde a independência, e membros do governo são accionistas de grandes empresas tanto 

do sector estatal quanto privado. Resultante da pressão de diferentes actores sociais, só 

recentemente é que foi aprovada a lei de probidade pública para lidar com as questões de 

conflitos de interesses mas ainda não são conhecidos os efeitos práticos deste dispositivo 

legal. Os autores frisam também o facto de não haver uma estratégia de desenvolvimento 

estatal para a utilização das receitas do sector extractivo. 

 

Efectivamente, apesar do crescimento impulsionado e concentrado na extracção dos 

recursos naturais e a descoberta de reservas de gás na bacia do Rovuma, o país ainda não 

conseguiu conceber uma estratégia de desenvolvimento nacional assente numa forte visão 

de futuras necessidades e prioridades políticas que não sejam determinadas por forças 

externas (Hofmann 2013). Até ao presente, a estratégia de desenvolvimento económico 

limita-se aos PARP’s. Por isso, apesar de o país poder se tornar no terceiro maior 

exportador de gás no mundo, as possibilidades de alteração da estrutura produtiva são 

limitadas. 
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4. Responsabilidade Social Empresarial em Moçambique 

O texto Corporate Social Responsibility in Southern Africa, the Case of Mozambique, de Carlos 

Fumo (2005) constitui uma das primeiras tentativas de discussão crítica da questão de 

responsabilidade social empresarial no país. Enquadrado na corrente que advoga o business 

case para a responsabilidade social, o autor argumenta que o aumento do investimento 

externo nos anos 1990, incluindo seu maior enfoque no investimento social das empresas, 

foi acompanhado pela marginalização das empresas privadas locais devido aos seus 

limitados recursos. Após as privatizações, muitas das empresas que eram anteriormente 

estatais faliram, sobrevivendo apenas oligopólios naturais, hoje empresas públicas, tais 

como a Electricidade de Moçambique, Telecomunicações de Moçambique e Companhia 

Ferroviária de Moçambique. Por isso, a noção de responsabilidade social destas 

companhias é conduzida pelo sentido de prestígio nacional. Deste modo, fazem doações 

em situações de grandes desastres naturais e providenciam creches e outras facilidades de 

educação para os seus trabalhadores. 

 

A situação anteriormente descrita fez com que o ambiente corporativo fosse dominado por 

investidores estrangeiros, tendo estes se transformado nos maiores contribuintes para o 

investimento social, seguidos das empresas públicas e empresas privadas locais. Os grandes 

investidores estrangeiros muitas vezes possuem políticas de investimento social específicas 

que constituem parte do seu marketing e estratégia de protecção de imagem. Empresas 

como a Mozal, Coca-Cola, Hidroeléctrica de Cahora Bassa, SASOL, Banco Internacional 

de Moçambique, etc. providenciam fundos para a construção de escolas comunitárias, 

postos de saúde, assistência técnica às pequenas empresas e fazem grandes doações em 

situações de desastres naturais. 
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Na mesma tónica, e concentrando a sua análise na questão dos incentivos e pressões, 

Lourenço (2007,5) argumenta que a fraca sindicalização dos trabalhadores, corrupção, 

desemprego e a complexidade da cadeia produtiva estruturam o contexto e ambiente 

institucionais e legal do país, sendo que no caso de Moçambique são fracos. “A postura das 

empresas em relação a RSE é função do meio em que elas estão inseridas. Quando a execução da lei é fraca 

consequentemente o cumprimento da legislação ganhará um carácter voluntário. Assim, nem a legislação 

nem a sua execução constituem incentivo ou pressão para práticas socialmente responsáveis do sector privado 

no país”. Já nesta altura o autor falava da necessidade de existência de capacidade humanas e 

institucionais para a implementação de práticas de negócios responsáveis através da criação 

de códigos de conduta, directrizes e guiões para relatórios das empresas em matérias de 

RSC, indicadores, esquemas de certificação e sistemas de premiação. 

 

Sobre o mesmo assunto, em 2009 a embaixada da Noruega publicou um documento a 

informar as empresas deste país a operarem em Moçambique sobre o lançamento do White 

Paper on Corporate Responsability, reafirmando que estas companhias devem seguir as leis e 

regulamentos do país hospedeiro. O documento indica o Ministério da Mulher e 

Coordenação da Acção Social como a instituição responsável pelas actividades de 

responsabilidade social empresarial e reitera o facto de este não possuir os recursos 

necessários, autoridade e nem perfil para lidar com a cidadania empresarial em 

Moçambique. Tal como o autor anterior, aponta que apesar de as ferramentas legais para 

fazer negócios no país obedecerem os padrões internacionais, falta capacidade de monitoria 

e mecanismos para garantir o seu cumprimento (Royal Norwegian Embassy 2009). 
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O recente boom dos recursos naturais colocou a questão da responsabilidade social 

empresarial no epicentro do debate público. Actualmente, os media têm desempenhado um 

papel fundamental nesses debates através da divulgação de abusos e más práticas das 

companhias e discussão de medidas de políticas. Não obstante, de acordo com Hofmann 

(2013), as comunidades têm muito pouca influência no processo. Elas até podem estar 

informadas dos efeitos dos megaprojectos mas não têm como se tornarem parte do 

processo de tomada de decisão. A resistência pública é muitas vezes reprimida pelas forças 

governamentais. Os reassentamentos das populações levaram com frequência a uma 

situação de vida pior, com limitados acessos a infra-estruturas e possibilidades de 

rendimento (Hofmann e Martins 2012). 

 

Uma das principais expectativas das comunidades tem a ver com o emprego. A análise de 

Brynildsen e Nombora (2013) sobre a Kenmare mostra haver divergência de opiniões 

relativamente ao esforço desta empresa em recrutar pessoal local pois os líderes locais 

referem haver recrutamento apenas em Maputo e na capital provincial, Nampula, quando a 

empresa insiste no facto de absorver membros da comunidade. O relatório explica estas 

divergências apontando para a deficiente gestão de expectativas e má comunicação. Por 

outro lado, o fundo de responsabilidade social da Kenmare está corporizado na KMAD 

(Kenmare Development Association), sendo que em 2009 esta empresa gastou 264.000 

USD em responsabilidade social, correspondentes a 0,6% das receitas do grupo, 

nomeadamente 42.300 mil USD. A comunidade hospedeira reclama maior apoio do 

projecto. No que se refere à governação os autores avançam a possibilidade de se terem 

esbatido as fronteiras entre as responsabilidades do Estado e da empresa. Entretanto, os 

pesquisadores não explicam como essa fluidez de fronteiras se manifesta. 
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No que concerne às actividades da Vale Moçambique e da Riversdale, actualmente Rio 

Tinto, Mosca e Selemane (2011) argumentam que os reassentamentos constituíram a 

reprodução dos erros cometidos durante o período da modernização coerciva no qual a 

implantação das aldeias comunais afastou as pessoas das terras férteis, das instituições e dos 

seus modos de vida, empurrando-as para uma situação pior, com limitações na colocação 

dos seus problemas.   

 

Apesar de constituir um ponto de partida interessante, a incipiente literatura sobre 

responsabilidade social empresarial em Moçambique enferma de dois problemas 

fundamentais: (1) apresenta-nos uma espécie de fotografia do que está a acontecer, com 

principal incidência nos efeitos das causas em vez de uma discussão da causa dos efeitos; 

(2) esta primeira deficiência constitui uma das principais razões por que essas análises não 

tiram conclusões gerais e alargadas sobre esses efeitos nas políticas e na natureza do 

Estado, assentando em asserções tomadas como dadas sobre a demissão do papel do 

Estado e reprodução de erros do passado sem, no entanto, procederem a uma demostração 

empírica. A fraqueza do Estado e sua capacidade de produzir políticas públicas não são 

dadas, é necessário uma demonstração sobre a forma como estas duas variáveis interagem. 

Por exemplo, enquanto muitos autores assumem que as privatizações enfraqueceram o 

Estado, Pitcher (2003, 2012) argumenta que estas fortificaram o poder da Frelimo. No que 

concerne às políticas, só o PARP é que foi objecto de análise sistematizada. Portanto, a 

aprovação da Política de Responsabilidade Social Empresarial (PRSE) das indústrias 

extractivas constitui uma oportunidade para discutir as motivações do executivo e dos 

agentes intermédios do Estado e os interesses específicos que determinaram a escolha desta 

opção de política. 
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CAPÍTULO II  

POR LEITURAS ALTERNATIVAS DOS ESTADOS AFRICANOS 

1. Leituras da sabedoria convencional sobre a relação entre recursos naturais e 

desenvolvimento. 

1.1. “Doenças” dos recursos naturais e suas implicações para o 

desenvolvimento em África. 

A África subsaariana tem sido hoje vista pelos investidores estrangeiros como a “nova 

fronteira”. Atraídas pelas matérias – primas, isenções fiscais e expectativas de grandes 

lucros, as companhias extractivas têm estado a lançar-se para esta região, gerando uma série 

de questões nos países hospedeiros. Efectivamente, de acordo com Hilson (2014) a ênfase 

na expansão da indústria extractiva em muitos casos não tem sido acompanhada pelo 

desenvolvimento. Existe um largo consenso na literatura segundo o qual os governos 

hospedeiros estão mal equipados para lidar com este nível de expansão industrial e que o 

aparecimento das rendas de minerais ou petróleo simplesmente exacerbou as desigualdades 

sociais pré-existentes, alimentando políticos rendeiros ou dividindo as sociedades. 

 

Entretanto, antes de apresentarmos os casos ilustrativos sobre o papel da indústria 

extractiva no desenvolvimento económico, importa lembrar o debate existente ao nível 

teórico. De facto, na discussão sobre a influência dos recursos naturais no desenvolvimento 

económico podem ser encontradas três abordagens fundamentais, nomeadamente a da 

resource curse, Dutch disease e greed and grievance. Fora desta linha de pesquisa é possível 

encontrar investigadores que procuram estabelecer conexões entre recursos naturais e 

ditaduras ou autoritarismo, recursos naturais e desenvolvimento humano e, mais 
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recentemente, a predominância da análise sobre o papel das instituições. Todas estas 

reflexões têm como guarda-chuva a noção de paradox of plenty sugerida por Karl (1997).  

 

Antes dos anos 1980 os recursos naturais eram tendencialmente vistos como benéficos 

para o desenvolvimento económico. Este entendimento mudou com o artigo seminal de 

Sachs e Warner (1995) que, usando regressões econométricas, concluem haver uma 

correlação negativa entre recursos naturais e crescimento económico, fenómeno que 

passou a ser designado na academia por resource curse. Desde então, um número interminável 

de trabalhos tem sido publicado, apresentando resultados mistos e nalgumas situações 

contraditórios. Nesta linha de pesquisa encontramos os trabalhos de Auty (1997), Ross 

(1999,2001), Collier e Hoeffler (2005), Torvik (2002), Sachs e Warner (2001), apenas para 

mencionar alguns. 

 

Procurando aprofundar o debate sobre o papel dos recursos naturais no desenvolvimento, 

Stiglitz (2005) argumenta que a sua extracção diminui a riqueza do país, a menos que os 

fundos gerados sejam investidos de outra forma. A extracção por si torna o país pobre no 

sentido em que recursos tais como petróleo, gás ou minérios não são renováveis, ou por 

outra, uma vez extraídos e vendidos não podem ser repostos. Apenas o reinvestimento em 

capital (natural ou físico) pode compensar a perda da riqueza na forma desse recurso e 

tornar o país rico. Outra questão apontada pelo autor é a facilidade com que os países ricos 

em recursos naturais conseguem financiamento, principalmente quando o preço das 

matérias-primas está em alta. Aqui levanta-se o problema de tais empréstimos não serem 

aplicados pelos governos em investimentos de alto retorno. Pelo contrário, os fundos são 

usados para financiar as despesas das famílias e podem contribuir para a supervalorização 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

47 
 

da taxa de câmbio através do aumento das exportações, criando o efeito conhecido como 

Dutch disease. Segundo Bulte et al. (2005,1030) a hipótese clássica da Dutch disease postula que 

“o boom das matérias-primas vai afastar os recursos dos países das actividades mais conducentes ao 

crescimento a longo prazo. Esse boom causa a apreciação da taxa de câmbio do país, o que por sua vez 

induz a contracção das exportações manufactureiras, ou retira o capital e o trabalho do sector 

manufactureiro, e como resultando aumento os seus custos”. 

 

Relativamente à greed and grievance, no seu estudo, Collier e Hoeffler (2005) apresentam dois 

modelos, nomeadamente o de “greed-rebellion” e “grievance-rebellion”. No “greed-

rebellion”, os autores estão preocupados com aquelas rebeliões que são suficientemente 

largas e sustentadas, capazes de entrar em conflito com as forças governamentais e gerar 

pelo menos 1000 mortos em batalhas relacionadas. Neste estudo as rebeliões são distintas 

de outros crimes organizados dado o objecto de extorsão ser diferente e centrado na 

exportação de produtos primários. No modelo grievance-rebellion o objectivo não é a 

predação mas sim mitigar injustiça. Na interacção entre os dois, o modelo de “greed” 

postula que a causa inicial de conflitos é o cálculo económico de relativa vantagem militar, a 

habilidade do governo para financiar as despesas, a escala de exportação de produtos 

primários e o custo de recrutamento de rebeldes. Por seu turno, o modelo de “grievance” 

postula que a causa inicial de conflitos não é o cálculo económico mas sim protestos 

capazes de gerar conflitos étnicos ou religiosos, desigualdade, opressão ou vingança 

histórica.  

 

Dentre alguns autores que contestam as hipóteses da resource-curse-Dutch-disease-greed and 

grievance encontramos o trabalho de Pineda e Rodrigues (2010) o qual, sob a perspectiva de 
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desenvolvimento humano, vai contra o argumento da resource curse, não só no que concerne 

às questões ligadas ao crescimento do PIB, incluindo as outras dimensões de 

desenvolvimento humano. Curiosamente, Saad-Filho e Weeks (2013) rejeitam a existência 

de maldições e doenças, apontando que os problemas são resultantes de decisões de 

política do que manifestação de fraquezas estruturais profundas. Atribuindo grande dose de 

responsabilidade às políticas neoliberais por tais desideratos, os autores apontam que a 

análise feita sobre os países ricos em recursos naturais devia focar-se em mediações 

específicas entre instituições, classes e desempenho económico. Nesta mesma perspectiva, 

Orihuela (2013) refere que décadas de estudos quantitativos mostram como a existência da 

resource curse é um facto questionável. Além disso, existe um vazio no corpo de 

conhecimento disponível exprimido pelo facto de continuar a haver uma necessidade de 

explicar por que os policy makers não são capazes de resolver o problema relacionado com 

este fenómeno. 

 

De facto, Brunnschweiler (2008) já antes tinha mostrado dúvidas, no que concerne aos 

canais de transmissão que procuram demonstrar o efeito dos recursos naturais no 

crescimento económico, referindo que os resultados são ambíguos. As regressões cross-

country ainda não mostraram evidência suficientemente robusta sobre o efeito negativo da 

abundância de recursos no crescimento e os resultados que esta autora apresenta sugerem a 

existência de resource blessing. 

 

No entanto, a discussão sobre a relação entre abundância em recursos naturais e 

instituições foi apresentada pela primeira vez por Karl (1997) quando examinou a natureza 

das instituições dos petro-Estados. Os seus resultados mostraram que as rendas dos recursos 
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vão directamente para o Estado como primeiro receptor, o que diminui a necessidade de 

colecta de imposto, sem o qual o contrato social entre o governo e os cidadãos sofre 

erosão. O Estado começa a gastar em vez de investir e o sucesso dos negócios, das 

organizações laborais e a classe média é redefinido como a habilidade de ganhar influência 

política.  

 

A ideia acima mencionada foi muito reproduzida pelos investigadores sem que contudo, 

fosse questionada. Por exemplo, Basedau (2005), centrando a questão nas elites, argumenta 

que a qualidade de instituições políticas tais como arranjos de direitos de propriedade e 

qualidade das burocracias dos Estados determina até que ponto a gestão das rendas dos 

recursos naturais irão beneficiar a economia. Visto numa perspectiva histórica, em algumas 

partes o sistema colonial ancorou nas instituições extractivas. Os novos Estados surgidos 

após as independências não tiveram incentivos para mudar estas instituições herdadas do 

colonialismo na medida em que elas iriam reduzir as rendas que o próprio sistema garantia 

às novas elites. 

 

Numa clara desvalorização desta linha argumentativa, Saad-Filho e Weeks (2013) referem 

ser muitas vezes assumido que as receitas públicas em países ricos em recursos naturais 

resultarem maioritariamente das rendas dessas commodities em vez dos impostos cobrados 

aos cidadãos, dando maior autonomia ao governo sobre as pressões para reformas políticas 

e económicas. Não há motivos para que a ausência de cobranças de imposto reduza as 

pressões sociais sobre o governo, principalmente no que concerne à alocação de receitas de 

royalties e impostos de exportação de recursos naturais. Também parece contraditório 

argumentar que as rendas dos recursos naturais reduzem a transparência dos governos e 
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que tais governos são vulneráveis a pressões populistas para a redistribuição através de 

despesas sociais excessivas.  

 

Todavia, Chang (2012), analisando a política industrial no contexto africano, chama atenção 

para a tendência de culpar as elites nacionais pelos problemas africanos. O autor apresenta 

três níveis de argumentação para explicar o papel-chave da liderança no processo do 

desenvolvimento económico. Primeiro, aponta para a importância da liderança na 

determinação da natureza das políticas. Mesmo que se ignorem os extremos casos em que 

as lideranças estão apenas interessadas no enriquecimento pessoal, os líderes podem 

adoptar políticas erradas, podem estar mais fixados no passado do que no futuro. Segundo, 

mesmo quando a liderança esteja interessada em promover o desenvolvimento económico 

através de políticas claras ela precisa de impor a sua visão ao resto do aparato estatal. 

Enquanto em teoria o Estado é uma organização hierárquica na prática as intenções do 

topo não são sempre entendidas ou assimiladas ao longo da estrutura hierárquica. Haverá 

sempre um grau de rent seeking e interesse pessoal por parte dos funcionários públicos, 

apesar de muito menos do que a teoria da Public Choice assume. Haverá também problemas 

ligados à colisão de visões, guerras dentro do aparelho do Estado e falhas internas de 

coordenação. Terceiro, mesmo que a liderança tenha a visão correcta e mesmo que exista 

consistência interna dentro do Estado, ela deverá ser capaz de impor a sua vontade perante 

outros actores da sociedade. Em alguns casos extremos, o Estado pode não ter o controlo 

total do seu território. Nalguns países o Estado pode não implementar efectivamente as 

suas políticas devido à falta de recursos e mão-de-obra. Mesmo quando o Estado tem 

capacidade suficiente haverá tentativas, por parte de alguns actores do sector privado, de 

neutralizar ou até mesmo perverter políticas através do lobbying e suborno. Apesar destes 

problemas de economia política serem assumidos como sérios no contexto africano, estas 
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assunções não têm fundamentação empírica. Além do mais, os países hoje desenvolvidos 

experimentaram os mesmos problemas no passado. 

 

Assim, tem sido consensual que as instituições são importantes mas a demonstração das 

relações causais continua a ser um campo de debate. Por exemplo, Orihuela (2013) 

argumenta que as instituições têm uma importância subtil, formando escolhas através do 

aumento e limitação da imaginação e possibilidades políticas. Apesar de o ambiente 

institucional em si não ser suficiente para explicar resultados de política, ou determiná-los, 

ele estrutura o fluxo de ideias e o choque de interesses de modo a ter impacto significativo 

nesses resultados. Para o autor, a resource curse não devia ser vista como um destino mas sim 

como temporário, independentemente do seu período de permanência. A dependência em 

minérios pode criar o desenvolvimento de uma cultura e incentivos de economia política 

que favorecem o status quo de um Estado-mineral, apologista de objectivos de curto prazo, 

rent-seeking e corrupção. Ao longo do tempo este padrão poderá transformar-se numa 

armadilha institucional. 

 

Efectivamente, para Bebbington et al. (2008), a expansão da indústria extractiva, 

especialmente do sector mineiro, abriu uma questão teórica urgente acerca da 

neoliberalização (com as instituições internacionais como difusoras da ideologia), 

democracia e o Estado. O conflito entre estes diferentes actores pode constituir um 

caminho político para a construção de instituições capazes de forçar uma maior inclusão 

económica e social da expansão mineira. Em vez de olhar-se para tais tensões como 

problema é possível vê-las como potencialmente construtivas. Nesta reflexão, parece que 

os autores não consideram as diferenças de poder entre os principais stakeholders o que, 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

52 
 

aliado às assimetrias de informação, tem um efeito devastador no processo negocial, com o 

prejuízo das comunidades e dos países em geral.  

 

Por outro lado, Haber e Menaldo (2011) procurando os canais de transmissão entre 

recursos naturais e autoritarismo postulam a ideia segundo a qual os governantes que terão 

herdado Estados fracos tendem a enfrentar necessidades fiscais prementes e horizontes 

temporais curtos, obrigando-os a imprimir taxas de extracção de recursos muito altas hoje 

de modo a obterem as necessárias rendas para a sobrevivência política em vez de poupá-las 

para o futuro. Não obstante, os resultados da análise providenciada por estes autores são 

contra-intuitivos e vão na contra corrente das teorias da resource curse - Dutch disease – greed 

and grievance. As conclusões apontam para o facto de o aumento em recursos naturais estar 

associado ao aumento na democracia.  

 

Outra dimensão que também importa sublinhar é a fornecida por Azarvan (2010) cujo 

enfoque centra-se na relação entre IDE e repressão. Refere haver a tendência de 

caracterizar os governos hospedeiros como vítimas benevolentes do capital estrangeiro e 

que estes, no afã de obter IDE como alternativa para alavancar o desenvolvimento 

económico e aliviar a pobreza, são conduzidos contra a sua vontade a aceitar uma situação 

sub-óptima. Entretanto, um olhar cauteloso à realidade revela a ingenuidade de tal assunção, 

muitas vezes encoberta pela ideia de que os governantes têm em mente os interesses do seu 

povo.  

 

Não obstante, conforme se realçou em parágrafos acima, estes estudos assentes em 

regressões econométricas têm demonstrado inúmeros problemas, não sendo por isso 
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persuasivos. De acordo com Ross (2006) há quatro razões fundamentais para essa falta de 

persuasão: primeiro, os estudos tipicamente usam medidas imprecisas de recursos naturais 

e assentam em bases de dados incompletas e com erros de medição. Segundo, muitos 

estudos usam variáveis de recursos naturais que podem ser endógenas ao conflito. Os 

investigadores medem a riqueza de um país dividindo as suas exportações em petróleo (ou 

minerais) pelo seu PIB. Esta medida problemática foi desenvolvida por Sachs e Warner 

(1995) e adoptada por Collier e Hoeffler (1998). Infelizmente essas variáveis abrem a porta 

para dois problemas: (1) a causalidade pode ser reversa (as guerras civis podem causar 

dependência em recursos naturais através da redução do tamanho do sector do país não 

baseado nos recursos); (2) pode existir uma variável espúria (tanto a guerra civil e a 

dependência em recursos podem ser causados independentemente por uma terceira 

variável não medida). A terceira razão para a falta de persuasão destes estudos é a falta de 

robustez. Muitos resultados de estudos econométricos que utilizam medida de riqueza em 

petróleo e diamantes podem ser ligados à duração da guerra civil mas outros encontraram 

uma fraca correlação ou até mesmo sua inexistência. O quarto problema é a incapacidade 

de determinar mecanismos causais que ligam riqueza mineral à guerra. 

 

Com efeito, grande parte desta literatura que assenta nas ferramentas da resource curse, greed 

and grievance e rent seeking é demasiado limitada para explicar os reais problemas em torno da 

gestão dos recursos naturais em África, o que as torna propensas a reproduzir lógicas 

analíticas de ferramentas teóricas tais como o neopatrimonialismo, caracterizado pelo 

essencialismo e limitações metodológicas diversas. Parte do problema, no caso das três 

abordagens anteriormente referidas, está relacionado com o facto de os pesquisadores 

tenderem a ignorar aspectos contextuais e muito raramente incluírem medidas 

aproximativas para captar os reais efeitos das políticas públicas ao nível das comunidades. 
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Assim, a nossa análise propõe a utilização de ferramentas teóricas que procuram escapar às 

abordagens universalistas, tendentes a atribuir a todos os países a inevitabilidade de 

trajectória históricas comuns, assentes nas narrativas institucionais europeias. 
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2. Leituras alternativas sobre os Estados africanos. 

2.1. Negotiating Statehood5 

Muitos académicos tendem a descrever os Estados africanos pós-coloniais usando 

categorias patológicas. A difusão global de um conjunto de ideias normativas sobre o 

Estado que derivam da experiência histórica europeia explica a razão por que os Estados 

africanos são identificados como falhados não pelo que eles são mas pelo que não são, 

nomeadamente bem-sucedidos em comparação com os Estados ocidentais. Esta 

abordagem patológica sobre as instituições dos Estados africanos é baseada em concepções 

de Estado e autoridade política altamente essencialistas e instrumentais. Os proponentes do 

Estado falhado tendem a reificar os Estados africanos como “objectos” a-históricos, como 

um conjunto de instituições fixas em vez de assumirem-nas como processos políticos. No 

entanto, os Estados africanos deviam ser entendidos como a emanação de tipos históricos 

particulares de modos de governação africana.  

 

Leituras contemporâneas sobre os Estados africanos pós-coloniais começam a abandonar o 

enfoque estreito do Estado e das instituições formais, abraçando uma perspectiva mais 

sociológica dos múltiplos pólos de poder que existem no interface e fora do aparato 

burocrático. Muitos actores, desde os estatais aos não estatais, estão envolvidos na 

construção do Estado, cooperando ou competindo com este. Por isso, os Estados não são 

apenas o produto dos burocratas, políticas e instituições mas também imaginários, 

símbolos e discursos. Os governos não existem apenas como o resultado de práticas 

                                                           
5
 Esta subsecção é baseada nos textos de Hagmann e Péclard (2011) e Doornbos (2011). Por outro lado, é 

importante referir que Roll (2014) aponta uma diferença fundamental entre statehood e stateness. O primeiro é 
utilizado em referência a Estados soberanos, distinguindo-os de outros Estados e possui uma perspectiva 
externa em relação a este. O segundo, tem uma perspectiva interna e olha para a natureza, capacidade e 
qualidade das instituições do Estado. Entretanto, dada a dificuldade em traduzir estas especificidades para a 
língua portuguesa usa-se ao longo desta tese o conceito de Estado, cobrindo as características dos dois 
conceitos mas com um enfoque particular nas funções do conceito de stateness. 
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administrativas rotinizadas mas também porque as pessoas comuns imaginam e 

representam o Estado no seu dia-a-dia. As instituições em si, incorporam numerosas 

representações políticas, culturais, discursos e actividades que dão sentido às suas práticas. 

Por outro lado, as instituições do Estado nunca estão definitivamente formadas, estando 

em constante processo de formação.  

 

A ferramenta analítica assente no conceito de negotiating statehood tem como objectivo 

entender melhor como os actores locais, nacionais e transnacionais forjam e refazem o 

Estado através de processos de negociação, contestação e bricolagem. O propósito deste 

instrumentos analítico é explorar o como e por quem a dominação do Estado é caracterizada 

(actores, recursos e representações), onde estes tomam lugar (arenas e “mesas” de 

negociação) e que resultados e questões estão em causa (objectos da negociação). 

Relativamente a actores, recursos e reportórios importa antes de mais referir que um leque 

de actores locais e nacionais participam no processo de negociação do Estado 

contemporâneo em África. A visão segundo a qual apenas actores estatais tais como 

agentes do Estado, políticos e líderes militares é que corporizam e definem o Estado já não 

é suficiente, há que incluir os actores que não fazem parte da estrutura político-

administrativa formal. No que se refere aos recursos, os autores consideram tudo que 

constitua a base material para a acção colectiva. Eles incluem activos tangíveis e intangíveis 

tais como capacidades burocráticas, capacidades organizacionais, finanças e capacidades 

para mobilizar fundos, conhecimento técnico, controlo sobre a violência física, redes 

internacionais, alianças políticas e, o mais importante, acesso aos recursos do Estado. A 

importância deste recursos varia de acordo com o tempo, espaço e contexto político e são 

distribuídos de forma desigual entre os actores em competição, o que explica a capacidade 

de alguns actores dominarem os outros em termos políticos. 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

57 
 

Em paralelo com os recursos materiais, os actores devem manejar os reportórios 

simbólicos para alargar os seus interesses, mobilizar apoio popular e dar sentido às suas 

acções. Actualmente, os reportórios mais salientes sobre os Estados africanos incluem 

referências à boa governação, direitos humanos, democracia, desenvolvimento, 

nacionalismo, ideologias antiocidentais, cidadania definida em termos étnicos, políticos e 

religiosos, etc. Relativamente às arenas, a negociação do Estado ocorre de forma mais ou 

menos formalizada e rotinizada. Enquanto algumas arenas de negociação são dominadas 

por convenções sobre como e por quem o Estado é definido, outras não têm modalidades 

procedimentais pré-definidas ou comumente reconhecidas para a tomada de decisão. As 

arenas de negociação são difíceis de localizar geograficamente dado estarem encrustadas 

nas relações sociais entre grupos contendores e são caracterizadas por dinâmicas espácio-

temporais e certa informalidade. A diferença entre “mesas” de negociação e arenas de 

negociação tem a ver com o facto de as “mesas” de negociação representarem o locus no 

qual aspectos seleccionados sobre o Estado são decididas em termos formais enquanto as 

arenas de negociação representam o espaço político mais lato no qual as relações de poder 

e autoridade são reconhecidas. 

 

As vantagens desta abordagem centrada na negociação prendem-se com o facto de prestar 

atenção às diferentes forças votantes, stakeholders e recursos envolvidos nessas dinâmicas, 

em vez de concentrar-se no Estado como único actor chave, entidade ou enfoque. A 

justaposição e confrontação destas forças coloca no centro ideias sobre formas possíveis de 

Estado. Para evitar confusão entre o conceito de construção de nação6, muito usado pela 

elite no período pós independência dos países africanos, e negotiating statehood é fundamental 

dizer que enquanto o termo construção da nação remete para objectivos políticos e 

                                                           
6
 Nation building 
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paradigma intelectual, o conceito de negotiating statehood não constitui um objectivo político 

mas sim um esforço académico de focar-se na compreensão de certas tendências 

emergentes, ancoradas na complexa realidade empírica da África pós colonial.  

 

Deste modo, o enfoque muda para os elementos envolvidos na contestação ou negociação, 

tanto como sujeitos assim como objectos, incluindo forças que outrora eram consideradas 

como menos relevantes ou que tivessem sido excluídas. A expressão negotiating statehood traz 

consigo a vantagem de fugir ao normativismo comum quando se analisam fenómenos 

políticos, económicos e sociais em África, passando a olhar para as dinâmicas que ocorrem 

no continente tal e qual elas funcionam. Efectivamente, os processos e acções 

concernentes à negociação do Estado podem ser observados a dois níveis: micro e macro 

ou local e que abrangem todo o Estado. Ao nível local ou regional pode haver tentativas de 

negociar, por exemplo, novos arranjos para a ordem e segurança locais e nesse processo as 

iniciativas podem ser tomadas genuinamente de baixo para cima respondendo às exigências 

de sobrevivência locais. Dependendo das circunstâncias e recursos institucionais 

disponíveis tais arranjos institucionais podem perpetuar instrumentos de políticas 

fragmentárias, institucionalizadas em novas formas. Estes processos podem ocorrer de 

forma “invisível”.  

 

Em muitas partes da África contemporânea os movimentos populares que se misturam ou 

se confrontam com as políticas do Estado ilustram as várias dinâmicas em curso no 

processo de redefinição da natureza e âmbito do Estado. Todas estas são essencialmente 

dinâmicas fluídas e que não oferecem muita clareza sobre os seus resultados. Não obstante, 

tanto no nível micro assim como no macro terceiras partes procuram sempre facilitar, 
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mediar ou influência estes processos, o que pode avançar para situações de reconstrução do 

Estado (no caso de conflitos violentos). Para concluir esta secção é fundamental dizer que 

existe uma crescente tendência entre as elites governantes, de alguns sistemas estatais 

africanos, de restringir o seu engajamento ao core business: consolidar o seu poder, consolidar 

o controlo sobre recursos-chave e o seu acesso e apertar a segurança no centro do Estado, 

deixando a periferia à sua sorte. Na perspectiva dos interesses-chave da elite focalizada na 

captura de renda e na auto-preservação, a periferia é demasiado remota e extensa para ser 

controlada de forma efectiva. 

 

Dentre várias análises, o negotiating statehood como ferramenta teórica foi operacionalizada 

por Raeymaekers (2011) quando aborda a situação de colapso institucional no Congo e o 

aumento dos serviços de protecção privada (maioritariamente oferecidos por rebeldes) a 

empresários, administração estatal e vice governadores. Outro texto interessante é o de 

Metsola (2011) pois este, ao falar da memória política na Namíbia, argumenta que a 

narrativa da libertação constitui um instrumento poderoso para criar distinções com 

recurso a utilização de categorias tais como “nós” e “eles” na arena sociopolítica. Por seu 

turno, Kefale (2011) discute a renegociação de identidades e fronteiras entre somalis e 

oromos. No mesmo diapasão, Ruigrok (2011), ao abordar a emergência de associações de 

elites regionais no processo de transição política em Angola, reforça o argumento segundo 

o qual a competição pelo controlo dos recursos naturais influencia a natureza do regime e 

as instituições do Estado. Assim, Angola parece ser um dos poucos países, senão o único, 

que se pode dar ao luxo de reconstruir as suas instituições e infra-estruturas sem recorrer 

ao auxílio externo. Não obstante, apesar do controlo que o MPLA exerce sobre os 

desenvolvimentos políticos em Angola, existe um conjunto de actores que procuram 

renegociar o Estado. Ainda sobre a operacionalização do conceito de negotiating statehood 
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encontramos o artigo de Schroven (2011) que discute o papel de uma greve geral na Guiné, 

em 2007, e as percepções que os funcionários públicos têm sobre o Estado e o governo. 

Finalmente, o artigo de Sumich (2011) refere que a mobilidade social em Moçambique está 

refém do reconhecimento e aceitação do partido Frelimo como a única arena de 

negociação, ou seja, essa mobilidade acabou por ficar restrita aos membros da Frelimo. 
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2.2. Antropologia do Estado 

Esta subsecção foi inteiramente elaborada com base nos artigos constantes do livro State at 

Work editado por Bierschenk e Sardan (2014a). Os autores retomam o quadro conceptual 

proposto por Hangmann e Péclard (2011) sobre a natureza do Estado, caracterizado por 

uma contínua formação, incluindo processos de bricolage, significando que este é 

heterogéneo e não o contrário como muitos estudiosos tendem a assumir, sobretudo os da 

tradição neoweberiana adepta do neopatrimonialismo. Sublinham que os debates 

contemporâneos sobre os Estados africanos deixam de lado o facto de mesmo até as 

teorias mais gerais sobre o Estado emergirem num local e contexto histórico específicos. 

Nesta perspectiva, os Estados africanos são ao mesmo tempo similares e diferentes dos 

europeus. Contrariamente ao que muitos analistas pensam, as práticas do Estado em África 

e na Europa não são opostas nem enfermam de uma incompatibilidade assente nas 

diferenças culturais. Portanto, independentemente da sua localização, todas as práticas dos 

Estados modernos trazem consigo disparidades permanentes e multifacetadas entre o 

modelo oficial, o qual os actores devem seguir, e o comportamento que acabam por 

desenvolver. Assim, o Estado não deve ser visto como uma entidade mas sim como um 

conjunto de práticas e processos num campo de poderes complexos. Tais processos podem 

correr em várias direcções com efeitos diversos. 

Noutro texto do mesmo volume os autores argumentam que apesar da existência pontual 

de burocracias patrimoniais nos Estados pré-coloniais como Danxome e Buganda, o 

Estado burocrático moderno foi introduzido na África Subsaariana no período colonial e 

este não constituía uma cópia do Estado burocrático europeu mas sim a combinação de 

modos de operação burocrática e despóticos, incluindo os intermediários. Naturalmente, o 

Estado colonial providenciou bens públicos e serviços, apesar de limitados e selectivos - 

sobretudo em infra-estruturas mas também em educação e serviços de saúde. Entretanto, 
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dada a condição espacial da dominação colonial, estes bens públicos eram fornecidos de 

uma forma especial, acompanhados por práticas de patrocínio, privilegismo, corrupção, etc. – 

comportamento que diferia significativamente do tipo ideal da burocracia weberiana, o que 

estabeleceu uma rotina e estilo de vida dos oficiais cujos efeitos virulentos prevalecem nos 

dias de hoje (Bierschenk e Sardan 2014b).  

 

Os autores referem ainda que a principal porta de entrada do patrimonialismo no modo de 

governação burocrático ocorreu através da institucionalização das lideranças tradicionais. 

Com efeito, estes líderes representavam os agentes de baixo nível7 da administração 

colonial. A sua incorporação se deveu principalmente à fraqueza da burocracia colonial e 

esta teria enfrentado fortes dificuldades para governar na ausência desta estrutura formada 

pelos líderes autóctones. Assim, estes são oficialmente autorizados a seguir uma lógica 

patrimonial, caracterizando as lideranças comunitárias até aos dias de hoje. Num outro 

ponto do seu argumento, Bierschenk e Sardan (2014b) referem haver questões 

fundamentais a considerar, nomeadamente que as acções informais do Estado são sempre 

baseadas na combinação de práticas formais e informais; que existem diferenças entre 

formulação de políticas e sua implementação; os agentes estatais interpretam novas regras à 

luz das suas experiências profissionais e interesses corporativos. Portanto, ao se ignorar 

aspectos como estes, aliada à comparação com práticas dos Estados ocidentais, tende-se a 

transformar os Estados do Sul como entidades exóticas. 

 

Outro artigo interessante no conjunto de textos que compõem o livro State at Work é o de 

Therkildsen (2014) e versa sobre as percepções do sector público na Tanzânia e no 

Uganda. O autor reitera mais uma vez a incapacidade do neopatrimonialismo, como 
                                                           
7
 Street level-agentes. 
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ferramenta teórica, de permitir uma melhor compreensão da administração e política em 

África pois os proponentes da corrente tendem a assumir como adquirido justamente o que 

devia ser empiricamente investigado. Efectivamente, a fundação legal para o 

comportamento racional-legal é fraca e por isso é conceptual e analiticamente difícil 

distinguir que práticas são conduzidas por princípios meritocráticos, patrocínio ou 

clientelismo. Deste modo, um dos argumentos do autor aponta para o cenário segundo o 

qual o neopatrimonial alimenta variações no desempenho organizacional ao longo do 

sector público pois as organizações que funcionam comparativamente bem coexistem com 

outras menos eficazes. Quando as organizações públicas são fracamente institucionalizadas 

e as ferramentas legais para a tomada de decisão são conflituais, vagas ou com fracos 

mecanismos externos para garantir a sua execução, existe um espaço considerável para 

acções e decisões internas da organização e ambiente para que os gestores influenciem os 

processos, podendo assim melhorar a sua eficiência e eficácia.  

 

Na lógica do parágrafo anterior, Bierschenk (2014) argumenta que a “informalidade 

ordenada” dos processos burocráticos é tanto um produto que surge dentro do Estado em 

si quanto uma expressão das lógicas culturais do contexto africano e qualquer tentativa de 

uniformização das lógicas dos Estados africanos revelar-se-á infrutífera. Micro diferenças 

ao longo do globo não devem ser essencializadas mas entendidas como produtos acumulados 

de numerosos micro-processos. Consistentemente, com o estabelecimento do regime 

colonial, a forma europeia de Estado foi projectada nas sociedades africanas. Contudo, o 

que estava envolvido aqui não era apenas uma questão do Estado europeu mas o facto de a 

administração colonial ter poucos dos atributos necessários ao Estado africano hoje e em 

relação ao qual mostrou-se ser deficiente. Neste sentido, pode dizer-se que o Estado 

colonial era autista pois não se encontrava encrustado na sociedade, não respondia perante 
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suas populações e também o era muito escassamente perante o público da metrópole. 

Deste modo, a sua principal função assentava na exploração e controlo político, sendo seus 

métodos preferidos o uso ou ameaça de violência física, o que fez com que os poderes 

executivo, legislativo e judicial estivessem intrincados uns nos noutros. 

 

Acrescente-se que este Estado era fraco em termos de regulação e políticas. Como 

resultado, ao nível local ancorou fundamentalmente em estruturas8 difíceis de controlar e 

cujas práticas eram vistas pela maioria da população como sendo arbitrárias. As 

características de uma burocracia do tipo ideal weberiano eram apenas encontradas nos 

níveis mais altos da administração. Foi exactamente este modelo de Estado que foi 

implementado depois das independências em África. No início apenas o pessoal europeu 

foi substituído pelo nacional. O facto de o staff africano não ter as qualificações para o 

trabalho constituiu um dos resultados da política educacional colonial altamente selectiva, o 

que tornou os africanos com formação os verdadeiros vencedores do processo de 

descolonização. Esta elite burocrática passou a dominar o poder e via-se a si própria como 

a vanguarda do processo de construção do Estado e da nação, desenvolvendo assim um 

“paternalismo arrogante” em relação aos seus concidadãos. No entanto, a enorme ênfase 

nas normas e práticas informais nas burocracias africanas é sempre interpretada como uma 

adaptação aos contextos locais, tal como a substituição de normas burocráticas por sociais. 

Na sua forma mais simplista é considerada a expressão da mentalidade africana. O autor 

acredita que tais interpretações deixam de lado o facto de as normas informais serem 

produzidas dentro dos aparatos em si. O que explica as características dos Estados 

africanos é mais a histórica do que questões culturais. Dois factores são importantes: falta 

                                                           
8
 O autor fala de middle men. 
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de capacidade ao nível das burocracias africanas de topo e as numerosas intervenções 

desorganizadas dos doadores (Bierschenk 2014). 

 

Bergamaschi (2014), centrando a sua análise nas reformas propostas pelos parceiros de 

ajuda aos Estados africanos, argumenta que os projectos de capacitação institucional9 

assentam numa grande ambiguidade e forte paradoxo. Por exemplo, como forma de 

permitir que os governos desenvolvam processos de tomada de decisão autónoma e 

implementação de políticas, apesar de os governos supostamente receberem maior 

autonomia no controlo e uso da ajuda, o facto é que a falta de capacidade dos Estados 

receptores serve para legitimar a intervenção externa e a colocação dos assistentes técnicos 

dos doadores em posições estratégicas no coração da administração dos Estados africanos, 

incluindo as áreas de planificação, orçamento e despesas. Os projectos de capacitação 

institucional fazem parte das estratégias de extraversão e fonte de renda para as elites 

africanas, mais especificamente os altos quadros da função pública. Assim, o excessivo 

recrutamento de consultores estrangeiros para a produção de documentos de políticas e 

relatórios acaba por levar à privatização e extraversão das políticas públicas. 

 

Por seu turno, Roll (2014) afirma ser importante inverter a perspectiva analítica sobre o 

Estado nos países em desenvolvimento, passando-se de um enfoque na deficiência (por 

que o Estado não funciona?) para uma perspectiva mais heterodoxo (o que funciona e por 

que?). O conceito de pockets of effectiveness é um dos que permite discutir a questão nesta 

última abordagem. Em consonância com o parágrafo anterior, a análise deste autor infere 

que, em algumas circunstâncias, os mesmos factores que explicam a ineficiência do Estado 

– sejam elas a personalização e politização – podem levar a um desempenho excepcional 
                                                           
9
 Para refirmo-nos a capacity building. 
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do sector público. Interesses políticos e outras motivações podem levar políticos e 

funcionários públicos de topo a encontrarem racionalidade no bom funcionamento das 

organizações públicas em vez de explorarem ganhos pessoais. Para além disso, apesar de 

ser difícil encontrar a eficiência em todos os sistemas da administração pública dos países 

em vias de desenvolvimento, os funcionários públicos respondem às mesmas técnicas de 

gestão e incentivos tal como a sua contraparte no mundo da OCDE. Portanto, não é a 

cultura, estritamente definida, mas o contexto institucional que explica as diferenças de 

desempenho. 

 

Um dos argumentos interessantes deste autor aponta para o facto de as pockets of effectiveness 

irem muito para além de pontos de partida para as reformas administrativas, constituindo 

elementos para a reconstrução dos Estados, incluindo maior transparência e democracia 

nas relações entre Estado e sociedade em países onde a governação é fraca. Adiante, afirma 

que num determinado contexto político, um actor político – ou grupo de actores – pode ter 

interesse em providenciar de forma efectiva um serviço público particular. Quando a 

organização pública em questão é dotada de um alto grau de autonomia, poder de enfoque 

e protecção política, incluindo uma liderança pioneira, motivada, inclusiva e qualificada, 

pode deste modo emergir uma “bolsa de eficiência”. Isso só é possível na interacção entre 

os mecanismos políticos que estruturam interesses políticos e a função dessa organização 

(Roll 2014).    

 

 A abordagem da antropologia do Estado, em combinação com a da renegociação do 

Estado, traz consigo a vantagem de reduzir a carga normativa com que se tem analisado os 

Estados africanos, colocando a tónica do debate na forma como o Estado chega às pessoas 
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e como estas o percepcionam, o representam e os símbolos que evocam para o 

materializar. Este enfoque traz à tona experiências que contrariam muitas das teorias 

neoliberais como a do rent-seeking, da racionalidade baseada no individualismo 

metodológico e do neopatrimonialismo. Não obstante, a diversidade das realidades 

africanas também introduz graus em termos de intensidade com que essas experiências 

reforçam ou minam a construção do Estado. Em Moçambique, a estreita ligação entre as 

elites locais e as centrais, a dependência entre as duas para sobrevivência mútua, incluindo 

o histórico predomínio da Frelimo na arena política do país desde a independência, fazem 

com que muito facilmente as práticas do topo sejam mimetizadas de forma acrítica pelas 

clientelas da base, sempre respondendo aos interesses de mobilidade social e preservação 

do poder. 
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CAPÍTULO III 

ANÁLISE EMPÍRICA: A EXPERIÊNCIA DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E 

DA RENEGOCIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DO ESTADO ATRAVÉS DE 

PROTESTOS POPULARES 

 

A. A voz dos actores e observadores privilegiados: descrição e análise das 

entrevistas. 

  

1. Metodologia 

A presente secção do capítulo referente aos resultados da pesquisa foi integralmente 

elaborada apenas com recurso a entrevistas semiestruturadas, cujas narrativas são 

confrontadas com a literatura disponível sobre a matéria e as anotações do pesquisador 

feitas durante o período da observação em Tete e Maputo. As entrevistas têm um tempo 

médio de duração de aproximadamente 55 minutos, tendo a mais curta próximo de 35 

minutos e a mais longa 3 horas e 20 minutos. Todo o material colectado foi tratado com 

recurso à análise de conteúdo nas modalidades de análise temática, de oposições e da 

enunciação propostas por Bardin (2013 [1977]). Através do primeiro tipo de análise, em 

cada entrevista, são seleccionados os extractos com os temas que procuram responder aos 

objectivos, hipóteses e pergunta de partida da presente pesquisa. Seguidamente, recorrendo 

à descrição analítica, evidenciamos as contradições que os interlocutores deixam 

transparecer no seu discurso e, onde se propicia, fazemos análise de enunciação. Os 

aspectos essenciais da descrição analítica são objecto de confronto com a bibliografia, 

artigos de jornal e documentação que versam sobre o assunto.  
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Adicionalmente, usamos a técnica do process tracing, abordagem de análise que visa 

reconstituir os eventos que levaram a um determinado resultado (Engel e Nicolai 2012), 

listando e explicando, no caso do nosso objecto, a sequência de eventos que deram origem 

à criação de dispositivos legais focados na minoração dos impactos socioeconómicos da 

extracção mineira no país, com particular destaque para a política de responsabilidade social 

empresarial para as indústrias extractivas e o regulamento de reassentamento resultante de 

actividades económicas. A opacidade que envolve a actuação das grandes empresas em 

Tete, e o facto de optarem pela centralização em Maputo de todos os dossiers relevantes, fez 

com que os relatos recolhidos junto aos principais actores no terreno fossem considerados 

os pontos de partida para explicar a trajectória das comunidades, das empresas e do 

governo desde o início do processo de reassentamento até ao ponto de viragem que ocorre 

com o primeiro grande protesto popular organizado pelos reassentados da Vale 

Moçambique em Cateme, ocorridos a 10 de Janeiro de 2012. Tomando de empréstimo um 

termo da análise histórica comparada, consideramos estas manifestações uma critical juncture, 

ou ponto de viragem que determinará a trajectória dos arranjos institucionais do sector 

extractivo. Com efeito, o processo de negociação que resultou do movimento de 

reivindicação pela melhoria das condições de vida acabou por gerar efeitos de reverberação 

transformando as manifestações de protesto numa questão política para os actores estatais 

e um problema de exposição pública da imagem das empresas Vale Moçambique e Rio 

Tinto. 

 

 Foram recolhidos 44 depoimentos, 27 dos quais obtidos das famílias reassentadas, 

incluindo líderes comunitários de cada bairro. As entrevistas estão distribuídas 

proporcionalmente entre os bairros 25 de Setembro, Cateme e Mualadzi. No grupo das 27 

famílias, 8 eram lideradas por mulheres viúvas ou separadas e as restantes por membros do 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

70 
 

sexo masculino. Todos os reassentados pertencem ao grupo étnico Nyúngue e nos casos de 

informantes que não falavam português recorreu-se a um tradutor, natural da província de 

Tete, com experiência de assistência a agência internacionais de pesquisa. Como forma de 

proteger a identidade dos nossos entrevistados, as citações directas no texto são feitas com 

recurso a pseudónimos. Nas estórias de vida recolhidas na comunidade estão presentes 

narrativas de professores, ex. microempresários, ex. operadores informais dos mais 

variados segmentos, pedreiros e, sobretudo, camponeses sem nível de escolaridade alguma. 

As famílias reassentadas foram por nós consideradas fonte relevante para análise da 

actuação das empresas extractivas no âmbito social pelo facto de serem estas as que de 

forma mais directa sofrem o impacto da extracção mineira. E, como tal, é nelas que, de 

momento, se concentra toda a atenção das empresas por ser aqui que a sua imagem está 

susceptível à exposição pública. Os nossos informantes são pessoas deslocadas de Capanga, 

Chipanga, Mithethe, Malábue e Bagamoyo, bairros circunvizinhos da sede do distrito de 

Moatize. Por outro lado, foram seleccionadas duas organizações da sociedade civil 

actuantes em Tete, nomeadamente o Fórum Provincial das ONG’s e Associação para a 

Sanidade Ambiental que nos relataram a sua experiência de interacção com as 

comunidades, o governo e as empresas extractivas na província.  

 

No que concerne a estes depoimentos recolhidos junto das comunidades reassentadas 

importa referir que factores contextuais limitaram o processo de recolha de informação. 

Com efeito, o facto de as populações que participaram nos protestos populares sofrerem 

forte perseguição policial e a tensão político militar caracterizada pelo recente ataque da 

Renamo a um dos comboios da Vale Moçambique em Tete, gerou um forte clima de 

suspeição por parte dos informantes, tendo-se reflectido na sua disponibilidade em 

responder a algumas das perguntas colocadas. São precisamente estes aspectos que 
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explicam a ausência, nas estórias de vida oferecidas no trabalho, de descrições 

pormenorizadas sobre os protestos populares e, sobretudo, a necessidade da administração 

de um inquérito por questionário, pois este permitiu-nos captar informação adicional. 

 

Para podermos captar a percepção das autoridades locais sobre as dinâmicas extractivas e 

seu impacto social em Tete contactamos a administração do distrito de Moatize. No 

entanto, não tendo sido possível falar com a administradora, foi-nos indicado o director de 

um dos serviços distritais, conhecedor do assunto, do qual obtivemos informações 

fundamentais para a compreensão do papel do governo no processo. Para complementar a 

perspectiva do governo falamos também com um funcionário do Estado destacado em 

Cateme para participar na gestão dos programas de desenvolvimento social da Vale 

Moçambique. 

 

Do lado das empresas, entrevistamos um dos responsáveis pela área de relações com a 

comunidades da Rio Tinto, em Tete, e seu superior hierárquico em Maputo. No caso da 

Vale, conversamos com um dos gerentes para a área de desenvolvimento social, baseado 

em Tete. Contudo, desta companhia não foi possível obter qualquer informação adicional a 

partir do pessoal da sua sede em Maputo. Importa referir que tivemos considerável 

dificuldade em conseguir que fossemos recebidos na Vale e mesmo a entrevista que nos foi 

concedida em Tete resumiu-se à apresentação dos diapositivos institucionais da 

mineradora, tendo ficado por responder quase todas as questões relevantes para a análise 

do nosso objecto de pesquisa. Para cobrir esta lacuna recorremos aos relatórios de 

sustentabilidade da empresa e confrontamo-los com as entrevistas e documentos 

académicos que analisam a actuação das empresas na área social em Moçambique. Por 
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outro lado, sendo a Vale pioneira em Tete, recolhemos material relevante de um dos ex. 

trabalhadores da Diagonal, uma empresa subcontratada para efectuar as negociações, o 

reassentamento e lidar com o pós-reassentamento das comunidades.   

 

Em Maputo foram entrevistados membros relevantes de duas organizações da sociedade 

civil, nomeadamente o Centro de Integridade Pública (CIP) e o Observatório do Meio 

Rural (OMR), duas organizações atentas não só à dimensão macro do debate sobre a 

indústria extractiva e desenvolvimento em Moçambique mas que também contêm uma 

forte componente de engajamento e diálogo com as comunidades afectadas pela indústria 

extractiva.  

 

Importa referir que o trabalho de campo foi realizado em dois momentos. A primeira etapa 

ocorreu entre os meses de Fevereiro a Junho de 2014, tendo a recolha de dados sido 

efectuada em Maputo e Tete. Depois de analisado o material recolhido e produzido um 

primeiro draft da tese, retornamos a Moçambique em Março de 2015 para uma segunda 

abordagem de campo, quer em Maputo, quer em Tete, e o lançamento da pesquisa em 

Nampula, com o intuito de avaliar os impactos socias da actividade da Kenmare. Em 

Maputo procedemos à observação directa durante uma semana no Ministério dos Recursos 

Minerais e Energia (MIREME), da qual resultaram 6 entrevistas em profundidade a 

funcionários intermédios e de topo envolvidos na pesquisa e produção da política de 

responsabilidade social e regulamento de reassentamento. Nestas seis incluem-se conversas 

com um consultor pertencente a uma agência alemã de desenvolvimento afecto ao 

ministério e com dois funcionários intermédios do Instituto Nacional de Petróleos (INP). 
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Em Tete, administramos um inquérito por questionário, baseado em amostragem aleatória, 

que suporta a parte quantitativa desta tese. 

 

Ainda em Maputo, identificamos diversas embaixadas que concedem ajuda financeira para 

a capacitação institucional do MIREME. Contudo, das três contactadas só foi possível 

obter informações por parte da embaixada do Canadá, directamente envolvida na 

capacitação para a produção da política de responsabilidade social empresarial para as 

indústrias extractivas. As entrevistas aos funcionários do INP, incluindo a que fizemos a 

um gestor de projectos sociais da Empresa Nacional de Hidrocarbonetos, permitiram 

compreender e comparar as dinâmicas em curso no sector do gás, sobretudo o que os 

principais actores têm estado a aprender com a experiência de Tete.  

 

A pesquisa efectuada em Nampula foi fortemente condicionada por problemas como 

transporte, alojamento e domínio da língua, o que nos forçou a usar os serviços colocados 

à disposição pela empresa, incluindo o de tradução. A nossa percepção é de que estas 

contingências contextuais poderão ter influenciado em grande medida o processo de 

recolha de material, dado que as associações a serem entrevistas, os tradutores e os locais 

foi tudo determinado pela empresa. Foi considerando todos estes aspectos que decidimos 

não incluir na análise o caso da Kenmare. Não obstante, pontualmente usamos algumas das 

conclusões preliminares desta pesquisa para realçar, em nota de rodapé, aspectos que 

julgamos serem fundamentais para a compreensão do grau de generalidade de determinado 

argumento. 
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2. Tete, Província do Alto Zambeze, 2007-2014: a pertinência da leitura do 

contexto actual à luz de uma história de abertura, conflito e resistência de longa 

duração. 

A província de Tete, inscrita na zona central do país, território drenado pelo rio Zambeze, 

alimenta hoje um dos muitos mitos do Eldorado em que se transformou Moçambique no 

contexto da corrida aos recursos naturais. Não deixa, contudo, de causar perplexidade que 

esta região do Alto Zambeze, cuja história de abertura ao mundo remonta ao primeiro 

milénio AD, consagrada na interacção económica e cultural que o dinamismo mercantil do 

oceano Indico proporcionou aos povos africanos, fosse até há aproximadamente cinco 

anos atrás, mais conhecida pela abundância de cabritos e batata de Angónia do que 

propriamente pela extracção minera.  

 

No período anterior à ocupação portuguesa a cidade de Tete era um importante entreposto 

comercial graças ao dinamismo de mercadores arabo-swahili e também asiáticos, em busca 

das riquezas minerais africanas. Posteriormente, os portugueses, atraídos pelo famoso ouro 

do reino do Monomotapa, uma vez fixados em Sofala (1505) estabeleceram-se em Tete e 

Sena nos anos de 1531 (1530), e posteriormente em Quelimane (1544) entrepostos 

estratégicos para o domínio do comércio que o Zambeze permitia escoar. Nessa época 

estas posições na Africa oriental eram parte integrante do Estado da India, e governadas a 

partir de Goa. Em meados do século XVIII, quando Portugal se empenhava sobretudo a 

consolidar no Brasil o seu Império Sulatlântico, e a partir do momento em que no contexto da 

gestão Pombalina a Africa Oriental portuguesa se autonomizara administrativamente de Goa 

(1752), Tete viria a ganhar o estatuto de região administrativa em 1769 (Newitt 1995).  
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No entanto, é a partir de 1513 que os portugueses iniciam sua incursão pelo interior do 

Zambeze com o objectivo de chegar às minas de Monomotapa, de onde são expulsos em 

finais do século XVII, passando no século seguinte a efectuar prospecção de ouro a norte 

do Zambeze, nas terras maraves. É, porém, durante esse período que Portugal institui o 

sistema de Prazos - extensões de terras arrendadas a súbditos da corôa portuguesa - como 

estratégia de garantir a sua ocupação sem necessitar de recorrer à administração directa. No 

entanto, esta pretensão da coroa fracassou, sendo que para além de se tornarem pequenos 

Estados com direito a colectar imposto e possuir um exército (os chicundas), conhecem a 

partir de meados de setecentos um processo inédito de africanização (Isaacman 1972). Os 

Prazeiros acabaram por se virar contra os poderes imperiais no intuito de garantir a 

manutenção do comércio de escravos, “produto” que se havia tornado crucial à sua 

sobrevivência após o esgotamento do ouro. A confrontação agudizou-se a partir de meados 

do século XIX quando, no contexto do abolicionismo o tráfico negreiro no Atlântico, uma 

vez interditado a sul do equador a partir de 1930, se viria a transferir clandestinamente para 

a África Oriental (M’bokolo 2007, Curtin et al. 1992). É assim que o Alto Zambeze e  a 

costa Swahili de Moçambique, do Quitangonha a Angoche, se tornam  um verdadeiro 

eldorado para o comércio  negreiro (Rocha 1989, Capela 2002).  Neste contexto se inscreve a 

resistência de Bonga, chefe de Massangano, que beneficiando da desorganização e desejo 

de galardões por parte dos oficiais e governadores portuguesas, derrotou 4 expedições sem 

aparentemente ter grande conhecimento em estratégia militar, usando forte campanha 

psicológica contra seus inimigos. Com estas vitórias, de 1867 a 1869, Massangano tornou-

se um super-Prazo e passou a cobrar taxas a mercadores que utilizavam o rio para fazer 

comércio e viria ainda a opôr uma resistência feroz aos portugueses em finais do século 

XIX quando, a partir da Conferência de Berlim (1885/86) as ditas campanhas de 

“pacificação” abrem a via à ocupação colonial de Moçambique (Pélissier 2000, Capela 

2002).  
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Como se pode observar, Tete possui uma longa história de administração concessionada, 

originalmente através dos Prazos, conforme já referimos, e a partir dos primórdios do 

Século XX, pela intervenção de grandes companhias concessionárias estabelecidas na 

região do Zambeze, consagradas quer à exploração agrícola, nomeadamente à plantação de 

açúcar - Sena Sugar - quer à exploração mineira (Newitt 1995). É provável, a avaliar pelas 

fontes disponíveis, que a extracção de carvão mineral tenha iniciado nos finais de 1895 com 

a concessão para fins de pesquisa e prospecção atribuída à Companhia Hulheira da Zambézia. 

Por volta de 1923, devido à baixa rentabilidade imediata da exploração, a Zambeze Mining 

Development Ltd. vendeu a sua exploração a uma sociedade Belga denominada Societé Minére 

et Geologique do Zambeze10. Controladas pelos britânicos, como foi o caso da poderosa British 

South Africa Ca, e outros interesses europeus, estas companhias traduzem a estratégia do 

governo português que, incapaz de garantir a ocupação efectiva em toda a extensão 

territorial de Moçambique, opta por manter dessa forma controlo político do território e 

impulsionar algum desenvolvimento económico na colónia. Neste quadro se enquadra 

também a concessão, desta vez de poderes Majestáticos, a duas grandes companhias que 

terão a seu cargo a gestão de todo o território de Manica e Sofala - a (Companhia de 

Moçambique, 1891-1941) e a vasta região a norte do rio Lúrio até Rovuma [Companhia do 

Niassa, 1893-1928] (Newitt 1995, Pélissier 2000). 

 

Com a governação do Estado Novo de Salazar em Portugal, inicia-se entre 1929 e 1942, um 

processo de integração efectiva dessas regiões na administração colonial e é nesse período 

em que as companhias perdem sua influência e decaem (Newitt 1995, Pélissier 2000). No 

contexto colonial a actividade económica da província de Tete beneficia do dinamismo das 

                                                           
10

 Veja-se o texto disponível em http://www.eleições.org.mz/pt/2013/xray tete/152/Vila-de-Moatize.htm, 
acessado a 04-10-2015; Expresso (2011). 
 

http://www.eleições.org.mz/pt/2013/xray%20tete/152/Vila-de-Moatize.htm
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minas de carvão de Moatize, bem como da proximidade com a Rodésia do Sul, sob 

administração britânica e posteriormente, sob gestão independente do regime de 

hegemonia branca de Ian Smith. 

 

Nos anos de 1960, especificamente durante a luta de libertação nacional, o regime colonial 

estabeleceu nesta província os designados aldeamentos, construídos estrategicamente para 

conter a luta levada a cabo pela Frente de Libertação Nacional, utilizando assim as 

populações como escudo. Neste período as populações de Tete são vítimas de massacres 

por parte do exército Colonial (Massacres de Wiriamuri e Mocumbura)11. Estes massacres 

foram denunciados pela igreja Católica, porta-voz das populações, padres brancos na Beira, 

padres de Burgos em Mocumbura, e deu origem a um importante processo judicial em que 

os padres e alguns moçambicanos foram presos e julgados pelo tribunal militar da colónia, 

acusados de crime de alta traição. Este julgamento teve grande repercussão local e 

internacional, traduzindo-se na condenação ao regime (Newitt 1995, dos Santos et al. 

1973).  

 

Após a independência do país, tal como noutras províncias, a governação socialista da 

Frelimo institui as aldeias comunais, machambas estatais e cooperativas de consumo, no 

âmbito da sua estratégia de modernização coerciva do campo. As aldeias comunais são 

vistas, no mundo académico, como uma reprodução dos aldeamentos do período colonial 

(Sumich e Honwana 2007). Nesta altura a Frelimo procurou transformar as relações de 

género, abolir a liderança tradicional e construir, por decreto, um Homem Novo (Sumich 

2010, 2008). Esta engenharia social assente na expansão das cidades ao campo (Cahen 

                                                           
11

 Para aprofundamento veja-se também o artigo de Reis e Oliveira (2012).  
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1993) é vista pelos estudiosos como estando na origem da guerra dos 16 anos12 no país. Com 

efeito, o combate às lideranças tradicionais e às práticas mágico-religiosas, sustentáculos da 

legitimidade dos poderes locais, culminou com o distanciamento entre governantes e 

governados, oportunidade capitalizada pela Renamo que, desse modo, alargou à quase toda 

extensão territorial a sua base social e a guerra (Geffrey 1990). Essa fragmentação da 

aliança entre a Frelimo e o campesinato também condicionou em Tete o avanço das forças 

governamentais e os resultados da própria guerra.  

 

Efectivamente, a independência e os primeiros indícios do início da guerra dos 16 anos 

tiveram forte impacto nas dinâmicas de extracção mineira em Tete, altura em que as minas 

eram geridas por uma das empresas do grupo português Entreposto, nomeadamente pela 

Companhia Carbonífera de Moçambique. Uma reportagem inédita publicada em Portugal pelo 

jornal Expresso (2011) indica que em 1976 e 1977 ocorreram duas grandes explosões, tendo 

a primeira resultado em 98 mortos e a segunda em mais de 60, entre negros e brancos. A 

explosão de 1977 suscitou, por parte dos mineiros e da população local, traumatizados pela 

tragédia anterior, a revolta imediata contra a direcção da Mina, composta por engenheiros e 

funcionários brancos, e que não sobreviveu ao tumulto popular. Consta que o massacre foi 

aparentemente liderado por um descendente de Mucumbura e com contornos que 

evocavam o ressentimento dos anos de colonização, criando uma tensão diplomática entre 

as autoridades moçambicanas e portuguesas. A resposto do governo da Frelimo aos 

protestos violentos foi dúbia na medida em que, se por um lado o então governador de 

                                                           
12

 A guerra em Moçambique, no período pós-independência, começou por ser de desestabilização. Na sua 
fase inicial foi caracterizada pela invasão do regime de Ian Smith ao território moçambicano e, 
posteriormente, tomada pelo regime do apartheid na África do Sul. No entanto, devido ao insucesso das 
políticas de modernização coerciva da Frelimo, esse conflito perdeu as características de uma proxy war, 
ganhando dinâmicas fortemente internas com a sua consequente expansão pelo território nacional. Esta 
característica particular do conflito gera debate, até aos dias que correm, relativamente à forma como deve ser 
designado. Assim, para evitarmos essa discussão preferimos usar o termo guerra dos 16 anos pois parece-nos 
neutro. 
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Tete, António Hama Thay, mobilizou o exército para conter a “carnificina”, por outro, 

altos dirigentes como Marcelino dos Santos e Joaquim Chissano culparam a direcção da 

mina pelo sucedido.  

 

Importa salientar que, no rescaldo da tragédia, circulavam duas explicações para o acidente. 

Por um lado, atribuía-se a explosão às más condições de trabalho existentes na época, por 

outro, a teorias de conspiração que ganhavam valor explicativo ao nível do governo. As 

primeiras penalizavam a empresa por perpetuar na época práticas de gestão e exploração da 

mão-de-obra próprias do período colonial, e assim não atenderem à necessária 

minimização dos riscos inerentes à actividade mineira (falta de equipamentos e materiais 

básicos tais como capacetes, botas e aparelhos que permitissem medir substâncias 

altamente inflamáveis como é o caso do grisu). A Frelimo advogava por seu turno que o 

desastre só poderia estar associado às incursões no território nacional levadas a cabo pelos 

regimes minoritários brancos de Ian Smith, na Rodésia, e do apartheid, na África do Sul, 

uma vez que durante todo o período colonial nunca se haviam registado acidentes nas 

minas de Moatize.  

 

Independente do apuramento das causas do desastre o facto é que após esta tragédia, em 

1978 a Frelimo nacionalizou as minas, passando a Carbonífera a designar-se por Empresa 

Nacional de Carvão de Moçambique, Carbomoc. Contudo, o alastramento da guerra 

tornou a extracção inviável e em 1993 pára completamente, para ser reaberta em 2007 com 

a chegada da companhia brasileira Vale do Rio Doce (Expresso 2011). Portanto, a 

descrição oferecida nesta secção revela-se de grande pertinência pois, contrariamente ao 

que parece ser a interpretação do governo e das empresas, os protestos populares 
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recorrentes em Tete não ocorrem no vazio, inscrevendo-se num percurso de longa duração 

caracterizado por resistência à ocupação colonial e suas injustiças. Assim, as manifestações 

só poderão ser cabalmente compreendidas dentro desta trajectória história, o que traz à 

tona a temeridade de se aplicar neste território do Alto Zambeze políticas de natureza 

experimental, como parece ser o caso da política de responsabilidade social para as 

indústrias extractiva.  
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3. Programas de desenvolvimento social, reassentamento e renegociação dos 

meios de subsistência através de protestos populares. 

De entre as actividades no âmbito social levadas a cabo pelas principais empresas 

extractivas em Tete podem ser destacadas as seguintes: fomento de gado, horticultura, 

cultura de rendimento e avicultura, sendo este último o mais emblemático de todos, pois 

pode garantir um rendimento até 7.400 meticais, valor duas vezes acima do salário mínimo 

nacional. No entanto, as famílias directamente afectadas pela Vale Moçambique e Rio Tinto 

contestam as metodologias usadas e a limitada abrangência destes pacotes quando 

considerado o universo total de aproximadamente 2044 famílias (1365 da Vale e 679 da Rio 

Tinto). Por exemplo, a Vale previa que a criação de galinhas chegasse até 150 família13. Os 

beneficiários deste pacote específico mostraram alguma incerteza relativamente à 

sustentabilidade desta actividade, sobretudo depois de a empresa retirar o seu suporte 

logístico.  

 

A empresa Vale Moçambique foi a pioneira em Tete e tudo indica que muitos dos seus 

modelos de desenvolvimento para a área social estão neste momento a ser reproduzidos 

por outras empresas, com destaque para a Rio Tinto. As entrevistas efectuadas permitiram 

apurar a existência de factores sócio demográficos e de género que pesam fortemente na 

decisão das pessoas em inscrever-se. Por exemplo, algumas mulheres chefe de família com 

idades acima de 35 anos referiram não se terem inscrito no programa de avicultura por não 

confiarem na sua capacidade de gerir um projecto daquela natureza e não acreditarem na 

sua sustentabilidade a longo prazo. “Não aderi a nenhum projecto da Vale porque acho que não 

posso conseguir…porque para arranjar material para fazer aviário é difícil…onde se arranja esse material 

                                                           
13

 Para mais detalhes veja-se a tabela na secção 5.1. 
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é muito longe. É preciso ter dinheiro para transporte e pagar a pessoa que corta as estacas”14, conta-nos 

Joana, reassentada em Cateme, denotando uma atitude de resignação15.  

 

Embora a grande maioria dos nossos informantes tenha mostrado interesse pelos 

programas de desenvolvimento social – que ao mesmo tempo constituem reposição dos 

meios de subsistência - oferecidos pelas empresas, foi notório o desânimo entre os idosos 

que evocaram amiúde a sua fraca predisposição em aprender novas formas de obtenção de 

rendimento devido à idade avançada. Em Mualadzi, onde os programas de reposição de 

meios de subsistência parecem concentrados na agricultura e fomento de gado, as famílias 

reclamam acompanhamento veterinário, à semelhança do que acontece em Cateme. Aqui, 

muitos sentem que projectos como o de avicultura entram em conflito com actividades 

historicamente estabelecidas na família e questionam quem vai cuidar das suas machambas16 

caso se dedicassem à produção de frangos.  

 

De micro-empreendedor bem-sucedido à incerteza da pobreza 

No bairro 25 de Setembro conversamos com Afonso, 37 anos de idade, antes 

microempresário informal, hoje beneficiário do projecto de avicultura e dependente dos 

rendimentos da sua actividade de pedreiro. Pai de sete filhos, por causa do reassentamento 

perdeu os rendimentos que tinha e acabou abandonado por uma das suas duas mulheres 

por já não a poder sustentar. Apesar de reconhecer o potencial dos pacotes sociais das 

                                                           
14

 Entrevista a Joana, em Tete, Maio de 2014. 
15

 Estas reservas não são de todo infundadas. Na pesquisa exploratória efectuada em Topuito, para avaliar o 
impacto dos pacotes de desenvolvimento social da Kenmare constatou-se que a avicultura é o projecto com a 
mais baixa taxa de sucesso, resultante dos mesmos problemas logísticos apresentados pelas comunidades 
hospedeiras de Tete: a aquisição da matéria-prima, nomeadamente pintos de um dia, ração e medicamento 
implica percorrer longas distâncias em condições de acessibilidade condicionada pela natureza das vias e 
escassez de transporte. 
16

 Designação que em Moçambique respeita às pequenas ou grandes extensões de terra consagradas à prática 
da agricultura. 
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indústrias extractivas em gerar benefícios numa extensão limitada, Afonso contou-nos 

revoltado que nada do que foi feito até ao momento para compensá-lo por perdas 

resultantes do deslocamento, o devolve à sua relativamente confortável situação anterior. 

“Eu era empresário e tinha muitos trabalhadores. Tive 12 trabalhadores na minha cerâmica. Eu como 
empresário já não fazia este trabalho de construir casas porque tinha dinheiro. Dispensava biscates aos 
meus amigos porque eu tinha dinheiro. Os meus filhos estudavam bem, comiam bem, vestiam bem porque 
eu tinha dinheiro. A minha casa estava bem rebocada, só não estava pintada. Era uma casa de três 
quartos, uma sala e uma varanda por fora, com energia e tudo. Aqui estou a sofrer. Dão-nos galinhas e 
este é o único desenvolvimento que estamos a ver agora. Mas estão a enganar-nos. Aquilo é para nos 

calarem a boca.”17 

Para o nosso interlocutor, as actividades sociais da Vale não estão a ter nenhuma influência 

positiva nas vidas das pessoas directamente afectadas pela empresa. Afonso lembra que 

antes de ser reassentado prometeram-lhe emprego durante 35 anos, o que não foi 

cumprido. Aponta que na sua comunidade muito poucos foram abrangidos pelo 

recrutamento da empresa. Na sua óptica, a haver desenvolvimento, esses benefícios só 

estão acessíveis às elites locais que lidam institucionalmente com as empresas extractivas, 

incluindo pessoas de outros lados do país, sobretudo os changanas18 provenientes de 

Maputo. Recordando os protestos populares levados a cabo por ele e seus outros colegas 

oleiros, insinua ser esta a única forma disponível para reivindicar melhores condições de 

vida. A actuação governamental é ambígua e tendenciosa na medida em que defende 

apenas os interesses das empresas. As manifestações constituem o principal mecanismo 

que os permite conquistar pequenos benefícios. É a única forma de conseguirem que as 

suas vozes sejam ouvidas. Fala da paralisação da linha férrea da Vale em Moatize e dos 119 

mil meticais19 que vai receber como compensação pelas machambas que tiveram que 

abandonar. Coloca grande esperança nesse dinheiro, referindo que em paralelo com o 

projecto de frangos vai tentar reiniciar com a sua actividade de olaria e comprar uma 

pequena extensão de terra. “Mas este dinheiro não vai devolver tudo o que eu construí e perdi ao longo 

                                                           
17

 Entrevista feita a Afonso a 06 de Maio de 2014. 
18

 Membros de um dos grupos étnicos da zona sul do país. 
19

 Aproximadamente 2975 euros, convertidos a uma taxa de câmbio de 1euro = 40 meticais. 
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deste tempo”20, termina em tom de desabafo. Em consonância com o discurso dos outros 

membros da comunidade discorre sobre o papel do governo na mediação dos interesses do 

povo e das empresas. Mostra certo ressentimento em relação à abordagem top-down 

adoptada pelas autoridades públicas. Revela-nos que nunca foi concedido à comunidade 

verdadeiras oportunidades de participar no processo de mudança e na escolha do tipo de 

vida que queriam ter depois do deslocamento.  

“Isto está a ser mal feito desde o princípio mas nunca tivemos hipótese... Já nessa altura o governo disse que 
não tínhamos alternativa. O ex governador, Idelfonso Muanathatha, reuniu-se connosco em 2008 ou 
2009, em Chipanga, e chegou ao ponto de insultar-nos. Disse que nós estávamos sentados em cima do 
dinheiro…que estávamos a cagar em cima do dinheiro e que tínhamos de sair dali. Isso é um insulto. Um 
governador não pode fazer aquilo à população. Disse que as nossas casas de banho estavam à frente das 
nossas portas. Tínhamos de ir viver num outro ambiente para que ele nos visitasse e comesse da nossa 

xima21. Ali onde vivíamos ele não podia comer por causa do cheiro e que nós estávamos a comer lixo.”22  

 

Embora sem aprofundar, reitera que em diversos momentos históricos a actuação do 

governo esteve sempre assente na subalternização da população. Com efeito, durante o 

período da modernização coerciva ocorreu em Tete, como em todo o país, um fenómeno 

similar ao reassentamento, comumente conhecido como aldeias comunais. Tratou-se de 

uma tentativa de eliminar a dispersão característica das famílias rurais de modo a facilitar o 

provimento de serviços básicos como saneamento, educação e saúde. Esta iniciativa foi 

acompanhada pela instituição das cooperativas de consumo e pelas machambas estatais. E 

foi justamente a actuação compulsória das entidades públicas que acabou por determinar o 

seu fracasso, sendo apontada inclusivamente como uma das principais variáveis explicativas 

da expansão da guerra dos 16 anos no país23. Mosca e Selemane (2011) asseguram que a forma 

como as autoridades têm estado a gerir os problemas que as companhias extractivas têm 

causado à população em Tete reproduzem dinâmicas do período “socialista” no país.   

                                                           
20

 Entrevista feita a Afonso a 06 de Maio de 2014. 
21

 Massa feita de farinha de milho. 
22

 Entrevista feita a Afonso a 06 de Maio de 2014. 
23

 Para mais detalhes veja-se Mosca e Selemane (2011), Geffrey (1990), Coelho (1988). 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

85 
 

Apesar de tudo, Afonso parece reconhecer o facto de haver pessoas cujas vidas estão a 

mudar como consequência destes projectos sociais, sobretudo os muito pobres, aqueles 

que viviam em cabanas, dispersos pelo interior rural e que dependiam apenas da agricultura 

para sobreviverem. No entanto, essa não é a sorte da maioria que vivia nas proximidades da 

Vila de Moatize. Este grupo não está satisfeito com estes projectos sociais dado não 

permitirem obter os mesmos níveis de rendimentos proporcionados pelas diversas fontes 

de subsistência que anteriormente levavam a cabo em simultâneo, beneficiando da 

proximidade com os mercados e das redes estabelecidas ao longo do tempo. 

 

O fim da olaria e a dura realidade do desemprego. 

Ainda no reassentamento de Cateme falamos com João, casado pela Igreja Católica e pai de 

cinco filhos. Proveniente de Capanga, é o informante com o maior nível de escolaridade, 

12ª classe. A sua formação proporciona-lhe um estatuto importante na comunidade, sendo 

um dos membros mais influentes da Comissão de Reassentamento. Com 42 anos de idade, 

sonha em formar-se e ver os seus filhos formados. Embora não o aceite, João é um dos 

pouquíssimos reassentados em melhores condições socioeconómicas. É proprietário de um 

quiosque construído nas adjacências da sua casa. Apesar da escolaridade, acima da média 

no reassentamento, e a habilitação para conduzir, encontra-se desempregado. No período 

da instalação da mina e da construção das habitações para os deslocados trabalhou na 

Odebrecht e fez, inclusive, amigos brasileiros entre os seus superiores hierárquicos, sendo 

que um deles o ajudou a encontrar um nome para a sua pequena mercearia: Banca Deus 

Proverá. Paralelamente à venda de produtos de primeira necessidade cria frangos, 

enquadrado no projecto de avicultura da Vale Moçambique. Tem no curral 12 bois e no 

entanto sente-se pobre. Contudo, o seu relato permite-nos captar a contradição entre a 

narrativa de pobreza que nos pretende transmitir e os retornos financeiros, acima da média 
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do salário mínimo nacional, que obtém das suas duas actividades de subsistência. O seu 

discurso parece indicar que essa pobreza não está intrinsecamente ligada à falta de recursos 

mas ao facto de, com o reassentamento, já não poder desenvolver a actividade que 

constitui desde sempre tradição na família: a olaria. Apesar disso, essa contradição é 

matizada pelo facto de os rendimentos das actividades que exerce actualmente serem 

inferiores aos dividendos anteriormente proporcionados pela olaria.  

 

Sobre a situação geral de vida na sua comunidade é peremptório: “aqui cada um está a tentar 

reinventar-se à sua maneira.” 24 Estende enfaticamente as mãos e mostra-nos como o seu 

quintal não tem nada. Fala-nos de como as despesas são repartidas entre a escola dos 

filhos, o arrendamento da barraca, transporte e alimentação. Os rendimentos deste negócio 

e o das galinhas são insuficientes. Descreve-nos a natureza da actividade de avicultura e os 

seus receios relativamente à sua sustentabilidade. No geral, pensa que caso não venha a 

sofrer quebras, dadas as altas taxas de mortalidade dos pintos, os 7400 meticais estipulados 

como lucro representam um salário que vale a pena manter. No entanto, estava ainda numa 

fase incipiente e ainda era difícil falar com clareza sobre seu impacto. O futuro, após a 

empresa retirar o seu apoio logístico, apresenta-se como o mais importante. Conta-nos que 

esteve entre os negociadores de uma das manifestações organizadas pelos oleiros, por sinal 

a mais curta e menos turbulenta. “Nós nunca paramos o comboio da Vale. Ficamos na entrada de 

Chipanga e na de Capanga, por umas horas. Vieram homens do governo e disseram-nos para sair e nós 

como cidadãos honestos obedecemos, não quisemos desprezar o nosso governo, embora este não nos olhe como 

seus filhos.”25 Tudo indica que uma das razões por detrás dos protestos é o sentimento geral 

de que a empresa dá um tratamento diferenciado aos reassentados. A desigual distribuição 

de benefícios é assim interpretada como discriminação pelas populações visadas.  

                                                           
24

 Entrevista feita a João a 06 de Maio de 2014. 
25

 Ibidem. 
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Na tarde em que o entrevistamos, João ia receber 119 mil meticais de compensação por 

perda de culturas. Realça que o valor é muito pouco mas que mesmo assim ele e sua família 

já tinham planos: vão tentar melhorar o projecto de galinhas expandindo o aviário de modo 

a aumentar a escala de produção. Mas, aparentemente, nada disto lhe proporciona grande 

felicidade pois o que realmente gostaria era voltar a fazer olaria. Nas actuais condições e 

sem apoio parece-lhe impossível. “Fazer tijolos é uma arte. Se a empresa permitisse, isso é que seria 

uma grande felicidade”26. Informa-nos que em termos comparativos a venda de frangos 

proporciona menor rendibilidade em ralação ao negócio de tijolos. E confessa não ter ainda 

assimilado a mudança que sua vida sofreu e o quanto lhe custa ter passado de oleiro para 

vendedor de frangos. Interpreta esta mudança de actividade como uma perda de estatuto 

social, o que para ele é inconcebível se se considerar a grandeza das empresas mineiras. 

Assim, sente que o reassentamento retirou-lhe a possibilidade de deixar um legado para os 

seus filhos, de fazer a história da sua vida através da olaria, como tinha acontecido com os 

seus pais e avós. 

 

Da sua militância em protestos públicos partilha o seu entendimento sobre a capacidade de 

resposta das empresas e do governo. Revela que a Vale é uma companhia muito fechada e 

com muita burocracia27, contrastando com a sua congénere, Rio Tinto. Estabelece um 

paralelismo entre a empresa e o governo moçambicano e destaca o comportamento da 

administradora do distrito: “eu não quero falar mal da liderança mas quero parabenizar esta 

administradora. Eu não sei como ela foi nascida. É uma senhora máquina, uma senhora que pensa…mas 

pensar mesmo. Eu nunca vi um administrador que talvez se possa igualar a ela. Esta senhora mexe-se 

                                                           
26

 Entrevista feita a João a 06 de Maio de 2014. 
27

 Designação que no período da modernização coerciva, em Moçambique, significava lentidão na capacidade 
de resposta da função pública.  
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mesmo.”28 Acrescenta que o dinheiro que vai receber naquela tarde deve-se ao esforço 

abnegado que ela tem feito para resolver os problemas dos populares. Lamenta o facto de 

ela não ter estado presente no início do processo de reassentamento. Acredita que se ela já 

fosse administradora na altura em que as casas estavam a ser construídas, o governo local 

não teria aceite que a empresa distribuísse alpendres ou tendas melhoradas às famílias 

directamente afectadas pela indústria extractiva. Reafirma que aquelas casas a qualquer 

momento podem desabar, o que não seria de todo um inconveniente para a empresa, pois 

o local de reassentamento urbano fazia parte da concessão mineira da Vale. É por isso que, 

com uma parte do salário que recebeu como funcionário da Odebrecht construiu um anexo 

como medida de segurança. De facto, observamos que em todos os reassentamentos da 

Vale, as famílias usaram parte do dinheiro das compensações para construir pequenas 

dependências, tudo isto inserido na estratégia de dispersão do risco de um dia as casas 

atribuídas pela empresa desabarem.  

 

O desespero do retorno às origens. 

No reassentamento rural de Cateme conversámos com Ricardo, 44 anos, com três 

mulheres e pai de oito filhos. Antes do reassentamento era oleiro e agora produz frangos, 

seu único meio de sobrevivência. Já vai no terceiro lote e argumenta que devido à taxa de 

mortalidade dos pintos não obtêm retorno financeiro com a prática da avicultura. Quando 

questionado sobre os benefícios mais gerais da extracção mineira a sua resposta é 

contundente e remete para um processo de fragmentação da sua identidade como 

moçambicano: “a actividade de extracção do carvão melhora a vida de algumas pessoas, os de Maputo. 

Aqui não. Os de Maputo vêm trabalhar aqui, nós não. Estamos a ser prejudicados. Parece que não somos 

                                                           
28

 Entrevista feita a João a 06 de Maio de 2014. 
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moçambicanos”29. Para Ricardo estes pacotes de desenvolvimento social só o distraem do 

essencial: a machamba. É assim que o retorno às origens parece surgir como a única via de 

superar o sentido profundo de marginalização que o atravessa. No entanto, mesmo que o 

destino fosse recomeçar a sua vida na agricultura, as terras rochosas que lhes foram 

atribuídas como compensação são impróprias para cultivar. Em consonância com os 

nossos entrevistados do bairro 25 de Setembro, Ricardo reproduz a ideia de que só os 

protestes populares podem alterar o actual cenário que se vive nas comunidades. No seu 

entender, as autoridades públicas e as empresas só prestam atenção às suas reclamações 

quando estas são apresentadas em forma de manifestações populares. Sente haver uma 

grande falta de consideração pelas comunidades hospedeiras e cada vez maior confusão 

entre o papel da empresa e do governo, segundo ilustram as suas próprias palavras: 

“a administradora ajuda mas os líderes daqui, como somos reassentados, quando falamos com eles até 
parece que somos lixo. Se Maputo nos considerasse como pessoas penso que a Vale não faria isto. A Vale 
não é o governo, é empresa, é um projecto. O governo é que pode esticar o braço e dizer como se deve 
trabalhar mas, as vezes, o que nós estamos a ver é que quando se faz uma manifestação manda-se a polícia. 
A Vale é um governo ou projecto? Nós queremos saber bem isso para estarmos claros sobre esta situação. 

Se a Vale é o Estado então nós vamos passar a respeitar como governo e obedecer.30” 

 

A assimetria de poder entre as autoridades locais e centrais parece constituir, no imaginário 

dos reassentados, um dos principais factores de bloqueio na resolução dos problemas que 

os afectam. De facto, para o nosso informante as lideranças da sua comunidade transmitem 

as preocupações da população à administradora mas esta não consegue fazer muito mais 

porque não tem o mesmo poder que os dirigentes em Maputo, muitos deles também 

accionistas destas empresas. Os relatos sobre o Estado vão desde o reconhecimento da sua 

fraqueza material e institucional à valorização de pequenas iniciativas de algumas 

autoridades cujo engajamento é visível na resolução das questões mais importantes para as 

populações. À semelhança de João, Ricardo também procura destacar a acção da 

                                                           
29

 Entrevista feita a Ricardo a 07 de Maio de 2014. 
30

 Ibidem. 
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administradora de todo o aparato burocrático e não estabelece uma relação causal entre o 

seu empenho e suas atribuições como chefe de governo do distrito. O relativamente bem-

sucedido trabalho que faz é interpretado como sendo resultante do seu bom carácter, 

faculdades que o governo como um todo não possui, imperando sobre ele uma intensa 

desconfiança e descrédito. Esta dualidade é notória na sua seguinte frase: “neste processo todo o 

governo está do lado da Vale, com estes problemas todos já teríamos tido uma reunião com o governo. Mas 

nem governo, nem Vale”31. É interessante notar que Ricardo é uma das pessoas que teve o 

privilégio de participar numa reunião com a administradora quando os oleiros pretendiam 

reclamar a compensação pelas machambas.  

 

Ricardo relata-nos, nostálgico, sobre a altura em que tinha um contrato de fornecimento de 

tijolos a uma escola técnica local. Como não tivesse capacidade e escala para responder às 

quantidades que lhe demandavam passou a incluir outros oleiros. Fornecia 24 mil tijolos a 

escola. Era um operador licenciado. Com a chegada da Vale para além de ter perdido tudo 

sente-se injustiçado com relação aos valores das compensações. Antes de ser reassentado 

tinha duas casas, uma da machamba – onde ficava durante a época de colheita - e a 

principal em Chipanga, onde vivia com a família. Hoje só tem uma, a do reassentamento, 

muito pequena e com problemas de infiltração. Considerando a sua condição de polígamo 

refere que devia ter três casas para poder acomodar as suas três mulheres e respectivos 

filhos. Para ele os processos que antecederam a preparação dos deslocamentos foram 

politizados e dado que as pessoas não sabiam o que as esperava aceitaram 

incondicionalmente. A deterioração do seu estatuto e condição sociais fazem-no encarar a 

actividade mineira, desenvolvida nos actuais moldes, como um retorno à colonização e seu 

modus operandi extractivo, acrescentando que o governo os abandonou. 

                                                           
31

 Entrevista feita a Ricardo a 07 de Maio de 2014. 
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“Na minha opinião a Vale só veio para nos prejudicar. Aquilo é uma exploração. Só que é uma 
exploração um pouco diferente daquela do colonialismo. O colonialismo veio à força. A Vale veio 
autorizada. Eles estão a levar as nossas riquezas e nós vamos ficar pobres. O comboio da Vale está 24h a 
carregar carvão. A vantagem é para a própria Vale e não para nós. Eles só vieram levar o que a gente tem 
porque a gente não consegue tirar sozinho e vender. Se fosse uma coisa feita como tijolos era preferível dizer 
a Vale para ir-se embora e nós iriamos tirar sozinhos e vender. Agora, no caso do carvão não temos 
máquinas…eles é que têm. E nisto tudo o governo está com a Vale. É difícil eles falarem com a Vale e 
obrigarem a fazer coisas para a população porque uma pessoa que come consigo à mesa é difícil deixar de 
lado. É por isso que nós estamos separados, sem o apoio nem do governo nem da Vale. Nós estamos 

sozinhos e abandonados. A Vale não nos quer, o governo não nos quer.”32 

 

Neste processo, o governo é encarrado como um estorvo, sendo que a situação ideal para 

eles seria a interacção directa entre os brancos da Vale e a comunidade. Há o sentimento 

generalizado de que o governo está a prejudicar a relação entre a comunidade e as 

empresas. Na óptica de Ricardo as pessoas deviam ser livres de manifestar-se e não ter de 

levar chambocadas33 e serem detidas pela polícia sempre que o fizessem. Considera que a 

paralisação das actividades da Vale geraria efeitos muito mais visíveis nos seus pacotes de 

desenvolvimento social e na melhoria da vida das pessoas por ela afectadas. Estas, por sua 

vez, só sentiriam melhorias se as casas tivessem sido construídas ao gosto de cada pessoa e, 

sobretudo, se cumprissem com a promessa de emprego. “A Vale e a comunidade deviam ser 

amigas. Será que temos de recorrer sempre a manifestações para nos ouvirem? Tudo o que conquistamos 

depois do reassentamento foi por via das manifestações.”34 Não obstante esta constatação, reconhece 

que a indústria extractiva constitui um dividendo da paz e que houve pessoas que pegaram 

em armas para torna-la possível. Por isso, as relações entre a comunidade, empresa e 

governo não deviam ser permeadas pela tensão que as caracteriza mas sim por um clima de 

concórdia e auscultação mútua. 

 

 

                                                           
32

 Entrevista a Ricardo em Maio de 2014. 
33

 Cacetadas. 
34

 Ibidem. 
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A curandeira abandonada pelos espíritos. 

Em Mualadzi, Rosa começa por falar-nos da vida que tinha antes de ser deslocada e como 

através da sua profissão de curandeira ganhava a vida. Em paralelo fazia machamba, vendia 

lenha e maçanica. É assim que conseguia comprar comida e material para os netos 

poderem estudar. Aos 54 anos sente-se revoltada com a sua qualidade de vida. “Aqui estou a 

sofrer”35. E na mesma lógica de raciocínio dos outros informantes descreve-nos como tem 

sido difícil recomeçar a sua vida. 

“Eu era curandeira e onde vivia tinha uma casa de espíritos para atender os meus doentes. Exigi que 
repusessem a minha casa mas negaram. Eu insisti porque não queria um mau entendimento com os meus 
espíritos. Lá, como curandeira, tinha muitos clientes. Aqui nada. Você já sabe como são os espíritos. Lá os 
espíritos eram os donos da terra. Quando a empresa chegou lá fizeram festa para os espíritos mas quando 
saímos não fizeram nada para despedir. Foi só sair para um local de que não estávamos à espera. Os 
doentes de longe ficaram perdidos, como é que me vão localizar? Lá as pessoas já sabiam como me 
encontrar. Aqui não vão conseguir localizar porque nem sequer estou perto da estrada”36.   

 

Hoje, já não acredita que os seus espíritos possam ser recuperados. Nem mesmo que se 

faça uma grande festa, pois estes a abandonaram. O sofrimento será a sua sina. Na casa em 

que vivia tinha o celeiro quase sempre cheio de milho vindo de Angónia e hoje não tem 

nada. Por isso, as actividades de extracção do carvão não estão a melhorar a vida das 

pessoas. Lembra-se como antes até havia visitas às minas. Ver os trabalhadores e a mina em 

produção foi uma das coisas de que ela mais gostou. E agora como as companhias já estão 

a produzir lucros e a tirar benefícios da extracção essas visitas acabaram. E o responsável 

por este quadro negro é o governo. “Este governo não está a fazer nada. Aqui vive gente, não estão 

a ver?”37 Afirma que as autoridades públicas desprezam a sua própria população e fala-nos, 

também, do memorável discurso do ex. governador Muanathatha. Ela até hoje sente-se 

ofendida pelo discurso deste governante pois, se por um lado os “acusou” de estarem a 

defecar por cima do dinheiro, por outro mentiu ao prometer que as suas vidas melhorariam 

                                                           
35

 Entrevista feita a Rosa a 11 de Maio de 2014. 
36

 Ibid. 
37

 Ibid. 
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com o deslocamento. Rosa vai começar a criar frangos em breve mas mesmo antes da 

experiência mostra-se bastante céptica sobre a capacidade deste projecto mudarem a sua 

vida. Na zona de proveniência tinha uma multiplicidade de opções para a obtenção de 

rendimento, em Mualadzi não tem nada. Denotando uma frustração imensa, a nossa 

informante encerrou com as seguintes palavras: “nós fomos removidos por questões económicas por 

isso que melhorem as nossas vidas, caso contrário que fechem as minas.”38  

 

Uma professora confiante no futuro. 

No entanto, nem todas as pessoas reassentadas nutrem uma visão negativa sobre os 

reassentamentos, os programas de desenvolvimento social e os impactos da extracção 

mineira no geral. Artemisa, 55 anos, professora na Escola Secundária de Cateme, é um 

desses casos. Para esta professora o país está a crescer e desenvolver-se e não consegue 

compreender a insatisfação generalizada das comunidades porque tudo foi feito em 

consenso entre o governo e as populações afectadas. Aponta-nos para as casas de alvenaria 

construídas em Cateme e nos diz que tudo está bem. “Algumas destas pessoas viviam em 

condições precárias. Aqui têm água canalizada, energia, têm tudo. E é diferente do que tinham onde 

estavam a viver. Foi muito louvável por parte do governo pensar junto com a Vale Moçambique e ter este 

tipo de consideração com a população.”39 Na óptica de Artemisa as populações têm tudo o que 

precisam para reiniciarem as suas vidas, desde escola primária, secundária, formações 

profissionais na área de carpintaria, electricidade, empreendedorismo e fundos de 

poupança. Por isso, as manifestações recorrentes não fazem sentido porque o governo têm 

estado a defender eficazmente os interesses das comunidades afectadas.  

 

                                                           
38

 Entrevista feita a Rosa a 11 de Maio de 2014. 
39

 Entrevista a Artemisa, em Tete, Maio de 2014. 
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No seu entender, as infiltrações nas casas constituem um problema pequeno se comparado 

com as habitações de pau-a-pique40 em que as pessoas viviam antes do reassentamento. As 

reclamações sobre o emprego nas minas é outro ponto com o qual também discorda e 

refere que em nenhum lado do mundo todas as pessoas têm emprego. Sendo assim, “cada 

um deve preocupar-se em procurar emprego. Se fica parada à espera que o Estado lhe dê emprego por causa 

do reassentamento essa pessoa não quer trabalhar. A mineração é bem-vinda porque ajuda a desenvolver o 

país.”41 Contudo, visões como a desta professora parecem ser comuns dentro de um 

determinado extracto social, normalmente pessoas com certo grau de escolaridade, com 

emprego na função pública, geralmente militantes nas células do partido governante, cujo 

discurso mostra forte contiguidade com a narrativa da liderança, marcadamente assente 

(sobretudo na governação de Armando Guebuza) na ideia de que os pobres são-no por 

culpa própria e que o empreendedorismo constituía o principal motor da mobilidade 

social42. É neste substrato onde se encontram os líderes locais (da comunidade, distritais e 

provinciais) e altos agentes do Estado baseados nos ministérios em Maputo.  

 

As trajectórias e histórias de vidas oferecidas pelos nossos informantes mostram, em 

síntese, três aspectos fundamentais: (1) percepção dúbia relativamente à acção do governo, 

evidenciando-se, por um lado, sentimento de abandono por parte do governo e, por outro, 

o reconhecimento do engajamento de determinadas figuras governativas locais; (2) 

incerteza e cepticismo no concernente aos programas de desenvolvimento social e (3) a 

centralidade das manifestações na renegociação das suas condições de vida.  

 

                                                           
40

 Casas feitas de caniço e maticadas em adobe ou argila. 
41

 Entrevista a Artemisa, em Tete, Maio de 2014. 
42

 Para mais sobre a questão veja-se De Brito (2012). 
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Parte dos problemas enunciados pelos informantes das duas principais comunidades 

afectadas pela Vale Moçambique e Rio Tinto tem sido objecto de denúncia através de 

relatórios de pesquisa de organizações não-governamentais, media e agências internacionais 

de direitos humanos. Um dos estudos pioneiros sobre a relação entre os megaprojectos e as 

comunidades hospedeiras foi apresentado por Mosca e Selemane (2011) no qual já 

indicavam os riscos de empobrecimento, resposta deficiente por parte dos organismos 

locais do Estado, relações perigosas entre estes mesmos organismos e as empresas 

extractivas e, sobretudo, o facto de o padrão de reassentamentos constituir uma 

reprodução das aldeias comunais. O carácter panorâmico da análise não permite olhar para 

as especificidades dos problemas levantados, deixando de lado mecanismos causais 

importantes tais como o impacto dos programas de desenvolvimento social na vida das 

pessoas e o tipo de respostas por estas estruturadas, como é o caso dos protestos 

populares.  

 

O estudo da Human Rights Watch (2013) complementa a análise anterior e levanta os 

problemas de comunicação entre os reassentamentos, governo e empresas, concretamente 

a ausência de estratégias de disseminação de informação, as reclamações sobre privação 

relativa por que muitas famílias estavam a passar, promessas não cumpridas, a frustração 

relativamente à perda das suas fontes de subsistência, compensações, incerteza em relação 

ao futuro e os limites, sob o ponto de vista de recursos materiais, para a fiscalização e 

monitoria. Este relatório, embora discuta alguns dos pacotes de desenvolvimento social, 

principalmente os que se inscrevem na agricultura, aflora apenas de leve a questão das 

manifestações como uma resposta à insatisfação generalizada e nem sequer toma em 

consideração o esforço abnegado de algumas figuras públicas, claramente identificadas 

pelas comunidades como pessoas verdadeiramente engajadas pela causa das comunidades 
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hospedeiras, tal é o caso da administradora do Distrito de Moatize. Os relatos dos nossos 

informantes, acima descritos, mostram a necessidade de se recorrer a uma espécie de 

“desagregação” da estrutura que compõe o Estado ou governo pois as pessoas podem não 

se rever no Estado ou governo como uma entidade “homogénea” mas conseguir identificar 

e aplaudir a actuação de agentes públicos singulares comprometidos com a causa pública.  

 

Nielsen (2007) explica esta aparente “inconsistência discursiva” ao indicar que as narrativas 

sobre o Estado, comuns entre os cidadãos locais, são geralmente fragmentadas.  

Tal argumento faz sentido sobretudo quando reflectimos nas abordagens analíticas de 

matriz neoweberiana, sendo o neopatrimonialismo43 um dos casos mais emblemáticos, que 

virtualmente tendem a desligar os contextos específicos e as dinâmicas dialécticas entre 

estes e o aparato estatal herdado do período colonial. Por isso, ao se explorar as economias 

políticas africanas é necessário captar analiticamente as dinâmicas socioculturais através das 

quais as ideias do Estado são apropriadas e reproduzidas. No caso da nossa pesquisa, 

desagregar as estruturas do Estado até ao nível dos indivíduos que interagem diariamente 

com as famílias reassentadas permitiu-nos perceber, por um lado, as nuances entre a ideia 

abstracta do Estado como uma entidade homogénea e, por outro, a forma como os agentes 

que corporizam esse mesmo Estado são vistos pelas pessoas.  

 

Assim, a fim de apurarmos com rigor o nível de influência do governo na mediação dos 

diversos interesses prevalecentes na extracção mineira, optamos por questionar as pessoas 

sobre agentes públicos específicos, sobretudo os que lidam directamente com as empresas 

e as comunidades, em vez de indagar apenas acerca da acção do governo no geral. De 

                                                           
43

 Chabal e Daloz (1999), Bratton e Van de Valle (1994), Erdmann e Engel (2007). Para uma crítica desta 
literatura veja-se Mkandawire (2001, 2013), De Grassi (2008), Erdmann (2012), Kalsell (2013), Bach (2011, 
2012). 
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facto, tal como oportunamente demonstraremos pela análise quantitativa, os resultados do 

inquérito foram surpreendentes na medida em que, se a avaliação do governo oscila entre 

péssimo e medíocre, com grande prevalência para este último (61.8%), quando 

especificadas as figuras de que se está a falar, 51.6% dos inquiridos indicou o líder 

comunitário como a entidade mais interventiva, seguindo-se o actual governador com 

34.0% e finalmente a administradora com 21.2%. O resto da percentagem distribui-se entre 

chefe de localidade, secretário do bairro, director provincial de recursos naturais e energia e 

as organizações não-governamentais locais, sendo que aproximadamente 50.7% destas 

pessoas já esteve presente em pelo menos uma reunião com alguma destas figuras.  

 

Esta relativa proximidade entre agentes concretos do Estado e as famílias é confirmada 

pelo facto de a maioria conseguir identificar pelo menos um mecanismo para a canalização 

dos seus problemas. Esta constatação é contrária à que nos é oferecida pelo relatório da 

Human Rights Watch (2013), segundo o qual nos reassentamentos não existem 

mecanismos de comunicação, seja na forma de estratégias de disseminação de informação 

assim como plataformas claras através das quais as preocupações possam ser colocadas. 

Com efeito, neste aspecto observamos a existência de um problema de eficácia e 

incapacidade de resposta dos arranjos institucionais disponíveis. Portanto, as pessoas 

conhecem algum tipo de canal de comunicação, seja na forma de lideranças e estruturas 

locais de bairro ou, no caso das companhias extractivas, assistentes comunitários. 

 

Este tipo de resultado, revelador de uma fragmentação social entre actores estatais locais e 

centrais, já tem sido objecto de estudo na literatura da antropologia do Estado e das 

burocracias de interface. De facto, no caso de Tete, a simbologia do Estado e do governo 
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para as comunidades das zonas de extracção mineira está directamente ligada à elite dos 

altos funcionários estabelecidos na Cidade de Maputo, indo desde o Presidente da 

República, ministros e directores nacionais. No entanto, apesar de as lideranças de base 

reproduzirem os discursos concebidos em Maputo, tudo indica que não correspondem à 

imagem que os populares têm do Estado – muitas vezes associado ao domínio do Sul e à 

hegemonia da etnia changana - quando se trata das questões ligadas à extracção mineira. 

Parte da explicação para esta inconsistência poderá estar ligada ao facto de essas lideranças 

de base serem elementos da comunidade, partilhando juntos o desiderato do 

reassentamento. De acordo com a explicação de Nielsen (2007), esta visão sobre o Estado 

teria que ver com a percepção segundo a qual a riqueza tem estado a concentrar-se em 

Maputo e nos arredores do extremo Sul do país, onde coincidentemente a sua presença é 

mais pronunciada. 

 

Consistentemente, e de acordo com Lund (2006), as formas práticas de autoridade pública 

são compósitas e quiméricas, sendo que não se circunscrevem apenas às instituições de 

autoridade pública que providenciam representações do Estado. Assim, a ideia de Estado é 

formada pela combinação dos encontros diários das pessoas que o representam e, dentre 

outras coisas, estórias de crime, corrupção, incompetência, bravura e os debates privados 

sobre estes assunto. Nesta óptica, situações da vida privada podem ser politizadas 

tornando-se objectivos para garantir interesses. Por aqui percebe-se que o Estado não é 

somente uma organização abstracta que se representa a si própria em termos territoriais, 

fronteiras e mapas administrativos mas sim uma confluência de lógicas dinâmicas ao longo 

do tempo. 
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 Esta visão sobre o Estado, e a ideia de associar a imagem do Sul do país ao acesso às 

oportunidades de emprego e à riqueza, tem raízes na história do país desde o período 

colonial, ao favorecer o acesso ao ensino aos assimilados no Sul. Tal fractura, agravou-se 

durante o período inicial da luta de libertação do país em que os conflitos étnicos estiveram 

no centro das disputas pelo poder na Frelimo44. Por isso, estudar os reassentamento sem 

ter em conta toda esta trajectória da história impossibilita a compreensão de uma série de 

respostas que estas comunidades desenvolvem para fazer face às dinâmicas extractivas. É 

precisamente nesse quadro em que se insere a asserção de Kirshner e Power (2015) dando 

conta do facto de a chegada de força de trabalho externa à província de Tete não só elevar 

as disparidades de rendimento mas também incutir nas comunidades a ideia de que só as 

pessoas do Sul, com maiores habilitações literárias, é que desfrutam das oportunidades de 

emprego geradas pela indústria extractiva. Assim, tensões étnicas latentes reemergem 

colocando aos decisores políticos desafios sob o ponto de vista de redistribuição dos 

dividendos do actual boom dos recursos naturais.  

  

Os argumentos acima apontados são virtualmente ignorados pela literatura, sobre 

responsabilidade social das empresas extractivas, produzida pelos académicos locais. Não 

obstante, o recente relatório da Oxfam (Lillywhite et al. 2015) sobre mineração, 

reassentamento e perda de meios de subsistência procura fazer um estudo profundo sobre 

o reassentamento da Rio Tinto, em Mualadzi, demonstrando que as pessoas se sentem mais 

empobrecidas apesar de as companhias mineiras estarem a aplicar padrões internacionais. 

Aborda ainda as diferenças de ritmo entre a acção dos órgãos regulatórios e da indústria 

extractiva, as lacunas por parte das empresas no tratamento dos riscos do reassentamento e 

os custos que as comunidades estão a assumir devido ao isolamento, a incerteza 
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 Para maior aprofundamento deste período veja-se Opello Jr. (1975), Meyns (1981), O’Laughlin (2000), 
Cahen (2000, 2006, 2010 e 2014), Panzer (2009), Thompson (2013). 
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relativamente às novas técnicas de produção de comida e, ainda, a confusão existente no 

que toca à elegibilidade das pessoas para os programas de desenvolvimento social. O 

relatório parece reproduzir o mesmo problema dos estudos anteriores ao referir que os 

reassentados não confiam nas companhias extractivas, no governo, nem nas autoridades 

locais. Enquanto a relação entre as empresas e as comunidades pode ser correctamente 

referida como tensa, o mesmo já não é assim tão evidente quando se trata da percepção 

sobre o desempenho do governo, se foram apontadas figuras ou cargos públicos, conforme 

argumentado em parágrafos anteriores.  

 

Note-se que, em relação aos líderes locais, a nossa evidência é diferente da que nos é 

apresentada neste relatório. De facto, as comunidades mostraram ter capacidade para forçar 

mudança de lideranças de base, nos casos de manifesta incompetência, tal como ocorreu no 

Bairro 25 de Setembro onde um secretário foi destituído e outro eleito no seu lugar a 

pedido dos residentes. Em Cateme, uma das mais importantes manifestações contra as 

condições de vida no reassentamento foi mobilizada e dirigida pelos próprios líderes locais. 

Em Mualadzi, as populações referiram-se aos líderes locais como companheiros de 

sofrimento e esmagados pelo poder de Maputo. Nesta última situação, verifica-se uma 

espécie de “antropofagia institucional” na medida em que uma extensão do poder do 

Estado acaba por liderar os protestos em vez de constituir plataforma negocial para a 

resolução dos problemas.   

 

Por outro lado, a leitura que este relatório da Oxfam (Lillywhite 2015) oferece sobre a 

forma como está organizado o acesso aos pacotes de desenvolvimento social não é 

confirmada pela nossa pesquisa. Nenhum dos nossos entrevistados ou inquiridos em 
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Mualadzi referiu pertencer a uma associação ou grupo, sendo que este tipo de organização 

é incipiente porque ainda emergente em locais como Cateme, onde a GAPI, instituição de 

crédito rotativo, procura organizar os seus beneficiários em pequenas associações de 

agricultores. De facto, não era este, pelo penos até a altura em que levamos a cabo a nossa 

pesquisa, o modelo que a Rio Tinto estava a desenvolver45. Por exemplo, no bairro 25 de 

Setembro, quando as pessoas eram questionadas se pertenciam a algum tipo de associação 

muitas indicavam a comissão de reassentamento, uma plataforma criada pelos próprios 

reassentados para comunicarem com a empresa e o governo. 

 

A Vale Moçambique é apontada por Kabemba e Nhancale (2012) como tendo 

propositadamente dividido as comunidades entre os que tinham emprego formal e os que 

exerciam actividades informais, colocando os desempregados longe dos locais onde as 

empresas operam. Este modelo de reassentamento sugere que as populações sem educação 

podem ser despejadas em qualquer lado, não permitindo a estas pessoas e seus filhos 

acederem ao emprego formal. No caso da Rio Tinto, embora esta ainda não tenha feito 

reassentamento urbano, os autores revelam que o deslocamento dos que já estão em 

Mualadzi não foi de comum acordo e citam a rainha de Capanga que resistiu à mudança. 

Em sintonia com os vários estudos feitos aos reassentamentos, os autores indicam que sem 

uma abordagem cuidadosamente desenhada para estimular o investimento, projectos 

económicos e emprego produtivo é expectável que estas comunidades remotas definhem 

na pobreza. Este tipo de reassentamento tem como objectivo assegurar que as famílias não 

exerçam pressão sobre as empresas exigindo maiores benefícios sociais da extracção 

mineira. 

                                                           
45

 A Kenmare constitui um exemplo muito claro e bem desenvolvido de promoção de associativismo. Estar 
organizado em grupo constitui uma das condições para a obtenção de financiamento da KEMAD. Mas 
mesmo aqui, na pesquisa exploratória efectuada em Topuito e arredores notou-se que este modelo não era 
rígido, havendo casos de singulares que também eram financiados, tais são os casos de projectos como 
padaria, loja de peixe, mercearias etc. 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

102 
 

É assim que a referência feita por um dos informantes, indicando a Vale Moçambique 

como uma empresa fechada, é consistente com os resultados do estudo apresentado por 

Marshall (2012,8-23) quando analisa a responsabilidade social interna da empresa no 

Canadá, Brasil e Moçambique, com enfoque nos sindicatos dos trabalhadores. Estes, 

mencionam a Vale como a pior empresa do mundo, sendo anti-sindical, com práticas de 

assédio moral, criando atmosfera de stresse permanente e ameaças constantes de 

despedimento. No caso de Moçambique, os trabalhadores indicam que a Vale nem aparece 

nas negociações com a massa laboral moçambicana, nem aceita o diálogo, “apresenta um 

comportamento ditador”, faz falsas promessas, a política de trabalho é confusa e não respeita as 

leis nem a cultura do país. No fundo, este estudo acaba por refutar algumas das questões 

sobre a visão estratégica da empresa apresentadas no seu Relatório de Sustentabilidade 

(2013). Este relatório anuncia a realização de actividades como  

“promoção de desenvolvimento social e económico, destacando-se formação profissional de cerca de 200 
pessoas nas áreas de carpintaria, electricista, construção civil, corte e costura e serviços domésticos; execução 
de mais de U$S 1,4 bilhão, com 75% para empresas locais; culturas agrícolas de rendimento para 1.050 
famílias, com plantio de gergelim, feijão e frutas e doação de mais de U$S 491 mil para as vítimas de 
enchentes” (Relatório de Sustentabilidade, 2013:2).  

 

O extracto acima sintetiza os pacotes de desenvolvimento social da empresa mas, no 

entanto, como iremos discutir em secções subsequentes, uma das questões que nem a 

empresa nem o governo conseguem responder plausivelmente é justamente o por quê da 

insatisfação generalizada quando a empresa está a investir muitos milhões em pacotes de 

desenvolvimento social. E de acordo com o Relatório de Insustentabilidade da Vale 2012, 

produzido pela Articulação Internacional dos Atingidos pela Vale (2012), em todos os 

locais aonde esta empresa tem operações observam-se altos índices de descontentamento 

no seio da sua massa laboral e das comunidades afectadas. Na nossa amostra, feita 

aleatoriamente, apenas 5.6% é que beneficiou de algum tipo de formação oferecida por 

uma destas companhias extractivas e só 5.6% é que indicou possuir emprego numa destas 
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mineradoras. O mesmo sucede relativamente à abrangência dos pacotes de 

desenvolvimento social das duas empresas, dado apenas 12.1% ter indicado que beneficia 

de algum tipo de projecto, com maior incidência para o programa de avicultura.  

 

As vozes destas pessoas vêm efectivamente contradizer as narrativas de Tete como pólo de 

desenvolvimento através da extracção do carvão e, neste aspecto, concorda-se com 

Kirshner e Power (2015) quando sublinham a necessidade de confrontar essas narrativas 

com a pobreza dos bairros de lata fora dos enclaves criados por estas empresas. Esta 

advertência é consistente com os dados recolhidos pela nossa pesquisa na medida em que 

95.7% das pessoas inquiridas indicou ser muito pobre ou apenas pobre. Curiosamente, 

quando os inquiridos e entrevistados eram confrontados com a existência de pessoas na 

comunidade que referiam ter melhorado de vida, a tendência generalizada era de indicar 

que essas eram os machanganas que tinham arrendado as suas casas e que trabalhavam na 

Vale Moçambique ou Rio Tinto. 

 

A percepção de existência de uma aliança entre os megaprojectos e algumas elites nacionais 

politicamente bem colocadas não constitui apanágio destas comunidades. Na verdade 

constitui uma noção partilhada desde os meios menos informados ao domínio académico, 

onde neste último caso, foram produzidos inclusive modelos estilizados para ilustrar com 

clareza essas ligações e os fundamentos por detrás da interacção entre o grande capital 

internacional e as elites locais. Para além dos estudos produzidos por Castel-Branco (2015, 

2010a e 2010b), a análise de Ana Ribeiro (2014), ao abordar Tete como um local de 

encontro histórico entre as elites brasileiras e moçambicanas, mostra como o Brasil já desde 

os anos 1970 tem interesses no carvão de Moatize e as autoridades moçambicanas, ainda 
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imbuídas pela ideologia da modernização, têm esperança que este sirva de motor para o 

desenvolvimento do país.  

 

Note-se que a Vale possui numa das rádios de Tete um programa denominado Carvão e 

Desenvolvimento que, mais do que fazer parte das estratégias de aquisição de licença das 

comunidades para operar, de certa forma parece reproduzir este paradigma de 

modernização que partilha com as elites do governo junto das comunidades. Sem 

negligenciar todo o aprendizado histórico que vem sendo feito em Moçambique desde o 

período da socialização do campo46, esta afinidade em torno da modernidade ocidental 

poderá explicar a tendência para a estreita sintonia entre as narrativas de desenvolvimento 

dos substratos mais informados, e privilegiados, dessas comunidades hospedeiras e as das 

autoridades governamentais simbolizadas no acesso a uma casa de alvenaria, estradas, 

electricidade, água canalizada, casa de banho convencional47, etc., tal como referido por um 

dos nossos informantes. A partilha deste ideal de progresso torna pertinente todo o debate 

animado pelos pós-desenvolvimentistas48 e que na área da responsabilidade social 

empresarial está condensado na questão colocada por Gilberthorpe e Banks (2012): 

“development on whose terms?” 

 

                                                           
46

 Para mais sobre este período veja-se: De Brito (1988), Isaacman e Isaacman (1983, 1984), Cahen (1993), 
Dinarmen (2006), Macagno (2009),  
47

 O actual Ministro da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural tem sido indicado pelo stuff da indústria 
extractiva como um forte entusiasta da modernização destas comunidades. Se em Tete as casas dos 
reassentamentos não incluíam as casas de banho no interior, refere-se que o ministro tem estado a dar 
indicações para que nos próximos reassentamentos as casas de banho sejam interiores. Alguns gestores de 
programas de desenvolvimento social destas empresas indicam a possibilidade de observarem-se conflitos 
com as práticas locais. É comum em algumas comunidades ser desrespeitoso ver-se o patriarca a ir ou a sair 
do local onde se satisfazem as necessidades fisiológicas.  
48

 Veja-se Escobar (1991, 2007), Ziai (2007), Pieterse (1998, 2000), Nustad (2001), Robins (2003), Curry 
(2003). 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

105 
 

No entanto, a contínua rejeição que os reassentados dos substratos sociais mais baixo 

demonstram em relação à vivência nas vilas modernas, criadas por estas duas empresas 

extractivas, mostrando uma preferência pelas suas casas de adobe nas proximidades dos 

rios, pela prática das actividades que exerciam antes do deslocamento parece desafiar os 

padrões internacionais e nacionais que alimentam a ideia de desenvolvimento 

operacionalizada pelas empresas e o governo. Os protestos populares que têm sido 

realizados e a propensão para passarem a ser usados como plataforma de renegociação de 

condições de vida constituem um forte indicativo do nosso argumento. Aliás, estas 

manifestações, mais do que permitirem renegociação acabam por ter um impacto positivo 

ao nível dos arranjos institucionais que gerem o sector extractivo, iniciando assim uma 

incipiente renegociação do próprio Estado49. Efectivamente, o padrão observado em Tete é 

consistente com o entendimento de Lund (2006) segundo o qual associações ou 

organizações que à primeira não parecem ter natureza política podem acabar por exercer 

poder político e possuir autoridade pública. Deste modo, situações não políticas poderão 

revelar-se espaços activos de negociação política e mediação no que concerne à 

implementação de objectivos de políticas públicas ou distribuição de autoridade pública 

nos quais identidades locais e regionais e relações de poder são reestruturadas e refundidas. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
49

 Este argumento é desenvolvido na secção consagrada ao papel do Estado. 
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4. Organizações da Sociedade Civil (OSC’s), indústrias extractivas e governo 

O boom dos recursos naturais em Moçambique gerou também um aumento no número de 

organizações da sociedade civil nas províncias de extracção e Tete não constitui uma 

excepção. Para o presente estudo seleccionamos quatro das mais interventivas 

organizações, duas locais, nomeadamente o Fórum Provincial das ONG’s e Associação 

para a Sanidade Ambiental (ASA) e duas baseadas em Maputo mas cujo âmbito de 

operação é nacional. No que concerne à interacção das OSC’s locais, tanto com o governo 

assim como com a indústria extractiva, a percepção do Fórum é de que o diálogo tem 

vindo a melhorar. Este não é o mesmo entendimento que a ASA tem pois, para esta 

persiste uma atitude negativa por parte do governo, caracterizada por grande tensão, 

suspeição e bloqueio de comunicação. Esta postura é também evidente do lado das 

empresas, sobretudo da Vale Moçambique. O papel destas OSC’s locais centra-se 

essencialmente na intermediação entre as comunidades hospedeiras dos grandes projectos, 

as empresas e o governo. Um dos dirigentes do Fórum referiu que a tensão, por exemplo, 

com a Vale arrastou-se até a altura em que ocorreram os protestos populares de Cateme. 

De facto, estas organizações, pela sua aproximação às comunidades, detinham informação 

de que nem a empresa Vale nem o governo dispunham, sobretudo no tocante à preparação 

das manifestações que acabaram por acontecer. 

“Nós trabalhamos com aquelas comunidades de Cateme como organizações da sociedade civil. E no nosso 
trabalho, no dia-a-dia, já tínhamos conhecimento de que aquela situação iria ocorrer…aquela manifestação 
que houve. E tivemos a oportunidade de informar o governo, a empresa e outros órgãos, outras instituições. 
E de facto nunca nos levaram a sério até aquela situação ocorrer. E quando ocorreu aquela situação, os 
únicos que estiveram no terreno fomos, de facto, nós. O próprio governo esteve ausente, a empresa esteve 
ausente, durante provavelmente duas semanas. E o estado só se fez presente através da Polícia de 
Intervenção Rápida, o que criou um mal-estar na população porque esta só queria interagir com a empresa e 
não com a força policial que estava ali.”50  

 

                                                           
50

 Entrevista feita a Mário a 10 de Maio de 2014. 
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Para o Fórum as manifestações é que tornaram possível uma aproximação tanto da 

empresa Vale quanto do governo junto das comunidades, iniciando-se a tentativa de 

correcção de alguns dos problemas que motivaram os protestos populares. Os eventos de 

Cateme expuseram publicamente a empresa Vale e o governo, com repercussões ao nível 

da imprensa internacional. O Fórum entende as manifestações como o resultado de uma 

deficiente consulta comunitária, pois houve pouco envolvimento da população 

directamente atingida e de outros actores da sociedade. Tudo indica que a empresa Vale, 

em algum momento, agiu sozinha no processo de consulta às comunidades, podendo 

inclusive ter havido infracção de importantes preceitos legais. Mário, dá-nos o exemplo da 

lei de terras e diz-nos que esta “determina como devem ser conduzidas as consultas às comunidades e, 

sobretudo, que o administrador é que dirige as consultas comunitárias e, no final, o documento deve ser 

assinado por todos os intervenientes e uma cópia deve ficar na comunidade. Mas se vai a Cateme, Mualadzi 

e muitos outros sítios não vai encontrar nenhuma cópia. Não há nada escrito que confirme as promessas da 

Vale e da Rio Tinto”51. 

 

O depoimento de Mário remete-nos para a ideia de que antes das manifestações a actuação 

de algumas empresas e, em certa medida, do governo era caracterizada por alguma 

informalidade que acabou por ser danosa relativamente à salvaguarda dos interesses das 

comunidades. Efectivamente, com excepção da lei de minas de 2007, ora revogada, muitos 

dos dispositivos legais só foram produzidos, actualizados e aprovados a partir de 2012, 

incluindo o Regulamento sobre o Processo de Reassentamento Resultante de Actividades Económicas52, 

momento posterior às manifestações de Cateme. No entanto, a fraca disponibilização de 

documentação torna difícil às organizações da sociedade civil conhecer o contributo das 

empresas no concernente à sua responsabilidade social empresarial. Aquelas sentem haver 

                                                           
51

 Entrevista feita a Mário a 10 de Maio de 2014. 
52

 Decreto nº 31/2012 de 8 de Agosto. 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

108 
 

alguma confusão nesse aspecto e sentem que qualquer acção de responsabilidade social 

deve envolver as pessoas directa e indirectamente impactadas pelas actividades das 

empresas. “O reassentamento não é responsabilidade social, é obrigação da empresa.”53  A dificuldade 

apontada pelo nosso informante é compreensível, sobretudo se considerarmos o facto de 

empresas como a Vale Moçambique, nos seus relatórios (de sustentabilidade54), misturarem 

actividades obrigatórias relacionadas com o deslocamento das populações – que vão desde 

a correcção dos erros cometidos na construção das casas, compensações até à reposição 

dos meios de subsistência - e as de carácter voluntário como doações.  

 

A Rio Tinto, por seu turno, é indicada como sendo mais proactiva, considerando-se que 

aprendeu com os erros da Vale Moçambique. Esta empresa é bem vista, sobretudo na 

abertura ao diálogo com os vários agentes da sociedade. Não obstante, no quadro do 

reassentamento e realização dos seus projectos de desenvolvimento social as comunidades 

por esta deslocadas enfrentam situações relacionadas com terras improdutivas, falta de 

água, de locais de pasto e exclusão dos mercados. Com a excepção das compensações e dos 

problemas de distribuição da água – tendo este último constituído uma das causas dos 

protestos populares levados a cabo pela comunidade em Mualadzi – muitos destas 

dificuldades são mais da responsabilidade do governo do que propriamente da empresa, 

pois as autoridades públicas é que decidem o local do reassentamento. Um dos aspectos 

que tem reduzido a propensão para a exposição pública da empresa tem a ver com o facto 

de as casas serem muito melhores que as da Vale Moçambique.  

 

                                                           
53

 Entrevista feita a Mário a 10 de Maio de 2014. 
54

 Veja-se o Relatório de Sustentabilidade 2013, Vale Moçambique. 
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Apesar disso, conforme apontado pelos nossos informantes, coincidindo com os resultados 

do relatório da Oxfam (Lillywhite et al. 2015), a empresa é indicada como não estando a 

cumprir com as promessas de concessão de emprego a elementos da comunidade. O 

relatório da Oxfam fala da perda de oportunidades económicas, referindo que já mesmo no 

Plano de Acção de Reassentamento de Benga havia poucos detalhes sobre a abordagem 

dos mecanismos de restauração das fontes de subsistência, segurança alimentar e geração 

de rendimento. Embora estejam a decorrer os projectos de criação e venda de frangos, 

criação de porcos, novas técnicas de produção e treinamento da comunidade, os dois 

primeiros projectos parecem não satisfazer às expectativas das comunidades, não sendo 

ainda bem sucedidos como estratégia de obtenção de rendimento. Aliás, também em 

Mualadzi colocam-se os mesmos problemas de incerteza relativamente ao futuro e 

cepticismo sobre a capacidade destes programas poderem ajudar as pessoas a melhorarem 

as suas vidas.  

 

Quando questionado, em termos gerais, sobre o impacto da indústria extractiva no 

desenvolvimento do país, Mário referiu que embora problemas graves persistam na relação 

entre o governo, as empresas e as comunidades directamente afectadas “é importante realçar 

que já há alguns benefícios para a receita do Estado e emprego, não obstante tudo ainda ser dúbio”55. Por 

outro lado, o nosso interlocutor entende que a relação das ONG’s locais com o governo 

provincial passou de muito má para boa, sendo que o governo entendeu que o papel destas 

organizações é ajudar a promover uma governação responsável.  

 

Relativamente à Associação Para a Sanidade Ambiental, o depoimento de Sofia é, em parte, 

consistente com o relato transmitido por Mário. Esta agente para-legal da associação 
                                                           
55

 Entrevista feita a Mário a 10 de Maio de 2014. 
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destacou o facto de só após as manifestações terem tido o privilégio de entrar na Vale 

Moçambique e beneficiar de uma visita guiada na mina, coisa impossível antes dos 

protestos das populações. Para Sofia, as manifestações resultam da fraca comunicação entre 

governo e a população, no geral. E este distanciamento do governo acaba também por se 

reflectir na forma como as empresas tratam as comunidades. Suspeita inclusive que as 

consultas comunitárias tenham sido caracterizadas por imposição e decisões verticais do 

que negociação. E os resultados disso estão hoje à vista: insatisfação e protestos. 

“Antes de a comunidade fazer uma manifestação ela reúne e apresenta uma carta reivindicativa ao governo. 
Por exemplo, as manifestações de Cateme tinham 12 pontos, aos quais tivemos acesso, e sabemos que 
entraram no Gabinete do Administrador. Nessa altura, em 2011, o administrador era o Guimarães. 
Esses 12 pontos entraram a tempo de o governo reagir. Eles receberam a carta e guardaram. A comunidade 
tinha inclusive colocado a data em que se iria manifestar. Passados 10 dias sem resposta a comunidade 
barricou a linha férrea colocando paus e pedras. Esse documento também entrou no governo provincial mas 
o governador Vaquina não reagiu. Quando as manifestações eclodiram mandaram a polícia. Vimos feridas 
monstruosas. Disseram que a polícia tinha usado balas de borracha mas fomos ver que eram balas 
verdadeiras. Foi uma confusão grande”56. 

 

Sofia reafirma a ideia de que os protestos públicos geraram mudanças na postura da 

empresa. À semelhança das diferentes vozes da sociedade moçambicana, também ela 

entende existir uma aliança entre as companhias extractivas e o governo, percepção essa 

que ancora no facto de sentir que as autoridades têm capacidade para gerir o expediente da 

indústria extractiva, desde que seguisse as leis, o que nem sempre acontece. Na sua óptica 

“o governo devia ter amor ao seu povo mas não é isso que acontece. Prefere fazer o que estão a fazer. Não 

sei se essa economia é só para uns. E se o dinheiro está a sair por que não nos podem dar uma vida 

melhorada?”57 Esta pergunta está aliada ao entendimento de que a exploração do carvão não 

é algo recente, podendo ser localizada no período colonial e nessa altura não se procedia a 

nenhuma espécie de reassentamento. As associações locais da sociedade civil não 

compreendem as razões por que a extracção mineira está a ser feita a céu aberto, pois 

quando ela decorria no subterrâneo não se observava o tipo de confusões que se 

                                                           
56

 Entrevista a Sofia, em Tete, a 10 de Maio de 2014. 
57

 Ibidem. 
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vislumbram hoje. Ao falar do seu cepticismo sobre o propalado desenvolvimento gerado 

pela indústria extractiva em Tete, Sofia acaba por reproduzir um raciocínio que já nos tinha 

sido referido por um dos reassentados beneficiário dos programas de desenvolvimento 

social da Vale.  

“Eu reparo à minha volta e não vejo nenhum desenvolvimento. Nos seminários organizados pelas empresas 
e o governo só oiço propaganda sobre responsabilidade social mas não vejo nada. Se calhar é por isso que há 
quem diga que era preferível termos mantido o português do que estes… O português não tinha esta 
ambição, embora congelasse tudo. E se levava os nossos recursos, levava em poucas quantidades e não isto 
que está a acontecer…estão a tirar as riquezas de Moçambique. É este o tal desenvolvimento? Deve ser 
para os que estão lá em Maputo, os donos do país.”58   

 

Conforme indica o extracto acima, o discurso de Sofia contraria o optimismo de Mário 

quando aborda as questões de desenvolvimento e a relação entre as OSC’s locais e o 

governo. Para ilustrar esta última, deu-nos um exemplo de um workshop organizado pela sua 

associação em que um dos oradores seria o Presidente do Conselho Municipal de Tete mas 

que este não se fez presente e nem sequer enviou um substituto ou uma nota a dar conta 

da sua ausência. Nesse evento, nenhum dos representantes do governo convidados 

compareceu. A percepção de Sofia é de que o governo ainda mantém uma certa atitude de 

suspeição e hostilidade em relação às organizações da sociedade civil, considerando-as de 

oposição em vez de parceiras. 

 

Enquanto as OSC’s locais abordam as dinâmicas extractivas e seu impacto nas 

comunidades recorrendo à sua experiência de engajamento comunitário, as OSC’s baseadas 

em Maputo discutem o problema a um nível macro, indo desde as questões relacionadas 

com os arranjos institucionais até às implicações da extracção mineira na economia como 

um todo. Por exemplo, o Centro de Integridade Pública (CIP) coloca a questão de saber-se 

como é que o sector extractivo em Moçambique pode assumir a liderança e puxar os 
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 Ibidem. 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

112 
 

outros sectores. No seu entender, é aqui onde se deve centrar o grande debate. No entanto, 

Moçambique não está a pensar nas potencialidades deste sector de forma holista mas sim 

de forma individual, resolvendo questões pontuais ligadas a infra-estruturas. E neste 

processo todo há uma gestão das expectativas pois enquanto as pessoas querem ver seus 

problemas resolvidos hoje, o governo não providencia informação adequada sobre o que 

está a acontecer no sector59.  

 

Uma das pesquisadoras do CIP falou-nos da percentagem em acções que estava reservada 

aos empresários nacionais referindo-a nos seguintes termos: 

“os nacionais que fazem parte destes grandes projectos não são pessoas de Tete ou Cabo Delgado, são 
pessoas que possuem informação privilegiada e que, em vez de financiamento, usam apenas a influência que 
têm para entrar nos projectos. A nossa classe empresarial vive na boleia destes grandes projectos. Isso só 
existe para decoração, só para se dizer que há parceiros nacionais, uma parceria de circuitos e facilitações, 
etc. Daí questionar-se a quem mais beneficiam as concessões fiscais que são dadas às multinacionais. Quem 
negociou, como e quem são esses parceiros é justamente a informação de que não dispomos.”60 

 

O CIP entende que não há nenhuma pertinência em o país ter uma política de 

responsabilidade social. Para além de ser inútil, não há clareza sobre o que ela trata. 

Considerando as definições apresentadas pela União Europeia - que define 

responsabilidade social como sendo voluntária – o CIP coloca uma série de questões 

nomeadamente como se pode reger um processo de natureza voluntária? O que está a 

tentar regular, a acção voluntária da companhia ou a sua acção obrigatória? O que significa 

uma política que consagra que a responsabilidade social na indústria extractiva em 

Moçambique passa a ser obrigatória? A clareza sobre estas questões significaria a 

construção de uma estrutura de incentivos que influenciariam as empresas a fazer as coisas 

de forma responsável e com considerável impacto. Para esta organização há uma confusão 
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 Entrevista a Francelina, em Maputo, a 06 de Junho de 2014. 
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 Ibidem. 
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no tocante aos interesses do governo com esta política. Com efeito, aquando dos protestos 

populares em Cateme o governo argumentou que iria resolver o problema através da 

elaboração da recém-aprovada política de responsabilidade social e já nessa altura se passou 

a intuir que o reassentamento é responsabilidade social. No entanto, o reassentamento está 

previsto por lei e quando se analisa o documento sobre responsabilidade social não se 

encontra nada sobre reassentamento nem sobre a responsabilidade social do Estado. 

 

Na perspectiva da organização, o governo está a lançar todas as responsabilidades relativas 

ao desenvolvimento das comunidades para as companhias extractivas. Para o CIP, em vez 

de se falar de responsabilidade social é mais importante que as empresas paguem impostos 

justos ao Estado e este os aplique no desenvolvimento do país. Em vez disso, a estratégia 

do governo tem consistido na produção de políticas com efeitos localizados, tal é o caso do 

dispositivo legal que preconiza a devolução de 2,75% das receitas de extracção mineira às 

comunidades hospedeiras. Já beneficiaram deste mecanismo as comunidades de Moma, 

Moatize e Pande-Temane. Entretanto, persistem problemas na forma como o dinheiro está 

a ser aplicado e as comunidades desconhecem a existência destes recursos financeiros, o 

que gera dificuldades na sua apropriação. O CIP afirma ser necessário fortalecer o papel do 

Estado clarificando as suas atribuições e dos organismos paraestatais.  

“É preciso reduzir as responsabilidades de regulação do governo e devolver ao Estado. Por exemplo, o INP 
é uma instituição do Estado e não do governo, apesar de esta subordinar-se ao governo, o sistema, o jogo 
deve estar correctamente estabelecido. Agora, a forma como ele funciona é outro problema. Mas se um dia 
tivermos governantes que estejam dispostos a servir e não servir-se, podem exigir contas em relação àqueles 
que não agiram dentro da legalidade.”61 

 

Por outro lado, se alguns grupos politicamente bem posicionados estão a procurar tirar 

partida do boom dos recursos naturais, por outro houve oportunismo por parte de algumas 
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empresas quando foram negociar a terra com as comunidades para extraírem o carvão, 

havendo assim irregularidades. Por exemplo “pedi à Vale Moçambique as actas das consultas 

públicas, documentos que deviam ser de acesso público, e nunca ninguém me deu. Isso significa que ou eles 

não as têm porque nunca fizeram consultas públicas ou então têm mas não estão a cumprir com o que 

prometeram em sede das consultas públicas.”62 As empresas usam muito a táctica de encher os olhos 

com os valores das compensações e promessas de emprego, o que em comunidades 

geralmente pobres é eficaz para desbloquearem impasses e avançarem com o projecto de 

extracção. Assim, as manifestações recorrentes constituem uma resposta ao 

comportamento não completamente limpo das empresas quando foram negociar com elas. 

As manifestações são uma forma de chantagem e enquanto as comunidades não forem 

vistas e abordadas como parceiras dos projectos as empresas continuarão a ter problemas 

na manutenção da sua licença para operar. 

 

Neste sentido, a ideia de que o desenvolvimento consiste essencialmente em, através do 

reassentamento, urbanizar certas zonas sem acautelar a característica rural das populações é 

uma abordagem errónea que vai resultar na persistente exclusão das pessoas aumentando a 

sua frustração e propensão para se manifestarem. O CIP salienta que o que importa é saber 

como integrar estas pessoas na cadeia de produção e benefícios, não bastando apenas 

canalizar receitas. O principal problema é que se usa a responsabilidade social para pagar 

menos imposto. Uma das questões centrais que se coloca é que a responsabilidade social é 

um custo e quem é que suporta esse custo no caso das companhias extractivas em 

Moçambique? 
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As reservas avançadas pelo CIP sobre responsabilidade social e sua influência nas 

populações directamente afectadas pela indústria extractiva são partilhadas pelo 

Observatório do Meio Rural (OMR) que refere haver uma mistura de conceitos quando se 

aborda a responsabilidade social em Moçambique. Esta organização entende que a 

responsabilidade social é vista no país como a contribuição das empresas para um conjunto 

de actividades que constituem função do Estado e não das empresas, o que origina uma 

desresponsabilização do Estado. Assim, as empresas assumem esse papel como estratégia 

de mostrar certa visibilidade junto da população, passando a ilusão de estas estarem a ter 

benefícios com a operação das empresas. No entanto, as empresas não estão a cumprir 

com a sua principal responsabilidade perante o país pois beneficiam de isenções fiscais 

generosas. “A grande responsabilidade das empresas seria pagarem os impostos que deviam pagar, não só 

nas condições em que o empresariado nacional o faz mas também impostos comparáveis aos que esse tipo de 

empresas paga noutros países.”63 

 

Não obstante, a tendência para responsabilizar directamente as empresas não é, no 

entender do observatório, correcta na medida em que a responsabilidade principal está do 

lado do governo pois é ele que negoceia os contratos e aceita os condicionalismos e 

facilidades exigidas pelas multinacionais. A generosidade para com os investidores vai ao 

ponto de em situações de reclamações dos reassentados por causa das condições de 

produção, habitação, acesso a mercados e centros de consumo o governo se posicionar do 

lado das empresas e não das populações, configurando-se deste modo uma aliança entre as 

autoridades nacionais e o capital estrangeiro em desfavor das comunidades negativamente 

impactadas pela extracção mineira. Neste sentido não há, dos dois lados, responsabilidade 

social alguma. Tudo isto é agravado pelo facto de os acordos entre as comunidades e as 
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empresas serem feitos, até há pouco tempo, informalmente, culminado com os níveis 

baixíssimos de indemnização do património tangível e não-tangível e a consequente 

resistência das populações.  

“Sempre que há necessidade de reassentar pessoas é preciso ter cuidado. Uma pessoa de 50-60 anos como 
vai reconstruir a sua vida? As relações sociais, o seu capital de relacionamento, os seus hábitos, um conjunto 
de aspectos que não tem como serem reconstruídos e quanto mais a idade aumenta esses aspectos têm mais 
peso. Elas teriam de empregar-se, esforçar-se para fazer novos ambientes em novos contextos de produção. 
Mesmo essa questão da casa ser melhor, se perguntar as pessoas elas se calhar preferem a casa que tinham 
antes, tradicional, já perfeitamente adaptada ao clima, o modo da própria família se organizar 
internamente, os seus membros, onde fica a galinha, o gado, etc. A casa não é casa, é um espaço onde a 
família se organiza social e produtivamente.”64 

 

Este último extracto sintetiza grandemente a complexidade por detrás, não só dos 

deslocamentos e da suspeição das pessoas relativamente aos pacotes de desenvolvimento 

social mas também, e sobretudo, a propensão para as pessoas se manifestarem. É de notar 

que embora na nossa amostra seja relativamente baixo o número de pessoas que 

percepcionam melhorias das condições gerais de vida nos reassentamento depois dos 

protestos populares de Cateme (11.1%), o número dos que consideram participar numa 

próxima manifestação que venha a ser convocada é significativamente superior (49.3%) 

comparativamente ao dos que confirmaram ter participado no bloqueio à estrada e linha 

férrea em Cateme (44.1%). Assim, conforme já indicamos na secção anterior, as 

manifestações constituem a mesa de negociações destas comunidades directamente 

afectadas pelas companhias extractivas. 

 

No entanto, alguma literatura tende a desvalorizar o criticismo das OSC’s alegando que 

estas estão mal equipadas para constituírem um verdadeiro grupo de pressão e monitoria 

do sector extractivo devido ao seu carácter muito técnico. Para alguns, as organizações são 

acusadas de basear o seu criticismo em falsidades porque não conseguem compreender este 
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sector complexo, com seus códigos e lógicas. Para outros, dificilmente estão em condições 

de desempenharem o papel de oposição porque nem sempre têm acesso à informação e 

quando a tem enfrentam dificuldades em analisá-la (Augé 2014). Apesar de alguns destes 

argumentos serem válidos, é inegável que os protestos e cepticismos em torno da indústria 

extractiva em Moçambique têm uma razão de ser e, em termos mais gerais, estão 

associados à questão da partilha dos dividendos da extracção mineira. Trata-se do problema 

da própria opção de crescimento económico de Moçambique, incapaz de gerar nem 

transformação estrutural da economia nem tão pouco redução de pobreza. De facto, alguns 

estudos comprovam que em paralelo com o crescimento, centrado na indústria extractiva, a 

pobreza tem aumentado (Cunguara e Hanlon 2010), sendo que entre 2001 a 2010 a 

economia moçambicana foi caracterizada por uma mistura de populismo económico e 

mercado selvagem (Mosca 2012).  

 

A aliança entre as elites locais e o capital estrangeiro é tida como estando por detrás de um 

processo de acumulação primitiva das elites dos países hospedeiros e do capitalismo global 

sob a égide do neoliberalismo económico (Castel-Branco 2015). A desconfiança em torno 

da natureza desta aliança é consubstanciada pelo facto de alguma legislação indicar 

expressamente que 10% das acções desses projectos é reservado a indivíduos nacionais 

havendo, no entanto, secretismo sobre quem são essas pessoas (Mosca e Selemane 2012). 

Contudo, como revela toda a literatura sobre o crony capitalism e as mais recentes variantes 

do neopatrimonialismo65, o verdadeiro problema não está propriamente nas alianças em si 

mas na sua natureza, no sentido de saber-se se elas são simplesmente rent seekers, 

predatórias ou de verdadeiro espírito empreendedor, associado a objectivos de criação de 

lucros através de investimento na economia, com consequências ao nível de emprego, 
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redução de pobreza e, finalmente, transformação estrutural. Em Moçambique, nenhum 

destes aspectos está claro, embora tudo indique ter-se observado desde a governação de 

Guebuza uma tendência de alteração de padrão, estando-se a abondar as práticas de puro 

rentismo, como acontecia com a ajuda externa na governação de Chissano (Chivangue 2015, 

Chivangue e Cortez 2015).  

 

Só quando elevada a discussão ao nível macro, atendendo à estrutura da economia e 

política do país, é que se compreendem as recorrentes comparações feitas pelos nossos 

informantes entre empresas como a Vale Moçambique e o colonialismo português. A 

alusão ao retorno à colonização através da extracção mineira por um lado simboliza a 

exclusão própria aos dois sistemas e por outro reforça a urgência do debate sobre o padrão 

de extraversão que as empresas extractivas perpetuam. Com efeito, no período colonial, 

para além das articulações económicas com a economia portuguesa no quadro do pacto 

colonial (produção de algodão para o têxtil metropolitano) e a sua específica 

internacionalização, nomeadamente no contexto do oceano índico (exportação de 

oleaginosas e sobretudo do caju para a índia), Moçambique era uma espécie de colónia de 

serviços para a África do Sul e outros países do hinterland como o Zimbabwe e Malawi 

(Abrahamsson e Nilsson 1992, Pereira-Leite 2000), sendo que muitas das ligações viárias e 

ferroviárias disponíveis hoje são herança desse período. O boom das matérias-primas 

poderia per si constituir um ponto de viragem – o que, embora não sendo a mesma coisa, 

muitos chamariam de janela de oportunidade – se houvesse consonância entre os interesses 

das elites económicas, governantes e políticas inclusivas assentes numa estratégia de 

desenvolvimento comprometida com a mudança estrutural. De resto, como Saad-Filho e 

Weeks (2013) já deixaram claro, a relação negativa entre dotação em recursos naturais e 
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desenvolvimento pode ser invertida através de políticas públicas, o caso de Moçambique 

não é excepção. 

 

Efectivamente, e como deixa claro a narrativa das organizações da sociedade civil, no caso 

das práticas de responsabilidade social das empresas mineiras em Tete, observa-se que nem 

mesmo considerando o facto de “as despesas, encargos, custos e perdas incorridos pela[s] empresa[s]  

na implementação do plano de reassentamento, plano de desenvolvimento social, plano de gestão ambiental e 

as operações do contrato, […] ser[em] dedutíveis para os efeitos do cálculo da matéria colectável da empresa 

sujeita ao IRPC” (Contrato Mineiro entre o Governo da República de Moçambique e 

Riversdale Moçambique Limitada, 200966) este incentivo redundante não gera os efeitos 

desejáveis no sentido de garantir qualidade e melhor resposta às expectativas das pessoas. 

No fundo, este tipo de isenção fiscal pode ser visto como uma espécie de tax avoidence 

(Jenkins e Newell 2013, Christensen e Murphy 2004), proporcionado pelo próprio governo 

através de celebração contratual.  
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5. Empresas mineiras e sua percepção sobre responsabilidade social e 

reassentamento: os casos da Vale Moçambique e Rio Tinto. 

 

5.1. Vale Moçambique. 

A Vale Moçambique, multinacional de origem brasileira, foi a vencedora do concurso 

internacional, lançado pelo Governo de Moçambique, cujo objectivo prendia-se com a 

reactivação da mina de Moatize. O acordo de exploração mineira, com duração de 35 anos, 

é assinado em 2007, entre a Vale e o governo, e este representou o primeiro investimento 

da mineradora em Tete. A estrutura accionista deste grande projecto é composta por: Vale 

Moçambique (81%), Mitsui Group (14%) e a Empresa Moçambicana de Exploração 

Mineira S. A. (EMEM) [5%]. Na primeira fase, denominada Moatize I, com capacidade 

instalada de 11 milhões de toneladas por ano, esta empresa investiu cerca de 1,9 milhões de 

dólares em infra-estruturas de viabilização do projecto, nomeadamente reabilitação da linha 

de Sena, terminal de carvão e cais do porto da Beira. Assim, as suas operações iniciaram em 

2011, sendo que neste mesmo ano a empresa iniciou o projecto Moatize II, com o 

objectivo de duplicar a sua capacidade para 22 milhões de toneladas por ano, o que 

corresponde a um investimento de 2,1 mil milhões de dólares. Ainda no quadro da 

viabilização do negócio a empresa construiu a linha férrea entre Tete e Nacala, num 

investimento avaliado em 4,3 mil milhões de dólares (Langa 2015). 

  

No contexto da implantação do projecto a empresa deslocou, em 2010, 1.365 famílias das 

comunidades de Chipanga, Malabue e Bagamoio. As populações foram agrupadas em rural 

(Cateme) e urbano (Bairro 25 de Setembro). Para o reassentamento dessas comunidades 

foram construídas ou reabilitadas as seguintes infra-estruturas: escola primária, biblioteca, 

casas de professores, casa para director, escola secundária, sala de informática, laboratório, 
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posto de saúde e maternidade, posto policial e instalação de energia eléctrica nas principais 

ruas. A empresa refere ter criado soluções de apoio ao transporte público e alternativas de 

geração de renda tais como aviários, criação de abelhas, capacitações agrícolas e cursos de 

formação profissional (Vale Moçambique – Relatório de Sustentabilidade 2011). 

 

Por conseguinte, relativamente à contratação local, a empresa refere estar a desenvolver 

programas de qualificação na comunidade local, tendo em 2011 contratado na região 

empregados locais numa cifra de 80.6% e 27.4% de membros da alta gerência provenientes 

das comunidades locais. Em 2012 a contratação local foi de 82.1%, sendo que a 

percentagem de membros de alta gerência provenientes da comunidade foi de 28.6%. Por 

outro lado, O Relatório de Sustentabilidade de 2012 reconhece os problemas derivados dos 

deslocamentos forçados e os seus pacotes de desenvolvimento social. Este documento tem 

como uma das suas ideias centrais o diálogo com as comunidades, pois este constitui um 

dos pilares chaves da política de desenvolvimento sustentável da empresa.  

 

Mapa 1: In Human Rights Watch (2013) 
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No entanto, antes do processo de reassentamento, a empresa refere ter levado a cabo 

vários estudos para compreender o perfil das populações que seriam objecto da mudança, 

havendo um grupo com características rurais - por depender essencialmente da agricultura 

para a sua sobrevivência - e outro urbano constituído por assalariados com emprego na 

vila. O início dos projectos sociais foi antecedido pela assinatura de um memorando de 

entendimento com a comissão de reassentamento, por iniciativa da empresa. Foi 

apresentado às famílias o modelo de casa em que viveriam, participaram em reuniões e 

procurou-se garantir que estas não perdessem os laços sociais que já tinham construído. Ao 

nível das estruturas da comunidade, houve reuniões com autoridades tradicionais. A 

escolha de Cateme como local para o reassentamento rural prendeu-se com critérios tais 

como habitabilidade, condições para a produção e existência de água. A empresa refere que 

“as famílias transferiram tudo o que tinham, incluindo paus e pedras que precisariam na nova área”67, 

tendo feito conjuntamente com o governo todo o acompanhamento.  

 

No momento posterior ao deslocamento a Vale deu início a um projecto de reposição dos 

meios de subsistência das famílias. Sobre este ponto Bartolomeu esclarece que, 

“as acções que fizemos para os dois reassentamentos, no quadro do Plano de Acção de Reassentamento 
(PAR) nós não consideramos totalmente como acções de responsabilidade social, muitas delas estão 
enquadradas no PAR e constituem nossa responsabilidade e não uma situação de responsabilidade social 
pois esta seria voluntária. Em relação às acções de responsabilidade social como tal contratamos 
recentemente uma empresa para olhar para o que fizemos até hoje porque fizemos em simultâneo acções de 
responsabilidade social, fora do compromisso do plano de reassentamento. Mas o que era o compromisso do 
PAR esse foi cumprido.”68 

 

Quanto à reabilitação das casas, resultantes das reclamações das famílias, a empresa não a 

considera parte da sua actividade de desenvolvimento social. Foi-nos explicado que as casas 

dos reassentados foram feitas em base radier, método com o qual as pessoas não 
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concordaram porque não é muito comum naquele contexto. A empresa explica a 

generalização da contestação em relação às casas com o facto de aquelas famílias terem 

sofrido uma grande transformação ao saírem de um tipo de casa para outro. 

 

Dos vários programas de desenvolvimento social, conforme ilustra a tabela abaixo, a 

empresa destacou o de avicultura e de produção de culturas de rendimento. No primeiro 

estão envolvidas 70-100 famílias que considera estarem perfeitamente integradas na cadeia 

de valor, estando-se nesta fase no processo de retirada da empresa como forma de 

incentivar os produtores e evitar a dependência. A Vale considera que o mercado para a sua 

venda não será problema e que a construção de um abatedouro aumentará o potencial de 

vendas. O programa de culturas de rendimento abrange 200 famílias e constitui uma forma 

de geração de rendimento. A empresa afirma estar ciente do desafio que significa fazer com 

que as comunidades superem o receio relacionado com a efectividade destas actividades 

quando ela se retirar. O objectivo dos programas de desenvolvimento social é permitir 

desenvolvimento, não só ao nível individual mas também, no país como um todo. 

“Nós estamos a lidar com pessoas que vem duma pobreza extrema e o nosso desafio é transformar um 
pouco a forma de ser das pessoas. Nós entramos com uma agenda de desenvolvimento para tentar mostrar 
que elas podem ir para além do que sabem ou conhecem. O nosso projecto representa um espelho da 
mudança que se está a operar nacionalmente. Se olhares para todas as comunidades do país, hoje elas 
começam a ser chamadas a terem iniciativas e ideias para elas produzirem e sobreviverem. O nosso país está 
a passar por transformações sérias, não são só os reassentamentos. Os reassentamentos têm sido grandes 
alvos de pressão porque as pessoas sofrem este impacto, não por uma situação de calamidade natural ou 
guerra mas por causa de uma actividade económica. E há muitas pessoas que entram nas comunidades e 
dizem que elas poderiam ter muito mais do que estão a receber. Conseguem subir as expectativas das 

comunidades acima daquilo que elas teriam em condições normais.”
69 

 

Resumo das acções sociais da Vale Moçambique em Tete. 

Infra-estruturas Agro-pecuária Saúde Geração de Emprego e 

Renda 

Comunidades 
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Reestruturação e 

manutenção do sistema 

de abastecimento de água 

em Cateme. 

Aquisição de sementes de 

milho, feijão nhemba, 

mapira e abóbora para 

todas as famílias de 

Cateme como apoio ao 

plantio da safra 

2012/2013. 

Construção de um posto 

de saúde em 25 de 

Setembro e uma Clínica 

da Noite. 

Financiamento do 

recenseamento da mão- 

de-obra disponível em 

Cateme, com o objectivo 

de identificar 

profissionais, e 

reabilitação do Centro de 

Emprego de Moatize. 

Entre os meses de Agosto 

e Outubro, realização de 

Campanha de  Segurança e 

Prevenção de Acidentes 

nas vias rodoviárias, 

ferroviárias e locais com 

obras, em escolas, 

mercados e outros 

aglomerados populacionais 

Disponibilização de um 

autocarro para transporte 

dos moradores entre 

Moatize e Cateme, duas 

vezes por dia, com 

subsídio das passagens 

pela Vale no período de 

dois anos. A gestão do 

transporte cabe à 

administração local. 

Mais de 14 mil mudas de 

fruteiras produzidas na 

Fazenda Modelo de 

Cateme foram doadas às 

comunidades. 

 

Construção de um centro 

de atendimento à mulher 

grávida. 

Desenvolvimento da 

Cadeia de Valor do 

frango, com 16 aviários 

construídos, produtores 

formados e suporte 

técnico disponibilizado. 

 

Realização do programa 

radiofónico “Carvão e 

Desenvolvimento”, em 

língua local 

(Nyúngwe), na Rádio 

Moçambique. 

 

Obras de reestruturação 

das zonas alagadiças em 

Cateme para evitar a 

entrada de água nas 

residências. 

A Vale prestou apoio 

alimentar, com doação de 

cestas básicas para 839 

famílias de Cateme, para 

compensar a perda da 

safra 2011/2012, em 

parceria com o governo 

do Distrito de Moatize e 

o INGC. 

Inauguração de uma 

clínica nocturna para 

atendimento e 

aconselhamento de 

grupos vulneráveis a 

doenças sexualmente 

transmissíveis e 

HIV/SIDA. 

Constituição de grupos de 

poupança e crédito, com 

o objectivo de 

suportar o programa de 

finanças rurais. 

Abertura da Vale(empresa) 

para visitação, ocasião em 

que vários grupos da 

sociedade puderam 

conhecer a empresa, expor 

preocupações e obter 

esclarecimentos. 

Reabilitação de estrada e 

respectiva drenagem em 

Cateme. 

Instalação de 22 kits de 

sistema de irrigação para 

melhoria da produção e 

posterior comercialização 

de vegetais. 

 

Doação de uma 

ambulância para o centro 

de saúde de Cateme. 

108 pessoas treinadas em 

cursos profissionalizantes 

de pedreiro, corte e 

costura e mesa e bar. 

Introdução da figura do 

Agente Comunitário nas 

comunidades, reforçando 

o diálogo e garantindo a 

fidelidade do processo 

comunicativo. 

 

Reparação da rede de 

energia eléctrica, com 

reforço e melhoria dos 

Beneficiamento de 200 

famílias na plantação de 

culturas de rendimento, 

Implantação de uma 

farmácia pública no 

centro de saúde de 

Capacitação profissional 

de aproximadamente 90 

estudantes e 20 

Realização do Programa 

Social de Desporto com 

envolvimento de 400 
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cabos entre Tete, 

Moatize e Cateme. 

Aumento da rede de 

distribuição nas ruas de 

Cateme, facilitando a 

ligação entre as 

residências e o aumento 

da iluminação pública. 

envolvendo cultura de 

gergelim e feijão bóer. 

Cateme, 

cabendo ao governo a 

responsabilidade de 

fornecer os 

medicamentos. 

professores das escolas de 

Moatize em cursos 

básicos de carpintaria, 

electricidade básica e 

construção civil. 

crianças entre os 9 e 14 

anos com prática contínua 

de actividades desportivas 

em 10 escolas do distrito, 

além de cursos para 

árbitros e treinadores de 

futebol. 

Foram reparadas 59% 

das casas em Cateme, 

totalizando cerca de 400, 

com previsão de término 

para 2014. 

 

Beneficiamento de 50 

famílias com entrega de 

150 animais (100 machos 

e 50 fêmeas) para 

tração e 30 touros, em 

Cateme. 

 Capacitação em 

pedagogia para 120 

professores do ensino 

básico de Moatize. 

Doação de 18.050 mudas 

de fruteiras para plantio 

em residências, escolas e 

comunidades vizinhas de 

Cateme. 

 

Compensação 

monetária paga a 532 

moradores locais do 

total de 760 previstos 

Construção de duas 

represas ao longo do rio 

Mualadzi para 

desenvolvimento da 

agricultura local. 

 Capacitação de 

empregados domésticos 

feminino para 200 

jovens e adultos no 

distrito 

de Moatize. 

Instalação da rádio 

comunitária em Cateme. 

In: Vale Moçambique, Relatórios de Sustentabilidade de 2010, 2011, 2012 e 2013. 

 

Um dos mecanismos encontrados pela empresa para gerir as expectativas foi a alteração do 

modelo de comunicação, retirando da dianteira pessoal técnico e substituindo-o por 

membros das comunidades, os agentes comunitários que “levam a empresa à comunidade e a 

comunidade à empresa. Nós hoje conversamos cada vez mais próximo deles.”70 A Vale considera que 

alguns dos problemas prevalecentes resultam de falhas de comunicação, pois há um esforço 

do lado desta em discutir antes, selar os compromissos em memorandos de entendimento, 

criar fóruns para alcançar-se consensos, tudo isto no âmbito da gestão das expectativas. A 

falha no tripé de diálogo entre a empresa, as comunidades e o governo está na origem dos 

desentendimentos mútuos. Ultimamente há a preocupação de envolver também as OSC 
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 Ibidem. 
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locais. E a actuação da empresa junto das comunidades está em sintonia com os programas 

do governo, abraçando e implementando aqueles projectos em que o governo do distrito 

não tem capacidade financeira nem logística para executar. Por isso, a interacção com o 

governo é satisfatória, sendo que naqueles casos em que as normas nacionais são fracas em 

relação às internacionais a empresa aplica as de fora e no caso contrário são aplicadas as de 

Moçambique. 

 

O representante da Vale revelou dificuldades em abordar a génese dos protestos populares 

atendendo aos grandes investimentos que a empresa tem feito nos reassentamentos e em 

Tete no geral. 

“Não sei como te responder o por que de as pessoas reclamarem apesar de tudo o que temos feito. É uma 
questão sobre a qual temos de reflectir, ela faz parte das nossas reflexões diárias. O que nós temos de fazer 
juntos, a Vale, o governo e as comunidades, é trabalharmos no sentido de irmos buscar soluções para 
estarmos próximos. Tenho de reconhecer que nos dois últimos anos tivemos de alinhar expectativas.”71 

 

Em virtude dos reassentamentos e os programas de desenvolvimento social da Vale 

Moçambique serem os mais problemáticos e a fim de aprofundar a nossa compreensão 

sobre a génese do actualmente generalizado descontentamento, procuramos ouvir um ex. 

funcionário da Diagonal, empresa subcontratada para negociar com a comunidade. Esta 

empresa foi precedida por uma outra, designada Austral, que efectuou o cadastro das casas, 

comércio, machambas, lugares sagrados, etc. Posteriormente, foi contratada a Diagonal que 

pegou nos instrumentos já produzidos pela anterior e deu continuidade ao trabalho. Não 

foi possível descortinar o motivo da mudança de empresa a meio do processo. Albino 

trabalhou na Diagonal desde 2007 até o momento imediatamente anterior ao 

deslocamento. Informa-nos que a presença do governo na fase inicial foi esporádica e a 
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 Entrevista a Bartolomeu, funcionário da Vale Moçambique, em Tete. Maio de 2014. 
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empresa é que esteve em frente das auscultações. Contrariamente ao que acontece hoje, em 

que o distrito já tem poder decisório, nessa altura o governo fazia-se representar pelas 

direcções provinciais. As autoridades provinciais até destacaram funcionários públicos para 

acompanhar o processo de perto mas estes depois de algum tempo começaram a exigir per 

diem e como a empresa não respondesse positivamente, começaram a faltar às reuniões com 

as comunidades. E foi a partir dessa altura em que a empresa passou a estar sozinha nos 

encontros com as comunidades. O facto de as expectativas de retorno financeiro não terem 

sido satisfeitas fez com que muitos dos arranjos criados ao nível da base para intervir no 

processo deixassem de funcionar. 

“Pela minha experiência, o governo é culpado neste processo todo. As empresas aparecem com algumas 
ideias boas. Olha, no princípio tudo o que a Vale apresentava nas reuniões como benefícios para as 
comunidades eram coisas muito boas mas o que falávamos nesses encontros depois não era o que acontecia 
no terreno. As coisas eram alteradas. Eu sinto que ao nível mais alto a Vale recebia pressão para reduzir 
os benefícios que a população teria. Não sei por quê.”72 

   

Como forma de ilustrar o seu ponto de vista Albino refere-se às infiltrações nas casas e 

salienta que um representante do governo descobriu que estas estavam a ser feitas sem 

alicerces mas, mesmo assim, o problema não foi corrigido. Até hoje não consegue 

compreender como é que uma empresa nacional como a CETA, supervisionada pela 

Odebrecht, fizeram casas de tão má qualidade como aquelas. Desconfia que nos 

reassentamentos se tenham reproduzido as lógicas rendeiras que dominam o sector da 

construção civil em Moçambique. Essa fase inicial do deslocamento foi caracterizada pela 

marginalização das autoridades distritais pois o governo provincial e central não davam 

informação, não os envolviam e nem sequer os deixavam decidir. Era muito comum os 

consultores da empresa apresentarem-se ao governador, ignorarem todos os outros 

organismos locais do Estado e depois actuarem sozinhos junto das comunidades, sem a 

presença das autoridades. 
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 Entrevista a Albino, em Tete, a 09 de Maio de 2014. 
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Dessa forma, a actuação do governo é por ele comparada a de alguém que se torna 

hóspede na sua própria terra, na medida em que os investimentos estrangeiros passaram a 

estabelecer as regras do jogo. O governo não impôs as condições de trabalho nem ao nível 

dos contratos nem mesmo na sua malha legislativa. Esta falta de preparação traduziu-se em 

custos reais e dolorosos para as famílias directamente afectadas. A Diagonal procedeu a um 

pós-reassentamento das famílias e o objectivo era dar-lhes conta do quão as suas vivências 

iriam mudar. Mas nem mesmo este programa conseguiu minorar algumas das graves falhas 

cometidas antes. Felizmente, os problemas que estão a ocorrer em Tete transformaram o 

reassentamento da Vale numa escola tanto para as outras companhias que vieram depois 

quanto para o governo. Mas é inegável que as autoridades, pela falta de experiência ou 

vontade política, acabaram por reduzir os benefícios que estas comunidades afectadas 

teriam. Por exemplo, no campo das compensações aos oleiros, depois de uma proposta de 

250 mil apresentada pela empresa, o governo reavaliou em baixa, passando para 60 mil 

meticais por oleiro. Esta é uma das várias questões que explicam as manifestações que têm 

estado a acontecer ciclicamente. 

“Nós dissemos que as pessoas sairiam dali, receberiam o seu dinheiro e que iriam fazer as suas vidas. 
Depois de termos andado a fazer promessas voltamos atrás. A Diagonal e a Vale fizeram cálculos para 
que as famílias beneficiassem e não tivessem de andar atrás de nós no futuro. Mas o governo rejeitou os 
valores que propusemos. Deu no que deu. O mundo não tem segredo. Depois de receberem as coisas 
explodiram até hoje. Essas manifestações constantes são o resultado disso. As populações têm razão em 
manifestar-se. As coisas foram mal feitas. E nós temos de assumir isso. Há quem diga que a população 
está a fazer um aproveitamento da situação mas não, elas têm razão porque foi isso que nós dissemos 
quando íamos às comunidades e dávamos reuniões debaixo das árvores, eu ali de pé, a explicar, a 
reproduzir o que me era dito pela empresa.”73  

 

É provável que muitas das questões que preocupavam estas comunidades não tenham sido 

levantadas na altura adequada porque elas não tinham uma noção clara do que as reservava 

o futuro. Com o fim do contrato da Diagonal deixou de haver monitoria das famílias, 

deixando-as abandonadas, o que despoletou a vaga de descontentamento prevalecente. 
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 Entrevista a Albino, em Tete, a 09 de Maio de 2014. 
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Nem mesmo a crescente aposta da empresa no discurso da responsabilidade social 

consegue reduzir a intensidade crescente dos protestos populares dos reassentados. Aliás, 

para Albino, responsabilidade social não consiste na reabilitação do que já existe mas sim 

em criar o que não existe de modo a que se promova o desenvolvimento socioeconómico 

das pessoas. É na mesma esteira de raciocínio que considera os pacotes de 

desenvolvimento social das empresas pouco sustentáveis dado resultarem da imposição das 

empresas e não algo que tenha surgido das próprias comunidades e, sobretudo, por as 

obrigar a ter de reaprender novas formas de subsistir. Por isso, no geral, a actuação social 

das empresas não ajuda a desenvolver nem as comunidades e nem o país. “As empresas ainda 

não conseguiram assumir a sua responsabilidade social como factor importante. Dá a impressão de a 

fazerem por pressão como estratégia para iludir os nacionais e, enquanto isso, cumprem com os seus 

objectivos.”74  

 

Nos dois relatos apresentados nesta secção há várias questões interessantes. Comecemos 

pelo que nos é dito pelo representante da empresa Vale Moçambique. Curiosamente, 

apesar de em alguns casos optar pelos padrões mais altos na sua actuação, os resultados 

continuam a ser objecto de contestação, tanto no tocante à sua responsabilidade interna 

quanto na externa. Assim, como veremos adiante, os protestos populares não só têm 

efeitos ao nível da restruturação das instituições do Estado que zelam pela área da 

mineração e desenvolvimento mas também constituem uma rejeição de toda a ideologia 

por detrás da expansão do grande capital, nomeadamente o neoliberalismo económico e 

sua plêiade de organizações facilitadoras de tal penetração no mundo em desenvolvimento. 
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Não obstante as alterações no campo da estratégia de comunicação, a relação entre a 

empresa e a comunidade parece ensombrada pelo evidente paradoxo assente, por um lado, 

na maximização do lucro própria deste tipo de empresas, e por outro, levar a cabo 

projectos de desenvolvimento que implicam investimento sem retorno financeiro. A figura 

de assistente comunitário, introduzida pela Vale nos seus reassentamentos, é contestada em 

surdina e a relação das pessoas com esta revela grande ambiguidade porque apesar de 

recorrerem aos seus préstimos muitos consideram-na um espião da empresa, cuja missão é 

prevenir a ocorrência de actos passíveis de prejudicar a imagem pública daquela. 

Efectivamente, a ideia de proximidade com as comunidades que a empresa procura deixar 

transparecer parece ser desmentida pelo seu próprio discurso estruturado com base na 

dicotomia “nós” e “eles”. 

 

Acresce-se a isso o facto de a imagem que a empresa tem de si própria – enraizada na ideia 

de que constitui um espelho da mudança que está a ocorrer ao nível de todo país – levantar 

sérias dúvidas sobre a sua generalização, sobretudo quando considerado o 

descontentamento nos reassentamentos, o debate sobre o contributo das empresas para o 

desenvolvimento do país (Hanlon e Nuvunga 2015, Castel-Branco 2015, 2012, 2011a, 

2011b, 2010) e o padrão historicamente estabelecido sobre o impacto do investimento 

directo estrangeiro nos países hospedeiros (Bond 2007, Fegurson 2005).  

 

Assim, embora a empresa evidencie clareza relativamente às suas obrigações e o que faz 

como responsabilidade social, acaba por admitir que, na prática, essa fronteira não é rígida. 

Aliás, a questão da reabilitação das casas, não considerada pela empresa como 

desenvolvimento social, nos seus Relatórios de Sustentabilidade de 2012 e 2013 tais acções estão 
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presentes como parte do seu contributo para o desenvolvimento dos reassentamentos. 

Todas estas contradições apresentadas podem ser sintomáticas de um jogo permanente de 

minimização de danos públicos de imagem e o cumprimento dos objectivos de rápido 

aumento dos lucros dos accionistas da empresa.  

 

O relato do ex-funcionário da Diagonal confirma a existência de promessas feitas que não 

estão a ser cumpridas. E a ideia de se estar a reduzir os benefícios das comunidades 

reassentadas não é assim tão absurda como poderá parecer à primeira vista. De facto, foi-

nos repetidamente referido em conversas informais que depois das mortes resultantes de 

excessos como abuso do álcool e assassinatos entre pessoas das comunidades, depois da 

primeira vaga de compensações, o ex. governador Vaquina decidiu restringir o acesso ao 

dinheiro vivo, obrigando as empresas a usarem contas bancárias para depositarem os 

valores de futuras compensações, incluindo a redução dos benefícios financeiros que estas 

famílias deviam ter. Embora não tenha sido possível confirmar este último aspecto, a 

verdade é que esta informação é consistente com uma das preocupações que nos é 

apresentada na narrativa de um dos representantes da Rio Tinto, como veremos na secção 

a seguir.   

 

Tudo indica que a realocação das comunidades não só as empobreceu economicamente. 

Dada a forma como foi conduzida acabou por desestabilizar as suas estruturas de 

autoridade e destruir a sua orgânica social. Tudo isto decorre do facto de o governo central 

controlar todas as actividades mineiras em vez de descentralizar e conferir cada vez maior 

poder aos níveis provincial e local, sempre sob a desculpa de ausência de capacidades e, 

sobretudo, pelo medo de perder controlo e as províncias acabarem por ser financeiramente 
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autónomas. Do lado das empresas, o argumento das boas práticas internacionais (através 

da utilização dos guiões do Banco Mundial para garantir requisitos mínimos) parece ser 

desmentido pela realidade e tudo indica que estas encurtaram caminho ou então que esses 

requisitos mínimos não são suficientes para as comunidades africanas (Kabemba e 

Nhancale 2012). 
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5.2. Rio Tinto75  

 

A Rio Tinto constitui o segundo maior investimento em Tete. A primeira licença da Mina 

de Benga foi concedida à Riversdale Moçambique, em 2009, com investimento previsto na 

ordem dos 850 milhões de dólares. No entanto, antes de iniciar com a produção vendeu a 

totalidade dos seus activos em Moçambique à multinacional Rio Tinto por quatro mil 

milhões de dólares. Em 2012 a Rio Tinto fez a sua primeira exportação de carvão. 

Entretanto, em 2013 reavaliou os seus activos em Moçambique em três mil milhões de 

dólares e, em 2014 vendeu-os à International Coal Ventures (ICVL), uma empresa indiana 

(Langa 2015).  

 

A Rio Tinto tinha no seu Plano de Acção de Reassentamento um total de 700 famílias para 

deslocar. A empresa reassentou 450, com perfil rural, para Mualadzi (nas proximidades do 

reassentamento da Vale em Cateme), tendo 250 famílias de perfil urbano permanecido nas 

imediações da zona de extracção, em situação indefinida. Não obstante, decorrem 

presentemente concertações com o governo para se decidir aonde este grupo será 

colocado. Os critérios utilizados para a mudança são os mesmos que nortearam o 

reassentamento da Vale Moçambique, com a excepção da indeminização assistida. Para 

além de conversações com o governo, outro factor que determinará a deslocação ou não 

das pessoas destinadas ao reassentamento urbano é a possibilidade (ou não) da expansão da 

mina.  
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 Para mais detalhes sobre os pacotes de desenvolvimento social da empresa veja-se as tabelas em apêndices. 
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Para Daniel76, funcionário da Rio Tinto, baseado em Maputo, a responsabilidade social 

incorpora desde elementos de desempenho social até desenvolvimento social, ou seja, tudo 

o que tem a ver com a área social da empresa. Revela que embora o governo não diferencie 

responsabilidade social de actividades de natureza obrigatória, a empresa, internamente faz 

essa distinção através do estabelecimento de rubricas para patrocínios e doações – com 

carácter filantrópico e voluntário - e as de desenvolvimento social que são de natureza 

obrigatória porque constam dos contratos mineiros. A responsabilidade social deve 

começar de dentro para fora e no caso de Moçambique esta ainda não faz parte da forma 

de fazer negócio. Salienta, contudo, que o melhoramento das posturas social e ambiental 

das empresas deve gerar lucros, daí a necessidade de existência de pressões e incentivos. O 

nosso interlocutor é de opinião que a política de responsabilidade social empresarial para a 

indústria extractiva recentemente aprovada poderá dar cobro a esta lacuna77.  

“Nenhuma empresa é bom samaritano. Não nos enganemos. É uma ilusão pensar-se assim. As empresas 
têm como fim maximizar os lucros. Uma empresa só investe na área social se esta for um veículo para 
maximizar o lucro. Então, por exemplo, na minha área, tenho de justificar a empresa por que é que eu 
preciso de uma escola melhor… por que é que a Rio Tinto vai reabilitar o centro de saúde de Moatize se 
essa é a função do governo? A minha tarefa como empresa é pagar impostos e investir nas condições infra-
estruturais físicas e humanas para a empresa operar em segurança. E a questão que se coloca é: por que eu, 
em adição aos impostos que pago, que são elevadíssimos, tenho ainda que gastar dinheiro para a área 
social?”78 

 

Daniel explica que o dinheiro para as doações e patrocínios não é garantido, é preciso 

justifica-lo através de uma ligação com o negócio. É aqui onde se centra a diferença com o 

investimento feito no âmbito do plano de desenvolvimento social, cujos montantes estão 

estipulados para um período de 5 anos, renováveis. Por isso, a racionalidade por detrás das 

reabilitações que a empresa faz ao nível da Cidade de Tete e distrito de Moatize prende-se 
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 Entrevista a Daniel, em Maputo, a 05 de Junho de 2014. 
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 É curioso notar que neste aspecto não há consenso entre as companhias extractivas que operam em 
Moçambique. Por exemplo, a Kenmare afirma que esta legislação não veio acrescentar nada ao que já tem 
sido a prática das empresas, daí a empresa continuar a usar os principais instrumentos de política nacional e 
do distrito, nomeadamente o Plano Económico e Social (PES) e o Plano Económico e Social do Distrito 
(PESOD) como documentos orientadores da sua actuação na área social.   
78

 Entrevista a Daniel, em Maputo, a 05 de Junho de 2014. 
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com o facto de ser lá onde está grande parte da sua força de trabalho e esta usa os 

hospitais, as estradas e todo o conjunto de infra-estruturas que a empresa constrói de raiz 

ou reabilita.  

 

O nosso informante confessa que a empresa acaba por concentrar quase todo o seu 

esforço nos reassentamentos porque é justamente neste local onde a companhia está 

exposta sob o ponto de viste de imagem pública. Com efeito, reconhece que apesar de tudo 

o que tem sido feito persiste grande insatisfação nas comunidades deslocadas. Sucede que 

apesar de as pessoas terem passado a viver em casas melhores continuam a mostrar 

preferência pelos seus locais de origem e o estilo de vida que tinham. E é nesta sequência 

que Daniel se questiona retoricamente sobre o próprio conceito de desenvolvimento, 

introduzindo uma pergunta aqui já levantada:  

“desenvolvimento na perspectiva de quem? Eu e meu colega quando entremos na empresa aquelas casas já 
tinham sido construídas e uma das questões que colocamos foi por que as casas estão em fila? Nas suas 
aldeias as pessoas tinham as suas casas dispersas. Na minha opinião não havia a necessidade de fazer as 
casas tão bonitas e organizadas em fila. Aquele é um conceito de pessoas informadas e citadinas sobre como 
uma vila fica arrumada e não o conceito que as pessoas lá têm. Por isso volto a questionar: desenvolvimento 
sob o ponto de vista de quem? O que é desenvolvimento para uns pode não ser para outros.” 

 

Na óptica de Daniel, o que está a ser feito pela Rio Tinto no seu reassentamento, em 

Mualadzi, é sustentável. No entanto o deslocamento de populações desestabiliza o seu 

modus vivendi. Neste momento a empresa está no processo de restabelecimento dos meios 

de subsistência. Concentrados basicamente na agricultura e actividades de geração de 

rendimento, conforme ilustra a tabela abaixo, estes fazem parte do plano de 

desenvolvimento social, o que é comumente designado no sector extractivo nacional de 

responsabilidade social. Entende que o reassentamento deve ser evitado porque não é 

possível restabelecer na globalidade todos os aspectos, sobretudo os de carácter cultural. 

Nesta questão o governo tem de pensar como um actor macro, numa perspectiva de longo 
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prazo e inter-geracional, pesando os custos e benefícios nacionais da actividade mineira e 

os custos residuais do reassentamento. 

 

Resumo das actividades sociais da Rio Tinto em Tete. 

Pilar Projecto Orçamento 

USD 

Local de 

implementação 

Período de implementação 

Início Fim 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apoio 

institucional 

Aquisição de 

equipamento 

informático para o 

Governo Distrital 

25,000.00 Moatize 2013 - 

Aquisição de uma 

câmara para a 

conservação de 

vacinas 

7.500,00 Distrito de Moatize 2013 - 

Aquisição de um 

gerador para o 

centro de saúde de 

Moatize 

30.000,00 Moatize 2013 - 

Aquisição de 6 

motorizadas (Apoio 

ao programa de 

extensão) 

45.600,00 Distrito de Moatize 2013 - 

Construção e 

apetrechamento de 

uma esquadra 

policial na vila de 

Benga 

100.000,00 Benga Sede 2014 - 

 

Beneficiação do 

escritório do SDAE 

25.000,00 Distrito de Moatize 2014 - 

 

 

 

 

 

Programa de 

combate ao HIV & 

SIDA 

250,000.00 Cidade de Tete Junho de 

2013 

Junho de 

2016 

Programa de 

controlo da malária 

500,000.00 Cidade de Tete Junho de 

2013 

Junho de 

2016 
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Saúde e 

Nutrição 

Promoção da saúde 

pública (promoção 

da saúde e 

prevenção de 

doenças) 

75.000,00 Moatize 2014 - 

Desenvolvimento 

de um programa de 

nutrição 

30.000,00 Distrito de Moatize 2014 - 

Desenvolvimento 

de um programa de 

HIV e SIDA 

 

100.000,00 Benga Sede e Mualadzi 2014  

Apoio nos cuidados 

básicos de saúde às 

comunidades. E 

apoio logístico às 

brigadas móveis de 

saúde 

861,765.00 Caphaya e Canjanda Julho de 

2012 

Julho de 2016 

 

 

 

 

Água e 

Saneamento 

 

Promoção de 

latrinas 

melhoradas 

(incentivar a 

construção de 

latrinas nos 

bairros) 

288,461.54 Cidade de Tete Setembro 

2013 

Setembro 

2015 

Campanha de 

sensibilização 

sobre o 

saneamento do 

meio (tratamento 

do lixo e águas 

negras) 

150,000.00 Cidade de Tete 

(bairros periféricos) 

Maio 2013 Setembro 

2015 

 

 

Educação 

Apoio no 

estabelecimento 

da biblioteca 

municipal 

125,000.00 Cidade de Tete Maio 2013 Julho 2015 

Construção e 

apetrechamento 

400,000.00 Cidade de Tete Junho de 

2013 

Junho de 

2015 
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da casa provincial 

de cultura 

Fomento de 

actividades 

culturais e 

desportivas ao 

nível dos bairros 

350,000.00 Cidade de Tete, 

Degue, Caphaya, 

Nhanzirre 

Julho de 

2013 

Julho de 

2015 

 

 

 

 

Agro-

pecuária 

Promoção de 

actividades agro-

pecuárias 

1,250,000.00 Vale de 

Nyarutanda,Degue, 

Caphaya, Mádue 

Junho de 

2013 

Junho de 

2016 

Melhoramento 

genético das 

espécies de 

bovinos e caprinos 

70.000,00 Mualadzi e Benga Sede 2014 - 

Construção de um 

tanque carracicida 

 

 

60.000,00 Mualadzi 2014 - 

Adaptada da informação disponível no contrato mineiro entre Estado e a Rio Tinto, Zambeze Limitada (2013) e documentos 

internos da empresa. 

 

Relativamente às manifestações ocorridas em Mualadzi, indica que estas resultaram de 

problemas na distribuição da água. E argumenta haver dois aspectos que não devem ser 

negligenciados quando se interage com pessoas: água e comida. A contestação consistiu no 

bloqueio à principal entrada da vila, sem nenhum impacto na produção da empresa, 

embora podendo expor consideravelmente a empresa perante os media. O nosso 

interlocutor resumiu o episódio a falhas de comunicação entre a empresa e a comunidade. 

 

Armando, baseado em Tete, é também funcionário da Rio Tinto e relata-nos as questões 

do dia-a-dia na interacção entre a empresa e as comunidades. Diz-nos que o 

reassentamento é feito com base nas normas do Banco Mundial e consiste no engajamento 
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e consultas públicas junto das comunidades, que infelizmente no imaginário dos afectados 

acabam por se transformar em promessas. A preocupação da empresa neste aspecto está na 

construção de uma relação com as pessoas directamente impactadas: confiança, 

proximidade e diálogo. Para o nosso entrevistado, a concepção do plano de acção do 

reassentamento devia ser liderada pelo governo mas não é isto o que acontece. E essa 

liderança poderá tardar dada a sua falta de capacidade. No entanto, a empresa procura 

sempre envolver o governo apesar deste, quando produziu o regulamento de 

reassentamento, não ter tomado em consideração aspectos-chave colocados pelas empresas 

mineiras. 

 

Armando argumenta que o governo só está preocupado com a elevação do estatuto social 

dos reassentados – com grande enfoque nas casas – e negligencia as componentes sociais, 

económicos, políticas e históricas que devem ser incorporadas no processo para daí resultar 

uma vila como a de Mualadzi. Neste ponto reproduz as dúvidas levantadas pelo seu colega: 

“será que a comunidade quer efectivamente uma casa de alvenaria, luz eléctrica e água canalizada?”79. 

Reafirma que na interacção com as empresas o governo constitui o elo mais fraco, fazendo 

das mais variadas concessões sem antes reflectir sobre seu impacto, o que em muitos casos 

o obriga a recuar e corrigir quando as coisas correm mal. Reconhece que este está a 

aprender com a prática mas não deixa de repisar o custo que essa aprendizagem tem para a 

empresa e as comunidades. 

 

Armando é crítico em relação à segregação das populações com base nos seus perfis 

sintetizados na ideia de população urbana e rural. 

                                                           
79

 Entrevista a Armando, em Tete, Maio de 2014. 
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“Esta foi a pior coisa que se fez. A Vale já tinha tido esse precedente e os nossos consultores fizeram tudo 
às pressas e definiram que devia haver o mesmo connosco também. A única diferença entre os dois grupos é 
que um tinha emprego na cidade e o outro vivia da agricultura. Isto não é verdade. Toda esta gente, vivendo 
na mesma zona, tem um aspecto em comum: vivem e sobrevivem da mesma forma. Todos eles fazem um 
pouco de agricultura e biscate. Todos.”80  

 

A Rio Tinto beneficiou grandemente da experiência da Vale Moçambique em diferentes 

aspectos. Não obstante, a empresa procura resistir para não reproduzir alguns dos erros 

cometidos pela Vale, mesmo diante da intensa pressão política que recai sobre si. Alcatroar 

a estrada entre o reassentamento de Mualadzi e o de Cateme, à semelhança do que a Vale 

fez entre Cateme e a estrada nacional que dá acesso a este reassentamento, é uma das 

questões que o governo tem persistentemente colocado na mesa. Na óptica deste 

informante, os 5 milhões de dólares que o projecto custaria podem ser perfeitamente 

utilizados em programas mais produtivos. Por isso a empresa vai apenas melhorar a estrada 

sem a alcatroar. Para Armando tudo isto “tornou-se um ciclo tão dependente81 que a comunidade 

tornou-se nosso filho.”82 

 

O plano de desenvolvimento social da empresa é desenhado em consonância com os 

Objectivos de Desenvolvimento do Millennium, consistentes com as necessidades do 

governo. É produzido depois de concertação com o governo nos fóruns para a formulação 

dos planos de desenvolvimento do distrito. Contrariando o seu colega baseado em Maputo, 

Armando informa-nos que o alinhamento entre os planos de desenvolvimento sociais das 

empresas entre si ainda é muito frágil. Não existe um fórum para permitir a concertação 

                                                           
80

 Ibidem. 
81

 Acrescente-se que o problema da dependência também é apontado por empresas como a Kenmare, pois as 
incapacidades estruturais das instituições do Estado acabam por fazer com que a empresa intervenha naqueles 
casos em que a operação da empresa poderá ser posta em causa, gerando confusão na comunidade.  

 
82 Entrevista a Armando, em Tete, Maio de 2014. 
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entre os diversos actores, sendo que as empresas discutem individualmente. Por isso, um 

alinhamento do lado das empresas é de capital importância.  

 

Apesar de, na percepção deste entrevistado, estar tudo a ser mal gerido desde a forma 

como os projectos sociais são definidos até à própria liderança do governo, a indústria 

extractiva tem estado a gerar desenvolvimento, sobretudo no tocante ao emprego. No 

entanto, o país tem de investir na educação e treinamento para que as empresas possam 

contratar mais. E é justamente evocando a educação que procura responder à questão das 

manifestações. 

“A educação é tudo. Não dêem dinheiro às pessoas, dêem-lhes educação para fazerem dinheiro. O governo 
tem de incentivar as comunidades a elevar a sua capacidade mental. Quando estas vêem um grande projecto 
esperam muito dinheiro. […] Eu paguei aquela gente, receberam 119 mil meticais83 para iniciarem 
negócios mas depois de seis meses já não tinham um tostão. E hoje querem mais. É o mesmo que está a 
acontecer com os reassentados da Vale. Receberam dinheiro, viram uma oportunidade de ter mais, querem 
mais…vão pedir mais e as empresas vão se transformar numa vaca leiteira autêntica. É isso que eles vêem. 
Então, como tu mudas isso? Há uma dependência absoluta instalada aqui.84” 

 

Armando argumenta haver muita diferença entre os projectos que estão a ser 

implementados pela Vale em Cateme e os que são propostos pela sua empresa para 

Mualadzi. Não faz sentido separar as duas comunidades. Tanto mais que à medida que for 

ocorrendo a expansão dos dois bairros de reassentamento vai eliminar-se a extensão de 5 

km que os separa. A Rio Tinto já iniciou um processo de alinhamento com a Vale 

Moçambique, cujo objectivo centra-se na harmonização das suas estratégias relativamente 

aos planos de desenvolvimento social. No entanto, o governo é que deve criar esse fórum 

de discussão de modo a garantir abrangência das outras empresas do ramo. 

                                                           
83

 Facto interessante é que, salvaguardadas todas as diferenças de contexto e magnitude das empresas, as 
dinâmicas de Tete quando comparadas com as de outros locais onde ocorre extracção mineira revelam 
discrepâncias curiosas. Por exemplo, em Topuito onde a Kenmare extrai areias minerais, as compensações 
por perdas de culturas variam de 30 mil a 100 mil. Aqui não houve pagamentos em montantes uniformes, 
sendo que tal como em Tete, foi com base na avaliação das benfeitorias.  
84

 Entrevista a Armando, em Tete, Maio de 2014. 
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Da análise dos dois relatos fornecidos pelos representantes da Rio Tinto podem ser 

destacados quatro aspectos fundamentais. O primeiro tem a ver com o facto de confirmar-

se a noção apresentada pela literatura sobre responsabilidade social, segundo a qual as 

actividades sociais da empresa devem ter uma ligação com o negócio, devem estar em 

harmonia com o objectivo geral de maximização de lucro (Alstine et al. 2014, Crowson 

2009, Frynas 2005, Blowfield e Frynas 2005, Fumo 2005). O segundo ponto tem a ver com 

os limites, e ausência de objectos de desenvolvimento concretos na estratégia de 

desenvolvimento do governo (De Renzio e Hanlon 2007, Macamo 2006), o que se reflecte 

nos reassentamentos e nas regiões de mineração como um todo. O terceiro aspecto 

prende-se com a diferença entre discurso e prática relativamente à responsabilidades social 

no geral e suas obrigações perante os reassentamentos, pois embora os actores saibam 

claramente das suas obrigações, por conveniência, e incentivados pelas lacunas na 

legislação, concentram as suas acções sociais corporativas nas vilas criadas para os 

deslocados. Quarto, embora haja uma tentativa de alinhamento entre as empresas e os 

planos do governo, seria proveitoso se este ocorresse também do lado das empresas do 

sector. Esta questão, como veremos adiante, está em consonância com a perspectiva 

defendida por um consultor de uma organização de desenvolvimento estrangeira.    

 

As empresas parecem convergir com as OSC’s no que concerne ao facto de a obrigação do 

capital estrangeiro ser a de pagar imposto e, com esses recursos financeiros, ser o governo a 

implementar os seus objectivos de desenvolvimento. Assim, tudo indica que a actuação da 

mineradoras no presente formato é determinada por factores contextuais, sendo que 

mesmo a legislação nacional do sector empurra o maior número de responsabilidades do 

governo para as empresas: o regulamento de reassentamento constitui um exemplo 

inequívoco de processo de desresponsabilização. 
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Neste quadro, empresas como a Kenmare mostram dúvidas sobre o tipo de 

desenvolvimento consagrado nos instrumentos de governação nacional e internacional, 

sobretudo os do Banco Mundial. Em algum momento, a posição de um dos nossos 

informantes revela-se extremada, aproximando-se da perspectiva dos pós-

desenvolvimentistas sobre o desenvolvimento indígena. Portanto, as narrativas de 

progresso entre os diversos actores em Tete não é convergente e mais do que uma buzzword 

(Rist 2007) o conceito de desenvolvimento expressa-se no terreno pela sua profunda 

relatividade mas sempre circunscrito aos indivíduos, em oposição às noções de 

transformação estrutural. Mas mesmo aí, os relatos evidenciam o facto de as empresas não 

estarem a conseguir responder ao que na literatura é conhecido como capability approach (Sen 

1999) no sentido de dotar as comunidades de informação, recursos financeiros e infra-

estruturas para que estas possam exercer as suas liberdades escolhendo o que melhor as 

convém.  

 

A Vale e a Rio Tinto parecem reproduzir as conclusões do relatório da Human Rights 

Watch (2013) segundo o qual os protestos populares são o resultado de falhas de 

comunicação. No entanto, o problema pode ser muito mais profundo do que isso pois, 

como revela o relatório da Oxfam (Lillywhite et al. 2015), o Plano de Reassentamento da 

Rio Tinto foi aprovado na sua forma incompleta, o que na nossa óptica – como a secção 

seguinte o demonstra – poderá ser o resultado de lutas dentro do aparelho do Estado, por 

um lado pelo controlo do sector, por outro, pela falta de clareza sobre as atribuições de 

cada ministério na sua actuação com as multinacionais.  
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6. Autoridades e as dinâmicas extractivas em Tete 

6.1. Autoridades distritais. 

 

Em Cateme conversamos com Marta, líder daquela região, cuja visão relativamente ao 

impacto das indústrias extractivas nas comunidades é bastante optimista. Afirma que 

embora tenha havido falhas no início hoje a vida das pessoas melhorou bastante. Os 

constrangimentos iniciais deveram-se à falta de experiência tanto do governo quanto das 

empresas. Com a reabilitação das casas, para minimizar as infiltrações, e o desenvolvimento 

de projectos sociais, as pessoas estão actualmente em melhores condições sociais. 

Reconhece haver casos dentro das comunidades de reassentados que poderão estar em 

situação de vida precária mas remete para elas mesma a responsabilidade de tal desiderato 

na medida em que diante de várias ofertas proporcionadas pelas empresas e pelo governo, 

só a preguiça e falta de vontade pode explicar tal cenário. Outra questão que ela coloca tem 

a ver com os limites, em termos de capacidade de absorção, das empresas e apela para a 

criatividade e empenho das pessoas. 

“Eu posso dizer que aquela pessoa que mesmo quando estava lá não conseguia fazer nada, aqui também 
não há-de fazer nada…se conseguia fazer alguma coisa lá também aqui há-de fazer. Não vamos só reparar 
para a empresa. Afinal de contas antes de a empresa vir como é que nós vivíamos? Nós temos que ter essa 
consciência na cabeça…embora sim, fomos tirados de lá para qui…mas como nós vivíamos? Há outros que 
não têm…ideia na cabeça: apanhou dinheiro e só passa a vida a beber, não querem construir. Há bocado 
pagou-se…no ano passado…receberam dinheiro de machambas, 119 mil meticais cada pessoa. Imagina-lá 
119 uma machamba cada casa. Quanto custa uma machamba? Outros conseguiram comprar 
carros…conseguiram comprar isto…conseguiram mobilar as suas casas…comprar colchões, camas, 
cadeiras. Imagina-lá 119! Sabe quanto custa uma machamba? A partir de 4 a 5 mil meticais. Esse outro 
valor…quem tiver cabeça…pode fazer alguma coisa! É preciso iniciativa na cabeça. Se não tiver iniciativa 
a pessoa não pode fazer nada mesmo que tenha tantos milhões, biliões. Não é só acordar e comer 
dinheiro…é preciso ter iniciativa na cabeça. E são esses que dizem que estão a sofrer…que foram tirados 
de lá…como é que vivia lá? Água temos, energia temos. Como a pessoa vivia lá?”85 

 

Refere que o governo está a fazer tudo ao seu alcance para defender os interesses das 

pessoas. O governo central e distrital pressionam persistentemente as empresas para 

                                                           
85

 Entrevista a Marta, em Tete, Maio 2014. 
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resolverem os problemas que surgem nas comunidades. Para exemplificar indica que os 

reassentamentos de Cateme e Mualadzi têm melhores condições que muitos bairros do 

distrito de Moatize. Não obstante as rachas e infiltrações que deram origem às 

manifestações as casas são muito boas. Por isso ela não compreende a onda de 

descontentamento instalada em determinados segmentos da comunidade. 

 

Tiago é outro líder baseado em Cateme e partilha das opiniões da sua superiora hierárquica. 

Em dissonância com a comunidade que chefia realça não ter perdido absolutamente nada 

ao mudar-se para Cateme. Nem mesmo os argumentos assentes na perda do património 

intangível como memórias e práticas centenárias no local de onde saíram são para ele 

justificação convincente para a generalizada onde de contestação nos reassentamentos. No 

entanto, reforça que se as empresas pagassem mais impostos ao Estado haveria grandes 

benefícios ao nível dos trabalhadores da função pública e a sociedade como um todo. É no 

respeitante à participação e actividade partidária nos reassentamentos que a sua opinião 

difere, pelo menos ao nível formal, dos demais líderes locais. “Estamos numa democracia. Os 

partidos estão livres de operarem onde quiserem. Até mesmo nos reassentamentos.”86 

 

No distrito de Moatize, o director de um dos serviços distritais narrou-nos a experiência do 

seu sector com as multinacionais em Tete. Revelou-nos ser difícil abordar a 

responsabilidade social empresarial de forma individual, ou seja, de empresa para empresa. 

As razões para tal dificuldade prendem-se com o facto de os contratos e toda a 

documentação relevante ter sido assinada em Maputo e nunca se ter mandado cópias para 

o distrito. O aprendizado sobre responsabilidade social tem sido feito com a prática. 

Destaca as rondas que as instituições públicas do distrito fazem com as empresas no 
                                                           
86

 Entrevista a Tiago, em Tete, Maio de 2014. 
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sentido de consertarem sobre as áreas em que as companhias podem investir. Numa das 

últimas sessões o seu sector contribuiu com a ideia de se montar um sistema de irrigação 

que melhore os problemas de produtividade nas machambas de Cateme.  

 

Centrado nos afectados, o processo consiste na elaboração de uma lista de necessidades 

que podem ser cobertas através da responsabilidade social. As empresas exigem que os 

reassentados sejam os primeiros beneficiários e só depois o distrito. É assim que na opinião 

de Mateus os programas de desenvolvimento social estão a mudar a vida das pessoas. 

“Na semana passada fui a Cateme com a senhora administradora e ela comprou 30 frangos. As pessoas 
que nunca tinham conseguido algo, quando vendem frango, no fim do mês têm alguma coisa para meter no 
bolso, entre 8 mil a dez mil meticais, em Cateme. Então, esta é uma das coisas que achamos que é muito 
positiva porque tem um impacto positivo imediato. Todas as pessoas que vendem frangos já estão 
estabilizadas. Há-de ver que é com esse dinheiro que compram congeladores, camas, geleiras, etc.”87 

 

Na óptica das autoridades locais a criação de frangos é uma das actividades mais 

importantes e sustentáveis. Outros pacotes socias como culturas de rendimento e fomento 

pecuário não terão efeitos a curto prazo. Os benefícios que os avicultores nas comunidades 

estão a ter constituem uma amostra dos efeitos mais abrangentes da indústria extractiva na 

província, tanto em termos de receitas assim como emprego. Não obstante, sente ser 

inegável o facto de muitas pessoas das comunidades estarem a ser excluídas sob o ponto de 

vista de acesso ao emprego por causa das suas baixas qualificações. É no aumento das 

qualificações onde o governo e a empresa devem trabalhar mais.  

 

No entanto, manifesta dúvidas sobre quem deve liderar o processo de implementação da 

política de responsabilidade social. Entretanto, enfatiza que as autoridades distritais se 

                                                           
87 Entrevista a Mateus, em Tete, a 06 de Maio de 2014. 
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empenham em indicar ao governo quais são as áreas em que há interesse em investir esses 

recursos, nomeadamente reabilitação de infra-estruturas e equipamento de instituições 

públicas. No geral, entende que as coisas no início foram mal feitas. Fala-nos da má 

imagem pública que a empresa Vale Moçambique tem hoje, explicando que resulta dos 

maus gestores que tem e, sobretudo, da arrogância no início do processo. Dá o exemplo 

dos protestos relacionados com as casas em Cateme. “Quando a administradora foi lá, na altura 

em que as casas estavam a ser construídas, para questionar sobre o modelo que estava a ser implementado, 

ela foi simplesmente ignorada.”88 Revela-nos que foram dadas ordens a partir de Maputo a 

indicar que a construção das casas não devia ser interrompida. E hoje as autoridades do 

distrito transformaram-se em bombeiros, estando constantemente a tentar apaziguar as 

populações. “Nós não participamos directamente na construção daquelas casas. Se o governo distrital 

tivesse participado…nós somos supervisores…se o assunto tivesse iniciado aqui no distrito aquilo não teria 

acontecido.”89 Em contradição com a informação prestada pelo representante da Vale, 

argumenta que inicialmente foi tudo feito informalmente e que as promessas feitas pela 

empresa às comunidades não estão escritas. Não há documentos sobre esses 

compromissos. “O que sabemos é que houve uma empresa chamada Diagonal que tratou de tudo com as 

comunidades antes do deslocamento. Ouvimos inclusive que nessa altura, uma Brasileira chamada Sónia é 

que andava a fazer promessas. Soubemos inclusive que houve uma altura em que a Vale ia às comunidades 

distribuir bebidas. Mas é o que digo, agora o governo acordou”90. Hoje tudo deve obrigatoriamente 

ser feito por escrito. O que está a ser implementado em Catem e Mualadzi nos últimos 

tempos resulta dos acordos feitos depois dos protestos populares. 

 

                                                           
88

 Entrevista a Mateus, em Tete, a 06 de Maio de 2014. 
89

 Ibidem. 
90

 Ibidem. 
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A visão de Mateus no respeitante às reivindicações dos oleiros parece ambígua pois, se por 

um lado as vê como sendo justas devido ao tratamento informal ao qual todo o expediente 

do reassentamento esteve sujeito inicialmente, por outro é justamente essa natureza 

informal que tem hoje originado certo oportunismo por parte das famílias, por 

sistematicamente negociarem compensações. Este é, no seu entender, só um exemplo dos 

tantos problemas que existem resultantes do conflito entre as lógicas formais que orientam 

a actuação das empresas e a informalidade própria das dinâmicas locais. Mateus considera 

que os estudos feitos pela empresa Vale no início não acautelaram estes aspectos, não 

correspondendo por isso à realidade local. E uma das principais causas dos actuais 

problemas tem a ver com o facto de a empresa Vale Moçambique ter feito tudo sem a 

participação do governo.  

 

Para Mateus as manifestações constituíram o elemento de aproximação entre a empresa e o 

governo. É assim que, desde então, o distrito procura manter a sua posição de líder 

proibindo o contacto das empresas junto das comunidades sem a prévia informação às 

autoridades relevantes. Salienta ainda, e em benefício de causa, que mesmo sem condições 

materiais nem recursos financeiros as autoridades locais estão emprenhadas em trabalhar. 

“Estou aqui há três anos e esta direcção nunca teve carro mas nós trabalhamos seriamente aqui. E isso é 
complicado. Mas trabalhamos seriamente. A comunidade conota-nos e diz que nós recebemos dinheiro mas 
pelo menos eu nunca recebi dinheiro de nenhuma empresa. Nunca. Nós não pegamos dinheiro vivo das 
empresas. A situação da empresa Vale serviu de lição para todos. Nós costumamos dizer, nos bastidores, 
que a Vale não vale.”91 

 

Este último estrato mostra que também a relação entre as empresas e as autoridades locais 

é nalguns casos ambivalente, trazendo à tona características concretas de empresas como a 

Vale, legitimando a suspeição das comunidades a respeito das verdadeiras pretensões 
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 Entrevista a Mateus, em Tete, a 06 de Maio de 2014. 
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desenvolvimentistas que esta empresa leva por detrás do seu discurso. Note-se que apesar 

da dissonância de percepções, entre os líderes locais e as famílias reassentadas, sobre 

melhoria das condições de vida, estas autoridades de base mantém a sua forte legitimidade 

perante estes grupos. Este paradoxo poderá ser explicado pelo facto de as famílias 

identificarem Maputo como o principal centro decisório, de onde emerge o fluxo de poder, 

sendo aí o local onde a solução para as actuais injustiças em Tete pode ser produzida.  

 

Contudo, a nosso ver, algumas destas lideranças locais, embora reconheçam falhas iniciais, 

tendem a exagerar as experiências positivas sobre o impacto da indústria extractiva nas 

comunidades, desvalorizando o descontentamento das pessoas afectadas. Saliente-se porém 

que contrariamente ao que alguns relatórios, como o da Oxfam (Lillywhite et al. 2015) e 

Human Rights Watch (2013) tendem a retratar, o optimismo por parte de muitos destes 

líderes, incluindo a tendência para colorir a actuação das empresas, poderá não ter a ver 

necessariamente com eventual coaptação destes pelas multinacionais mas porque 

efectivamente acreditam que houve transformação. A sua avaliação é sempre feita em 

comparação com o que a região tinha antes da avalanche dos actuais fluxos de investimento 

estrangeiro em Tete. Aliás, só a ideia de coaptação em si é problemática porque para tal 

estes líderes teriam de fazer parte da folha de salários das empresas ou receber benefícios 

permanentes fora dos contextos das compensações, o que nenhum estudo ainda o veio 

demonstrar. 
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6.2. Política de responsabilidade social empresarial e o papel do regulador nas 

dinâmicas extractivas e desenvolvimento comunitário. 

 

Arlete, uma das responsáveis pelo departamento do meio ambiente no Ministério dos 

Recursos Minerais e Energia (MIREME), argumenta que a produção da Política de 

Responsabilidade Social Empresarial (PRSE) está inserida na revisão de todo o quadro legal 

para adequá-lo ao boom dos recursos naturais no país. A primeira motivação essencial tem a 

ver com a necessidade de se proceder a um alinhamento entre as questões económicas, 

ambientais e sociais consubstanciadas nos instrumentos de planificação do país, de modo a 

ser alterado o enfoque apenas na viabilidade económica dos projectos, passando a integrar 

os aspectos de desenvolvimento social. A segunda motivação está relacionada com a 

inclusão dos investidores estrangeiros na sociedade moçambicana. Todo o exercício de 

revisão foi feito considerando experiências de outros países tais como Canadá, África do 

Sul e Índia.92 O que a política acrescenta é a retenção dos ganhos das empresas a nível local, 

através da participação na planificação e investimento locais. Trata-se, no fundo, de uma 

estratégia para inserir o sector privado ao nível da planificação. O objectivo é conseguir que 

esta metodologia de trabalho chegue ao nível da planificação de instrumentos macro como 

o Plano de Acção para a Redução da Pobreza (PARP). 

 

Para esta directora há programas de desenvolvimento social que estão a produzir 

resultados, o reassentamento de Topuito, em Nampula, constitui um exemplo de 

                                                           
92 Note-se que a actuação de algumas empresas indianas em Tete não é famosa. A Jindhal é um dos exemplos. 
Largamente contestada pelas organizações da sociedade civil, esta empresa já está na fase de extracção do 
carvão sem, no entanto, ter reassentado as populações que estão nas proximidades da mina. Há indicações 
segundo as quais altos interesses, corporizados por indivíduos que ocuparam altos cargos ao nível da 
província e do país, estarem a proteger a empresa. As populações por ela afectadas reclamam de problemas de 
poluição do ar, movimentação condicionada na zona e restrições à entrada de pessoas externas à comunidade. 
Para mais veja-se a pesquisa publicada no jornal Savana do dia 06-02-2015 (disponível em anexos). 
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responsabilidade social a ser seguido, pois os projectos sociais de criação de frangos e 

confecção de saquetas de amostra para a mina estão a empoderar as comunidades. 

“As empresas já trazem uma cultura de responsabilidade social. São empresas multinacionais e se formos a 
ver ao fundo cada uma delas já tem aquilo que se chama fundo social. Mas nós queremos com esta política 
fazer muito mais do que aquilo que é o fundo social…que é consenso dos accionistas…nós queremos trazer 
muito mais sobre isso…trazê-los à planificação e com vontade própria inserirmos a empresa dentro da 
comunidade e caminharmos juntos.”93 

 

Sobre Tete informa-nos que, à semelhança do que acontece com a PRSE, ela esteve 

activamente envolvida desde a identificação da área até ao processo de aprovação do plano 

de acção de reassentamento. Contrastando com os seus colegas em Tete, argumenta que a 

construção das casas do reassentamento de Cateme foi monitorizada desde o princípio e 

insiste que as infra-estruturas são de qualidade superior a de algumas disponíveis na cidade 

de Maputo. Refere que o ministério fez o trabalho de base mas a natureza intrínseca do 

reassentamento acaba sempre por gerar descontentamento. Ao contrário dos relatos 

obtidos nas comunidades dos deslocados e das organizações da sociedade civil, para Arlete 

o património intangível não é problema nenhum e justifica que em nenhum dos protestos 

públicos em Tete essa questão foi colocada. Portanto, não são os mortos, as memórias nem 

os hábitos e costumes que estão na raiz das reclamações mas sim actores externos à 

comunidade que procedem à desestabilização, de forma voluntária ou não, incluindo o 

próprio governo. 

“Se for a ver a questão de Cateme, as pessoas de fora vêem as coisas de um lado e eu cá vejo doutro lado. O 
que eu sinto muitas vezes é aquilo que é um conjunto de agitações … porque quando eu vou a comunidade 
hoje não encontro reassentados, pelo menos aqueles que eu reassentei. Hoje, se for lá, há-de ver que são 
trabalhadores que estão indo a Tete e que não têm onde viver e vão lá alugar as casas. Alguém que sai de 
uma vivenda em Maputo e vai alugar casa em Cateme chega lá com um tipo de necessidades diferente. Essa 
questão de insatisfação não é criada só pela sociedade civil, até nós próprios governo criamos agitação. Por 
quê? Porque não passamos o testemunho. O administrador de Moatize que trabalhou connosco desde o 
princípio do processo, quando cessou as funções não passou o testemunho, em termos de entrega de todo a 
documentação, à nova administradora.”94  

 

                                                           
93

 Entrevista a Arlete, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
94

 Ibidem. 
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Considera infundada a informação segundo a qual a Vale Moçambique não tem um plano 

de acção de reassentamento e a concepção desse plano incluiu a sociedade civil, embora na 

altura não tão bem estruturada quanto actualmente. Aceita que a actuação inicial do 

governo foi hesitante mas que mesmo essa atitude fazia parte de um processo de 

aprendizagem. Para ela as OSC’s geram confusão porque daí advém vantagens financeiras, 

individuais e colectivas. Rejeita a noção de que as recentes revisões institucionais resultem 

das manifestações ocorridas em Cateme, tratando-se apenas de uma coincidência. Com 

entusiasmo, descreve-nos os contributos que a política poderá ajudar a alcançar, destacando 

os pilares de sustentabilidade. “Estes são os ganhos que eu digo: ai meu Deus, isto é muito 

bom.”95Entretanto, apressa-se a indicar o quão complicado poderá ser a implementação da 

política devido à ausência dos mecanismos de implementação. A sua esperança é de que a 

capacitação técnico-institucional, ao abrigo de um apoio que está a ser prestado pelo Banco 

Mundial, permita ir reduzindo esta lacuna. “Precisamos de muito apoio…de quadros, começando 

pela instituição, para fazer face a esta demanda dos grandes projectos. E essa capacitação institucional vai 

para além dos intervenientes, vai até a base.”96   

 

Tudo indica que a recente experiência na elaboração do estudo de base e produção da 

política de responsabilidade social marcou os dirigentes do MIREME, a tal ponto que 

parecem inclinados a reproduzir as metodologias de participação e auscultação públicas 

aprendidas durante o processo. O estudo foi levado a acabo por uma empresa canadiana 

designada Interpraxis, em parceria com uma agência moçambicana denominada Do It, com 

fundos da embaixada do Canadá. Apesar de todo este investimento em expertise, recursos 

financeiros e boa vontade persistem problemas sérios que reverberam até às comunidades. 

Arlete confessa-nos a existência de contradições intra e interministeriais, sobretudo entre as 

                                                           
95

 Entrevista a Arlete, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
96

 Ibidem. 
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altas hierarquias, em que ministros de outros pelouros, como por exemplo o que zela pelos 

reassentamentos, mesmo depois de terem sido eles a aprovarem o plano de acção de 

reassentamento da Vale Moçambique, quando iniciaram os protestos populares imputaram 

as responsabilidades ao MIREME. “Isso para mim é fuga de responsabilidades. Queremos fazer o 

que não devíamos fazer. Todo o mundo quer estar aqui [no MIREME] mas não é bem assim. Cada um 

tem o seu papel e o ministério para mim está a avançar muito. É verdade que estamos muito atrasados e 

que cometemos falhas mas é no processo de aprendizagem.”97  

 

Na sua óptica, alguns ministérios, tais como o do Género, da Criança e da Acção Social, 

procuram ganhar protagonismo na implementação da política e afirma haver uma diferença 

clara entre assistência social – que lida essencialmente com grupos vulneráveis – e 

responsabilidade social das empresas, embora ao nível conceptual nem mesmo dentro do 

MIREME haja consensos sobre o seu exacto significado. Estas são algumas das guerras 

existentes no aparelho estatal nacional, tudo na tentativa de exercer influência, por parte 

dos diferentes organismos do Estado, sobre o sector extractivo, resultado da percepção 

largamente difundida segundo a qual existem rendas económicas no sector de fácil 

apropriação pelos actores estatais e pela sociedade civil. A avalanche de grandes projectos 

que o MIREME está a receber fez com que esta chamasse a si a iniciativa de regulação.   

 

Para Arlete, e outros dos seus colegas, responsabilidade social empresarial e reassentamento 

não são a mesma coisa, embora uma empresa responsável seja aquela que faz um 

reassentamento responsável. O reassentamento é obrigatório. No entanto, não deixa de ser 

notória a falta de clareza quando ela explica mais detalhadamente o seu entendimento de 

responsabilidade social. E aqui é evidente o quão mesmo dentro do próprio ministério os 
                                                           
97

 Entrevista a Arlete, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
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policy makers não partiram de uma plataforma conceptual comum sobre a finalidade da 

política, nem mesmo sobre a sua definição. 

“As empresas têm um plano de assistência social, o que elas chamam de plano de desenvolvimento social. 
Na responsabilidade social elas não têm um plano, elas têm um compromisso, não sei se me percebe? Têm 
um compromisso de fazer parte do desenvolvimento local, do desenvolvimento de Moçambique. ‘Eu vou 
instalar uma empresa em Moçambique e vou participar na planificação e desenvolvimento de Moçambique’. 
Esta é a responsabilidade social. Mas aquilo que eu trago no meu pacote de marketing – seja uma 
fundação com, por exemplo três milhões de dólares – não é desenvolvimento social, é uma decisão entre 
accionistas que têm dinheiro, que indica a dedo o que quer fazer com esse dinheiro. Está a perceber? A 
legislação não vem para obrigar, vem para harmonizar. O processo continua voluntário mas o processo é 
harmonizado. Está a perceber? Não tem um carácter vinculativo mas tem um carácter de chamariz para a 
planificação e contribuição para o desenvolvimento. Eu as vezes fico assim…quando muitos colegas dizem 
que não é obrigatório. Não é obrigatório em função daquela política que eu estou a estabelecer mas a partir 
do momento em que eu estabeleço uma política eu estou a obrigar. Ela não é obrigatória quando se usa soft, 
o princípio das boas práticas. Agora, quando você faz uma política e chega a público e depois diz que não é 

obrigatório é contraditório.”98  

 

Curiosamente, todos exemplos dados pelos informantes afectos ao MIREME sobre 

responsabilidade social reportam sempre para os reassentamentos. É nesse contexto que a 

nossa entrevistada referiu não haver desonestidade por parte das empresas. E para explicar 

os problemas relacionados com as queixas, por causa das casas, a nossa entrevistada pediu-

nos que desligássemos o gravador. Pela elucidação que nos foi dada em off depreende-se a 

existência de uma explicação formal que as autoridades dão para justificar o 

descontentamento generalizado – assente basicamente em teorias de conspiração – e um 

outro entendimento pouco evocado devido ao seu carácter politicamente comprometedor 

relacionado com interesses económicos de altas autoridades do Estado. Segundo Arlete, no 

caso das casas de Cateme, uma figura importante da elite governante adquiriu uma empresa 

falida (ou que propositadamente a fizeram falir) e a construção das casas foi a esta 

adjudicada. Os gestores desta minimizarem os custos de implantação das casas na tentativa 

de garantir que o máximo de recursos financeiros ficasse na empresa como uma estratégia 

de fazê-la recuperar da crise. 

                                                           
98

 Entrevista a Arlete, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
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Gonçalves, também alto funcionário do MIREME, afirma que a política foi criada para 

harmonizar a acção desestruturada e desalinhada das empresas na área de exploração 

mineira e de hidrocarbonetos. Adensando ainda mais as contradições apresentadas por 

Arlete, realça que no enquadramento jurídico moçambicano não é obrigatório fazer 

responsabilidade social, no entanto quem quiser implementar esse tipo de acções deve 

realizá-lo como o governo entende. Releva-nos que a grande novidade da política são os 

acordos de desenvolvimento local. A ideia por detrás dos acordos é que a actuação das 

empresas passe a considerar as prioridades das comunidades hospedeiras e do governo. 

“Nós estamos a fazer isto de uma maneira experimental. A nossa lei, a nossa política contém uma 

pequena salada, deve ter visto, com o conteúdo local. Mas é tudo propositado.”99A ausência de uma lei 

de conteúdo local levou o ministério a ensaiar uma resposta para as questões do emprego, 

fornecimento de bens e serviços através da política de responsabilidade social. 

“Nem podemos dizer que a política é obrigatória porque já dissemos que não o é mas na verdade, na 
prática, acaba sendo. Aliás, o primeiro aspecto que é preconizado na política é justamente esse, que as 
empresas devem ter instrumentos de gestão destas acções de responsabilidade social empresarial que podem 
ser políticas, programas, procedimentos, o nome não interessa. Essas políticas ou procedimentos devem estar 
alinhadas com as políticas do governo.”100 

 

A ideia é alterar o padrão de investimento social das empresas de modo a que se deixe de 

incidir em áreas menos estruturantes da actividade económica do país - como por exemplo 

o futebol – e passar-se a questões importantes como infra-estruturas e capital humano. No 

fundo, segundo argumenta Gonçalves, trata-se de um adiantamento que as empresas fazem 

ao Estado, pois a responsabilidade social primária é do Estado. Daí, para ele, fazer sentido 

que posteriormente o financiamento em responsabilidade social seja devolvido às 

empresas. Mas deixa claro que mesmo dentro do ministério esta é uma questão 

controversa, não havendo acordo sobre o assunto. O facto é que as empresas têm interesse 

                                                           
99 Entrevista a Gonçalves, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
100 Ibidem. 
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em desenvolver actividades de responsabilidade social para garantir a sua licença para 

operar. Os aspectos apresentados na política incluem esta necessidade do lado das 

companhias.  

 

Apesar disto, há no ministério o entendimento de que as acções de responsabilidade social 

empresarial não resolvem os problemas de desenvolvimento do país. Olham-na apenas 

como uma pequena contribuição que as empresas dão para o desenvolvimento local e o 

Estado continua a ser o líder, por excelência, desse processo. Por isso, a questão da 

responsabilidade social não deve ser visto como sendo de grande importância. Contribui 

mas numa extensão limitada. E é mesmo nesse contexto que o Estado, consciente do seu 

papel, desde 2013 incrementou em 2,75% o orçamento das províncias de exploração 

mineira e de hidrocarbonetos como forma de redistribuir os proventos da indústria 

extractiva e permitir que essas regiões desenvolvam. 

“Desenvolvimento, como sabe, é um conceito muito vasto. Mas podemos falar de desenvolvimento quando as 
populações lá mesmo nessas zonas de… têm água, clínica, hospital, dependendo do nome que quisermos 
dar, têm serviços prestados com qualidade, podem ir à escola, não sofrem de malárias de forma endémica. 
Isto é desenvolvimento. Nós, repara… é preciso crescer economicamente para depois… ninguém até hoje 
conseguiu demonstrar o contrário. Falam muito mas ainda não há uma alternativa credível ao crescimento 
económico para se ter desenvolvimento. Você tem que crescer. Agora, a transformação económica, não sei 
quê, tudo isto concorre para o objectivo final que é o tal desenvolvimento, não é verdade? Então, quando eu 
faço uma estrada concorre também para o desenvolvimento porque eu vou permitir negócio ali dos 
camponeses, vão vender o seu milho, vão vender seja lá o que for, não é? Se eu coloco luz num bairro que 
estava às escuras vai haver negócio neste bairro, vai haver mais actividade económica, vai gerar emprego, vai 
gerar mais rendimento, etc., etc.”101 

 

Para além da problemática percepção que apresenta sobre desenvolvimento (discutida em 

detalhe na conclusão desta subsecção), a alocução de Gonçalves acaba por demonstrar 

contradição relativamente ao reassentamento e responsabilidade social pois, se por um lado 

acha não haver problema em as companhias investirem em responsabilidade social nos 
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 Entrevista a Gonçalves, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
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reassentamentos, por outro refere ser importante que o Estado esteja de olho aberto para 

que as companhias não invistam nos reassentamentos os valores estipulados por contrato 

mineiro no âmbito da execução do projecto de extracção. 

 

No que concerne às manifestações, embora também mostrando certa ambiguidade, reage 

de forma diferente da sua colega Arlete, reconhecendo abertamente que aquelas criaram no 

governo a necessidade de legislar. “Aquilo em Cateme não correu muito bem. Menos mal em 

Mualadzi mas também tem os seus problemas.”102 Assim, criou-se o regulamento sobre o 

processo de reassentamento resultante de actividades económicas, concretamente o 

Decreto 31/2012. Aponta o regulamento como sendo muito favorável para as 

comunidades mas custoso para as empresas, pois estas é que assumem totalmente as 

responsabilidades pelo deslocamento das populações. “Este regulamento resulta do 

reconhecimento de que as primeiras experiências não foram… não foram boas.”103 No entanto, parece 

não aceitar que as manifestações sejam o resultado de erros cometidos. Convergindo com 

outros dos seus colegas entrevistados, refere que as ONG’s são pagas para incitar as 

comunidades através da inflação de expectativas. Entretanto, assume que os actuais 

problemas nos reassentamento poderiam ter sido evitados se, em vez dos políticos, na 

dianteira tivessem estado os técnicos dos diferentes ministérios envolvidos, pois só assim se 

teria lidado de forma mais real e objectiva com as expectativas das comunidades. 

 

Na perspectiva dos policy makers do ministério, o efeito trikle down da extracção mineira para 

as comunidades será garantida através de instrumentos como o regulamento de 

reassentamento e a política de responsabilidade social empresarial para a indústria 

                                                           
102 Entrevista a Gonçalves, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
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 Ibidem. 
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extractiva, resolução nº 21/2014, e o guião de implementação dos acordos de 

desenvolvimento comunitário, ora em elaboração. A lei de conteúdo local, também em 

preparação, é outro dos instrumentos no qual se deposita grande esperança, sobretudo para 

a resolução dos problemas de emprego e (através do) fornecimento de bens e serviços, 

incluindo capacitação das empresas locais. É neste quadro em que os pacotes de 

desenvolvimento social providenciados pelas empresas são vistos como fontes efectivas de 

sustento, com forte potencial para melhorar a vida das pessoas, tornando os benefícios da 

mineração sustentáveis. Deste modo, em todo o processo é importante recuperar a 

confiança pública, sobretudo do lado das comunidades. A reversão no sentido positivo da 

confiança pública e a monitoria constituem os grandes desafios.   

“O Estado tem de estar mais presente no terreno. Muitas vezes o administrador não tem carro, os técnicos 
não têm carro, é uma série de instrumentos de trabalho…é um problema. Este é um assunto muito sério e a 
solução disto é gradual. É um problema de dinheiro. É complexo. As empresas vieram para fazer dinheiro 
não distribuir bens. E é tudo isto que explica a timidez da política de responsabilidade social. Com os 
consultores chegamos à conclusão de que devíamos actuar de forma cautelosa. Nossa ideia é daqui a 3 anos 
rever tudo isto. Isto é experimental mas não se diz que é experimental. E nós ainda estamos na fase de 
atrair investimento.”104 

 

É interessante notar que dentro do próprio ministério há uma distinção de abordagens 

relativamente à responsabilidade social das empresas mineiras e as de hidrocarbonetos. No 

sector do petróleo e gás é o Instituto Nacional de Petróleos (INP) que implementa os 

pacotes de desenvolvimento social. Nesta instituição, devido à sua autonomia financeira, as 

questões de recursos, pelo menos ao nível central, não são colocados com a mesma 

veemência que se verifica na direcção dos recursos minerais. De facto, as empresas 

petrolíferas são obrigadas por contrato a contribuir para um fundo de capacitação 

institucional que o instituto usa para cobrir todas as suas necessidades. No entanto, apesar 

destas importantes diferenças os resultados são os mesmos no que concerne ao padrão de 

investimento em actividades de desenvolvimento social e, sobretudo, sua concentração 
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geográfica. Aqui também, projectos como a avicultura, activos em Cabo Delgado, 

enfrentam os mesmos problemas identificados em Tete e Nampula: logística e incerteza em 

relação ao futuro.  

 

E, por outro lado, pelo que a nossa pesquisa exploratória permitiu apurar, se as empresas 

mineiras não financiam o governo por julgarem que este “não vai fazer as coisas acontecerem”105, 

essa suspeição parece também confirmada pelas empresas de hidrocarbonetos que 

percepcionam como controverso o processo que envolve tal contribuição devido à 

ausência de uma entidade que possa fiscalizar o INP na aplicação destes recursos. Contudo, 

no INP encontramos sinais de maior clareza sobre a sua missão e, especialmente, sobre o 

investimento que realiza na área de responsabilidade social. Assim, os fundos destinados ao 

desenvolvimento social são distintos dos afectados à capacitação institucional, sendo que os 

projectos sociais são geridos por uma comissão tripartida, nomeadamente o MIREME, o 

INP e o Ministério da Economia e Finanças. Os projectos são propostos pelas direcções 

provinciais, que por sua vez os recebem dos distritos, e são aprovados em Maputo.   

 

Apesar de alguma da liderança do instituto referir que a componente de financiamento 

externo é residual, o facto é que, à semelhança do MIREME106, a existência do INP é 

fortemente condicionada pelo comportamento das matérias-primas para garantir a sua 

autonomia. Aqui nota-se com maior clareza o alinhamento preconizado pela política de 

responsabilidade social na medida em que grande parte do investimento em 

desenvolvimento social está concentrada na expansão da rede escolar e abertura de poços 

de água. É igualmente evidente – tanto no sector de recursos minerais quanto no de 
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 Entrevista a Gonçalves, em Maputo, a 31 de Março de 2015. 
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 Muito dependente da expertise e financiamento externos, reproduzindo as dinâmicas de dependência de 
ajuda verificada ao nível de estruturação de políticas como o PARP. 
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hidrocarbonetos - dinâmicas de “ajuda ligada” associada à contratação de empresas de 

países que financiam estudos ou capacitações. Assim, observam-se dois tipos de 

dependência que coexistem no mesmo sector: o sector dos recursos minerais mais ligado 

ao modelo que historicamente estrutura a economia política do país e o sector de 

hidrocarbonetos resultante do actual boom dos recursos naturais. Apesar do caracter 

dependente dos dois sectores, o INP parece constituir uma bolsa de eficiência no sector 

energético nacional, perfil que já não é assim tão evidente na direcção de geologia e minas.  

 

No MIREME como um todo, à semelhança de todo o aparato da função pública nacional 

que beneficia de projectos dos doadores internacionais, observa-se uma apropriação dos 

jargões da indústria do desenvolvimento e todas as suas metodologias. Aliás, a própria 

política de responsabilidade social empresarial está inserida nesse processo de cada vez 

maior emulação da narrativa da sabedoria convencional sobre o desenvolvimento. Os 

funcionários de topo do MIREME mostraram-se encantados com as metodologias de 

participação aplicadas pela empresa canadiana que conduziu o estudo de base para a 

política e referiram que vão reproduzi-las noutras áreas como por exemplo na concepção 

de uma política ambiental para a indústria extractiva. Esta tendência para a produção de 

micropolíticas sectoriais no sector energético nacional e a constante referência à 

necessidade de obtenção de apoio financeiro aos parceiros internacionais, sugere que a 

proliferação destes arranjos institucionais muito localizados poderá constituir uma forma 

de criação de rendas dentro do ministério cuja apropriação pelos funcionários é feita 

através de viagens, per diems107, financiamentos para participarem em seminários e workshops, 

etc.  

  

                                                           
107

Abono para despesas diárias.  
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A filosofia por detrás de políticas sectoriais como a de responsabilidade social empresarial, 

assente na ideia de incentivar a participação do sector privado na planificação, traz à tona 

reservas e coloca questões fundamentais como: (1) se essa inclusão não seria mais útil ao 

nível de instrumentos de política como é o caso do PARP, discutido nos centros de poder 

em Maputo, em vez de ser feita no distrito onde a capacidade dos organismos locais do 

Estado são demasiado fracas para conseguir interagir e impor as visões estratégicas do 

governo às multinacionais? (2) Qual é o interesse em incluir os grandes projectos na 

planificação, ignorando virtualmente as pequenas e médias empresas do país? A resposta a 

estas questões poderá indicar a existência de contradições flagrantes e irreconciliáveis no 

discurso dos policy makers, na medida em que a análise das lógicas subjacentes ao contexto 

de produção de políticas públicas no país, parece evidenciar o facto de nem todos os 

processos serem passíveis de uma abordagem bottom up como o MIREME pretende fazer 

passar. Com efeito, as multinacionais extractivas muitas vezes operam em locais que não 

coincidem nem com as principais praças financeiras dos países hospedeiras, nem com a 

esfera do debate público e nem pouco com os processos de tomada de decisão estratégica 

para o desenvolvimento.  

 

Note-se que muitas das necessidades das multinacionais não encontram respostas nestas 

concertações para a planificação feitas ao nível local. Por exemplo, os problemas de 

logística com os quais as empresas têm de lidar, nomeadamente infra-estruturas de 

armazenamento, linhas férreas e portos, não são solucionadas por esta política e nem 

sequer estão sob tutela do MIREME mas sim sob a alçada do Ministério dos Transportes. 

A expectativa é de que a lei de conteúdo local venha satisfazer as questões de fornecimento 

de bens e serviços. Contudo, as autoridades governamentais depositam grande esperança 

na política de responsabilidade social acreditando que esta pode fazer mais do que 
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harmonizar e incluir as grandes empresas na planificação, passando inclusive a integrar as 

empresas nas comunidades através da obtenção da licença das comunidades para poderem 

operar. A questão que se coloca é: afinal a quem está reservado o papel de obtenção dessa 

licença para operar? As empresas transnacionais do sector extractivo têm um departamento 

de relações com as comunidades que visa essencialmente garantir um ambiente são entre 

empresas e as comunidades locais (Hilson 2012, Prno e Slocombe 2012, Slack 2012). 

Assim, o caso de Moçambique deve, provavelmente, ser o único no mundo em que se 

produz uma política com tal objectivo.  

 

No entanto, o entusiasmo que estes agentes do Estado mostram ao argumentar a favor dos 

arranjos institucionais recentemente revistos e criados (leis nºs 20/2014, 21/2014, 27/2014 

e 28/2014), além da política de responsabilidade social empresarial (resolução nº 21/2014) 

e o regulamento de reassentamento (decreto nº 3272012), constitui no nosso entender um 

indicativo para a necessidade de alguma cautela ao se proceder à análise do papel do Estado 

na gestão dos recursos naturais em Moçambique. A literatura produzida sobre a matéria 

tende a reproduzir rótulos acabados, difundido a imagem de incapacidade, fraqueza, 

comportamento de procura de rende e falta de vontade política. Mas uma análise das 

motivações dos agentes estatais, apesar de confirmar questões como falta de recursos e 

algumas lógicas rendeiras, mostra também a presença de conflitos dentro do aparelho do 

Estado, com influência nas políticas propostas, e sobretudo comprometimento por parte 

das direcções intermédias. E o caso do MIREME parece ser consistente com a assunção de 

Chang (2012) segundo a qual os agentes do Estado podem, adoptar políticas ineficientes 

mas isso não significa que há uma atitude deliberada com o objectivo de ganhar (ou 

manter) benefícios.     
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É interessante verificar que, contrariamente ao panorama anterior, as recentes actualizações 

nos dispositivos legais mostram forte diálogo no concernente às questões de 

desenvolvimento das comunidades. Com efeito, a política e estratégia de recursos minerais 

encoraja as empresas extractivas a usarem os seus pacotes de responsabilidade social para 

aumentar as oportunidades de emprego e habitação local, formação de operadores e 

atribuição de benefícios especiais às comunidades (Resolução nº 89/2013). Estes aspectos 

relacionados com o desenvolvimento local são retomados pela lei de minas nº 20/2014 que 

torna impositiva, por via dos contratos mineiros, a inclusão de conteúdo local mínimo, 

emprego e formação técnico-profissional, realização de acções de responsabilidade social, 

produção de memorandos de entendimento entre as comunidades, governo e empresas 

(Lei de Minas nº20/2014, artigo 8, alíneas b, c, e, f e g). Com esta lei, uma das 

competências do governo passa a ser a protecção das comunidades hospedeiras sob o 

ponto de vista de desenvolvimento socioeconómico. O artigo 20 da lei dedica três pontos 

ao desenvolvimento local, sendo que este será assegurado pela devolução, às comunidades 

hospedeiras, de uma parte das receitas geradas pelos grandes projectos. A lei preocupa-se 

também em tornar claras as questões da justa indeminização (artigos 30 e 31) e a 

necessidade de envolver as comunidades nos processos decisórios (artigo 32). Importa 

referir ainda que grande parte destes assuntos acima arrolados já tinha sido avançada no 

regulamento de reassentamento (Decreto nº31/2012) e receberam tratamento detalhado na 

política de responsabilidade social empresarial e espera-se que o seu guião de 

implementação seja muito mais específico e que oriente a operacionalização das questões 

de avaliação de desempenho das empresas na sua actuação social. Não obstante, todas estas 

alterações, a análise destes instrumentos deixa a impressão de serem cegos em relação ao 

desenvolvimento, no sentido de alteração da base produtiva. Todas as questões de 

desenvolvimento oscilam entre o comunitário e o sustentável, incidindo na alocação de 

recursos para a criação e melhoramento de políticas sectoriais (Resolução nº 89/2013). A 
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nossa intuição é confirmada por estudos como o de Hanlon e Nuvunga (2015) que 

previnem para o cuidado de não se deixar os aspectos de conteúdo local, processamento à 

jusante e subcontratação à mercê da boa vontade ou responsabilidade social de qualquer 

empresa subcontratada.  Consistentemente, autores como Kirshner e Power (2015) referem 

que a actual lei de minas apresenta lacunas, fundamentalmente no que toca ao número de 

empregos a serem criados localmente pelas empresas. 

 

De facto, no caso do MIREME e a política de responsabilidade social, parece haver por 

parte do regulador um interesse em mudar o padrão residual do investimento das empresas 

extractivas no desenvolvimento comunitário. No entanto, não fica clara a forma como o 

conjunto de intenções plasmadas na política poderá traduzir-se em resultados práticos na 

vida das populações. A partir da narrativa do regulador pode-se intuir que essa falta de 

clareza de objectivos constitui efeito reverberatório da dimensão macro de políticas 

públicas, concretamente do PARP e da estratégia nacional de desenvolvimento. O nosso 

argumento é confirmado pelo ónus que o Estado coloca nas empresas, através dos arranjos 

institucionais respeitantes aos aspectos sociais das dinâmicas extractivas, no que concerne 

ao desenvolvimento.  

 

Neste sentido, a política de responsabilidades social e o regulamento de reassentamento 

legitimam a substituição de actores no financiamento da política de desenvolvimento. 

Assim, onde o Estado tem dificuldades em penetrar o provimento de infra-estruturas de 

apoio é feito pelas mineradoras e posteriormente estas são compensadas através da 

dedução na carga fiscal. Aliás, conforme expresso nas entrevistas efectuadas aos 

proponentes desta política, os funcionários do MIREME assumem explicitamente que a 
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responsabilidade social empresarial das indústrias extractivas constitui uma estratégia de 

terciarização das funções do Estado onde este não chega por causa das suas restrições 

orçamentárias, constituindo desse modo uma das várias fórmulas encontradas para a sua 

sobrevivência. Aliado a isto, parece pretender-se que a política de responsabilidade social, 

juntamente com a lei de conteúdo local ora em preparação, cubram a inconsistência 

temporal entre o momento em que os grandes projectos iniciam as suas operações e o 

tempo relativamente longo necessário para a visualização dos seus efeitos na vida das 

pessoas.  

 

Tudo indica ser também nesse contexto em que o Ministério da Economia e Finanças 

aprovou a circular 1/MPD-MF/2013 cujo objectivo visa devolver 2.75% das receitas da 

extracção dos recursos naturais para o desenvolvimento das comunidades onde estes 

grandes projectos operam. Contudo, um estudo feito pelo Banco Mundial (2014) indica 

que, para além de o montante ser insignificante, as primeiras experiências sobre partilha de 

receitas da indústria extractiva ilustra até que ponto o padrão de despesas locais tende a ser 

inconsistente com os objectivos fixados pela circular. Outro aspecto que o documento 

levanta tem a ver com a dificuldade de as comunidade influenciarem os processos de 

tomada de decisão, o que poderá exacerbar os sentimentos de injustiça e levar a situações 

de conflito ou violência. Até ao presente momento beneficiaram deste mecanismo as 

províncias de Inhambane, Tete e Nampula. Os projectos são determinados pelas 

comunidades e aprovados pelos conselhos consultivos locais. 

 

Assim, à semelhança do que acontece com este mecanismo de partilha de receitas, a política 

de responsabilidade social preconiza que sejam os conselhos consultivos locais a 
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operacionalizar os acordos de desenvolvimento local, definindo a selecção dos projectos de 

desenvolvimento e outros aspectos relevantes na comunidade. Não obstante, a 

concentração de atribuições respeitantes ao desenvolvimento comunitário a este órgão 

enferma de uma ameaça gravíssima pois estudos sobre os Conselhos Consultivos Distritais, 

no âmbito dos Sete Milhões, têm demostrado uma grande politização destes a favor de 

membros do partido Frelimo, gerando exclusão de largos segmentos populacionais fora da 

sua base social (Forquilha e Orre 2011, Forquilha 2010 e 2008, Sande 2011).   

 

Deste modo, em contraste com os objectivos (de investimento em infra-estruturas, 

promoção do crescimento económico e redução de pobreza) preconizados pela circular do 

Ministério da Economia e Finanças, 70% destes fundos são aplicados em projectos de 

produção de alimentos e criação de frangos, usando-se os mesmo critérios do fundo para o 

desenvolvimento do distrito (Sete Milhões), pois as autoridades locais tendem a perseguir 

objectivos de programas preexistentes com os quais já estão familiarizados. No caso de 

Moatize, em Tete, os líderes do distrito referem que nem todas as comunidades afectadas 

pela indústria extractiva estão a beneficiar destes recursos (World Bank Mozambique 2014). 

Com efeito, nos locais por onde passamos nenhum dos nossos entrevistados ou inquiridos 

tinha conhecimento da existência de tal fundo, incluindo os líderes comunitários.  

   

Portanto, parece-nos que os fundamentos por detrás da ideia de desenvolvimento que 

impera entre os agentes do Estado moçambicano de topo toma como adquiridas uma série 

de factores, ou seja, assume-se à priori que as populações rurais querem ser urbanizadas, 

passando a viver em casas de alvenaria nas vilas criadas no contexto do reassentamento; 

toma-se como adquirida a ideia de spillover effect que a construção de uma estrada e a 
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electrificação dessas vilas podem gerar ao nível de florescimento de pequenos negócios 

com impacto nas vidas das famílias. No entanto, como o testemunho de um dos oleiros 

claramente o elucida, estas dinâmicas extractivas no actual formato parecem fazer tábua 

rasa das trajectórias de vida destas pessoas, situação que está na origem dos protestos. 

  

Por outro lado, embora não haja consenso entre as autoridades sobre as causas das 

manifestações – havendo uma leitura ambígua que vai desde o reconhecimento da 

demasiada centralização inicial do processo, influência de interesses económicos de altas 

figuras do Estado e agitação feita por elementos externos às comunidades deslocadas, esta 

última interpretação merece um pequeno reparo. A ideia das manifestações centrada 

basicamente em motivações externas à própria governação, entra em contradição com a 

realidade local pois se essa compreensão do problema estivesse correcta a tensão étnico-

regional latente deixaria de ser uma variável a ser considerada. Com efeito, não nos parece 

plausível que as pessoas de outros cantos do país empregadas nas mineradoras em Tete se 

fizessem passar por Nhúngues apenas com o deliberado objectivo de provocar danos à 

imagem pública das empresas em que trabalham. Portanto, o argumento enraizado na ideia 

das manifestações como o resultado de agitação poderá ser vista como uma das várias 

formas de desculpabilização108 muito comuns nas autoridades nacionais. 

 

 

                                                           
108 Esta atitude não constitui novidade entre o executivo moçambicano, senão vejamos: até ao presente 
momento a guerra dos 16 anos continua a ser vista pela Frelimo apenas como resultado da desestabilização 
externa (Rodésia de Ian Smith e posteriormente a África do Sul da era do apartheid), escamoteando as 
dinâmicas de apropriação da guerra pelas populações que contestavam as políticas de modernização coerciva, 
o que permitiu a expansão da Renamo por todo o país. Outro elemento que demonstra a tendência para a 
desculpabilização é a forma como a pobreza foi abordada na governação de Armando Guebuza, sempre vista 
como problema dos próprios pobres, amiúde percepcionados como preguiçosos, e nunca resultado de 
políticas públicas.  
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7. A dimensão internacional na extracção de recursos naturais: a influência da 

capacitação institucional e das consultorias. 

O governo do Canadá é um dos principais financiadores e parceiros do MIREME num dos 

vários programas de capacitação institucional que este organismo do Estado tem vindo a 

executar. E foi considerando a experiência deste país no sector extractivo que o Governo 

de Moçambique (GdM) solicitou um apoio formal à embaixada do Canadá para capacitação 

institucional na área de responsabilidade social, ao qual, após aceitação das autoridades 

canadianas, seguiu-se um concurso internacional para a contratação de um consultor que 

implementasse o estudo de base. A realização do concurso foi possível com a ajuda de um 

especialista da Natural Resources Canadá, na altura, baseado em Pretória, que orientou o 

MIREME na elaboração dos termos de referência, tendo participado na revisão, avaliação 

das candidaturas, das quais foram seleccionadas uma empresa canadiana denominada 

Interpraxis e outra moçambicana designada Do It para trabalharem em parceria. Depois do 

estudo de base, estas duas empresas de consultoria continuaram a apoiar o MIREME na 

elaboração do guião para a implementação da política, ora em finalização. 

 

Quando confrontado com a coincidência entre o financiamento concedido pelo governo 

do Canadá ao MIREME e o facto de ter sido seleccionada uma empresa desse país para 

efectuar o estudo de base, uma das técnicas em desenvolvimento da embaixada informou-

nos que a ajuda ao desenvolvimento do Canadá era “100% untied aid”109 e, em contradição 

com a trajectória dessa consultoria, desde os procedimentos de contratação à 

implementação, referiu-se à rigidez que caracterizou o processo e a liderança do MIREME. 

No entanto, reconhece o carácter transversal da política e revela-nos que mais fundos de 

capacitação institucional serão concedidos ao ministério para garantir a sua implementação.  

                                                           
109 Entrevista a Verónica, em Maputo, a 2 de Abril de 2015. 
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“Agora estamos numa fase de planificação para ver como é que vamos avançar com uma implementação, 
porque esta política é muito… como é que vou dizer…é muito cross-cutting, toca várias coisas e tem muitos 
stakeholders diferentes. Então, nós estamos a ver como o apoio à implementação havia de ser porque há 
uma parte que seria continuando a apoiar o MIREME em termos de capacitação, formação em volta da 
política, negociações com a comunidade, esse tipo de…se calhar ainda há a necessidade de criar mais 
ferramentas que possam ajudar na implementação.”110 

 

Ainda no âmbito da implementação, presentemente a embaixada está a ponderar entre 

capacitar directamente o MIREME, ao abrigo dos projectos de capacitação institucional já 

existentes, ou criar um novo projecto que vise formar as comunidades nos processos de 

negociação em assuntos de desenvolvimento comunitário. Existe também uma 

possibilidade de a embaixada actuar nos dois sentidos, em simultâneo. Mas se prevalecer 

apenas a capacitação das comunidades o projecto será implementado por uma organização 

da sociedade civil seleccionada por concurso, transformando esta num pólo de ligação 

entre o MIREME e as comunidades. No entanto, a nossa informante reconhece que a 

política foi divulgada de forma limitada, apenas nos centros intelectuais e de negócios em 

Maputo, quando ela deverá ser implementada pela sociedade civil e as comunidades 

hospedeiras.  

 

Para Verónica, a política de responsabilidade social define que os investimentos da empresa 

na área social devem ser feitos com base nos planos de desenvolvimento locais e isso 

permite estruturar melhor a planificação do sector privado e governo, de um lado, e reforça 

o poder das comunidades, por outro. Como forma de garantir a monitoria e avaliação as 

empresas são chamadas a apresentar relatórios anuais para permitir um maior acesso de 

informação do lado do governo e dos cidadãos em geral. 

 

                                                           
110

 Ibidem. 
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Sobre capacitação institucional e consultoria ouvimos também um assessor de uma agência 

alemã de desenvolvimento afecto ao MIREME. Martin coordena um projecto de 

capacitação institucional com 4 pilares nomeadamente: capacitação do ministério em 

networking e políticas, suporte às administrações dos distritos no uso da percentagem de 

royalties111 devolvidos às comunidades de extracção, Iniciativa de Transparência da Indústria 

Extractiva e finalmente diálogo público-privado. Sobre a política em análise neste texto o 

nosso interlocutor afirma que, não obstante ser fundamental que o país tenha uma política 

sobre responsabilidade social empresarial, não deve ser necessariamente o governo a 

regular a responsabilidade social das empresas, este deve preocupar-se com a monitoria. 

“Para efeitos de regulação eu sou de opinião que se crie uma câmara de minas bem estruturada no país ou 
um conglomerado de empresas, funcional, que faça a auto-regulação do sector privado nessa área. Em Tete 
você tem a Vale e a Rio Tinto, agora ICVL, como as duas maiores companhias do local. Se existisse um 
fórum auto-regulador eles não duplicariam o trabalho porque trocariam ideias. No local você tem de ter um 
diálogo tripartido. Nas funções de monitoria os principais seriam a direcção provincial de recursos minerais 
e energia e a direcção provincial de finanças. E tem a sociedade civil para garantir que tudo o que está a ser 
feito corresponde às necessidades locais.”112   

 

A ideia de concentrar a acção do governo apenas na monitoria é explicada pelo facto deste, 

não tendo capacidade nas duas, passar a limitar os esforços e investimento apenas numa 

área. Assim, o governo deve deixar de concentrar tudo. É nesta óptica que Martin 

argumenta ter grandes reservas no tocante à qualidade da política, dado o seu carácter 

bastante geral. 

 

Portanto, talvez por causa das excessivas e desordenadas capacitações institucionais, a 

política negligencia as questões de orçamentação e até mesmo as questões de participação 

comunitária não são satisfatórias, faltando uma cadeia de efeito bem orientada. Por outro 

lado, Martin considera relevante que se clarifique o carácter desta política, se obrigatório ou 

                                                           
111

 Veja-se a secção anterior. 
112 Entrevista a Martin, em Maputo, a 1 de Março de 2015. 
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voluntário. A distinção inequívoca entre “investimento social” e “investimento local” 

constitui outro dos aspectos cruciais. Contudo, reconhece que esta confusão não ocorre só 

em Moçambique, trata-se de um problema global. 

 

No seu entender, os problemas observados em Tete são complexos e têm raízes na fase da 

auscultação que avalia como tendo sido péssima, pois as empresas só falavam com os 

líderes informalmente, sem o acompanhamento do governo. E uma das possíveis soluções 

para futuros investimentos é apostar-se naquilo que chama de treinamento para a coordenação 

social. Ou seja, se uma empresa quer deslocar populações tem de primeiro educa-las sobre a 

nova organização à qual se terão de submeter. O histórico da empresa é outro dos factores 

determinantes na forma como lida com as comunidades em Tete. A Vale começou por ser 

uma empresa estatal e só há aproximadamente 20 anos é que deixou de sê-lo. Essa herança 

poderá estar a influenciar negativamente o modelo de gestão da empresa.  

 

A descrição acima apresentada permite perceber que o mais recente boom dos recursos 

naturais reajustou os interesses e fluxos da ajuda dos doadores para este sector, colocando à 

disposição rendas providenciadas em forma de capacitação institucional para a indústria 

extractiva, incluindo a política de responsabilidade social empresarial. Não obstante, há o 

reconhecimento, por parte dos actores envolvidos, de que este instrumento está aquém do 

desejável e, sobretudo, suscita dúvidas sobre o seu potencial em resolver os problemas 

gerados pelas dinâmicas extractivas. 

 

Com efeito, a proliferação de acções de capacitação para área da indústria extractiva sugere 

que o discurso da harmonização entre os doadores continua uma utopia, dado prevalecer 
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ainda o padrão de financiamento a projectos através dos quais cada actor externo quer 

exercer influência sobre o sector. Todo este panorama é confirmado pela análise de 

Andrews (2013) sobre a pouco eficácia das reformas institucionais em África. No caso de 

Moçambique o debate é muito mais antigo e uma das questões que desde os anos 1980 

passou a dominar o debate sobre a Ajuda Pública ao Desenvolvimento é a 

condicionalidade que caracteriza a relação entre doadores e receptores. A política de 

condicionalidade pode ser vista de duas maneiras: “hard core” e “pro forma”. A primeira 

pode ser definida como mudanças de política estipuladas como pré-requisito para a 

aprovação de, ou contínuo acesso a, financiamento ou assistência. Nesta óptica, o governo 

receptor não desenvolve voluntariamente as mudanças necessárias. A segunda refere-se a 

uma situação em que há acordos mútuos entre os doadores e receptores relativamente ao 

programa de ajuda. Em termos gerais, pode dizer-se que a condicionalidade é caracterizada 

pelo uso da influência financeira para a promoção dos objectivos do doador (Killick 1997). 

 

Visto sob esta vertente, o autor acima citado coloca o problema de se saber até que ponto 

o doador pode desenhar contratos que incorporem gratificações consentâneas com o 

interesse dos governos receptores para concretizar os objectivos do doador. Acrescenta 

que a habilidade do doador em transformar suas intenções em realidade será determinada 

pela avaliação que o governo receptor fizer dos seus próprios interesses, onde serão 

pesados os custos e benefícios de executar uma agenda política emanada do exterior (Ibid.). 

 

No caso do Governo de Moçambique tudo indica que estamos perante o conceito de 

condicionalidade “hard core”. Assim, a liderança olha como benefício a maximização e 

manutenção dos fluxos da ajuda. A questão que pode ser colocada aqui tem a ver com o 

fim último do uso dessa ajuda. Castel-Branco afirma que esta preferência pela maximização 

“faz sentido como estratégia de sobrevivência política num contexto de pobreza generalizada e de 
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acumulação primitiva de capital. […] Para maximizar os fluxos de ajuda externa, o governo opta por 

mostrar liderança económica mas ocultar o ownership no debate e desenho de opções e políticas públicas ” 

(Castel-Branco 2011:19-20). 

 

Esta “demissão” do GoM em discutir, confrontar e até questionar as políticas que os seus 

doadores julgam convenientes para o país, poderá estar relacionada com o argumento de 

Hodges e Tibana113, citados por De Renzio e Hanlon (2007), segundo o qual o reduzido 

sector privado, juntamente com práticas de patrocínio como ferramenta de sobrevivência 

política, resulta numa altamente concentrada e politicamente conectada elite, com pouco 

interesse em desenvolver e articular políticas alternativas. Neste caso, o executivo não 

aparece inspirado por uma real visão de desenvolvimento ou mesmo por objectivos 

estratégicos e prioridades enunciadas em documentos como o PARP(A). 

 

 

A percepção destes autores remete-nos para a ideia de que em Moçambique a dependência 

da ajuda é desejável e que muitas das exigências e políticas dos doadores – 

condicionalismos – são recebidas e implementadas de forma acrítica, dado que o objectivo 

último não é transformar a estrutura e resolver os problemas de pobreza mas sim o uso da 

ajuda como forma de capitalizar oportunidades económicas internas e externas, associadas 

ao capital estrangeiro. 

 

O parágrafo anterior é reforçado por Nuvunga (2008: 45) quando afirma que “a ajuda 

externa representa uma potencial fonte de renda para os que controlam o governo, com efeitos adversos na 

                                                           
113

 Hodges, A e Roberto J. Tibana (2004) Political Economy of the Budget in Mozambique, mimeo, Oxford Policy 
Management (posteriormente publicado em português sob o título A Economia Política do Orçamento em 
Moçambique, Princípios, Maputo 2005). 
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qualidade do sector público e na incidência da corrupção.” Este autor cita Knack114 referindo que um 

sector privado fraco faz uma insignificante pressão no governo para estabelecer procedimentos e instituições 

transparentes. À medida que crescem as rendas para aqueles que controlam o governo, crescem também os 

recursos para a obtenção de influências políticas (Ibid.). 

 

Por outro lado, De Renzio e Halon (2007) sublinham que a natureza da relação ente o 

GoM e doadores é caracterizada por um ambiente em que a alta dependência da ajuda está 

relacionada com limitada pressão para responsabilidade por parte da sociedade civil, 

parlamento ou os media, por não terem força e capacidade técnica e, também, por serem 

recompensados por alinhar com as exigências dos doadores. Numa situação destas existem 

poucos incentivos para que a liderança política tome posições fortes contra as políticas dos 

doadores. Estes autores acrescentam que Moçambique perdeu qualquer interesse em 

questionar o paradigma de desenvolvimento predominante e está satisfeito em exercer o 

controlo de certas áreas marginais de gestão do processo de ajuda. 

 

Para além da atmosfera em que a relação do GoM e seus parceiros de cooperação ocorre, 

outro aspecto relevante é a existência da ideia de que o programa da ajuda tem sido incapaz 

de confrontar um dos principais constrangimentos estruturais na provisão da ajuda, 

nomeadamente os diferentes níveis de eficiência institucional que os dois lados da parceria 

trazem consigo para a relação. Dito por outras palavras, os doadores e suas agências 

trabalham dentro de um contexto institucional bem equipado, enraizado e funcional que 

permite ao seu pessoal ser eficiente ao lidar com o GoM. Este último, continua a lutar para 

conseguir alcançar altos níveis de eficiência e, consequentemente, as dificuldades que o seu 

pessoal enfrenta para responder pronta e adequadamente às exigências da sua contraparte 

                                                           
114

 Knack, S. 2000. Aid Dependency and the Quality of Governance: a Cross-Country Empirical Analysis. Washington 
DC: The World Bank. 
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poderão ser interpretadas como sinais de falta de comprometimento da sua parte (Macamo 

2006).  

 

Os conflitos e dificuldades acima referenciados poderão constituir alguns dos vários 

factores que explicam a percepção largamente generalizada de que Moçambique não possui 

um objectivo de desenvolvimento claro, à semelhança do que aconteceu nos primeiros 

anos da independência. Sobre esta questão, De Renzio e Halon (2007) afirmam que desde a 

adopção do modelo de mercado-livre, o país não conseguiu construir e levar avante o que 

se poderia chamar de projecto nacional, uma estratégia compreensiva baseada numa forte 

visão de futuras necessidades e prioridades políticas não ditadas por forças externas.  

 

Ainda a respeita da ausência de uma agenda nacional, Nuvunga (2008) sublinha que “a 

mentalidade de dependência de ajuda externa é tão elevada em Moçambique que acabou criando uma 

atitude de ‘deixa andar’ em relação à orientação política. Como resultado, as instituições domésticas oficiais 

governamentais não acreditam que eles podem mudar políticas fundamentais mesmo se o desejassem. O 

argumento é de que as instituições domésticas e os oficias governamentais estão possivelmente a sentir que 

não têm alternativa nem tempo ou capacidade de desenvolver uma alternativa política bastante sólida para 

salvaguardar os contínuos fluxos de ajuda externa” (Nuvunga, 2008: 51). 

 

Esta aparente fraqueza da liderança moçambicana remete-nos para a noção de que 

“Moçambique é altamente dependente da ajuda internacional de forma multidimensional, estrutural e 

dinâmica, nomeadamente no tocante às finanças, escolhas políticas, construção institucional, cultura de 

serviços cívicos e organizações da sociedade civil e mesmo no tocante ao desenvolvimento e dinâmicas das 

instituições políticas e da economia” (Castel-Branco 2011b: 18).  

 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

176 
 

No caso concreto da indústria extractiva Augé (2014) sugere a existência de uma disputa 

entre dois modelos de apoio ao MIREME. O primeiro é o modelo norueguês que incentiva 

a maximização das receitas da extracção dos recursos naturais através do enforcement das leis. 

O segundo modelo é o do Banco Mundial (BM) que em Março de 2013 aprovou um 

empréstimo de $50 milhões para sete anos (em adição aos $8.15 milhões do Departamento 

Britânico para o Desenvolvimento Internacional) cujo objectivo prende-se com a acessoria 

ao GdM em todas as questões relacionadas com o sector mineiro e de hidrocarbonetos. 

Desse montante, $11.5 milhões destinam-se exclusivamente ao desenvolvimento de 

capacidades ao nível do MIREME e empresas nacionais no sector do gás. Este 

financiamento do BM, o qual Moçambique só terá de pagar depois de várias décadas, 

promove uma ideologia muito diferente daquela introduzida pela Noruega, pois dá origem 

a diferentes versões de expertise no mesmo assunto. E acrescentando a isto, os noruegueses 

vêem as políticas do BM como promotoras dos interesses das companhias. Portanto, o 

Estado moçambicano terá de escolher entre um modelo que favorece o sector privado ou 

outro que defende a maximização das receitas do Estado. 

 

Finalmente, dois aspectos podem ser ressalvados sobre a arquitectura da ajuda externa e a 

extracção mineira. A primeira prende-se com a evidência segundo a qual alguns doadores 

se encontrarem numa posição dúbia pois, se por um lado financiam capacitações 

institucionais e concedem empréstimo aos grandes projectos, por outro acabam por 

incorrer em conflitos de interesse quando esses mesmos países ou organizações 

estabelecem normas internacionais sobre a actuação dessas empresas. O segundo aspecto é 

reportado por Augé (2014) ao referir que os parceiros internacionais culpam o governo 

pelo desiderato do sector extractivo nacional, apontando as várias descoordenações 

sectoriais e as contradições que daí advém. Os doadores reclamam que a informação não 

circula e os resultados de explorações são maliciosamente guardados por agentes públicas 
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empenhados em transformá-los em tesouros escondidos de modo a fazem de si pessoas 

indispensáveis, o que atrasa a tomada de decisão tempestiva.   
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8. Conclusão da secção A. 

A presente análise permitiu demonstrar que, por detrás do sentimento de abandono vivido 

pelas comunidades directamente afectadas pelos grandes projectos, existe o 

reconhecimento de que os agentes públicos se esforçam para resolver os problemas da 

população. Esta constatação sublinha a pertinência de conduzir uma investigação que opere 

a desagregação das estruturas de poder e dos órgãos do Estado, permitindo dessa forma 

evidenciar as interacções existentes entre indivíduos concretos e as populações. 

Acreditamos que só assim será possível chegar a uma maior compreensão sobre o 

funcionamento do Estado em contexto africano. Este é, alias, o argumento sustentado pela 

antropologia do Estado e pela literatura africana consagrada às burocracias de interface, 

segundo as quais, no processo de edificação do Estado, as pessoas constroem suas próprias 

imagens e símbolos que podem não convergir com as representações propostas pelas 

autoridades governantes.   

 

Por outro lado, no que concerne à interacção entre as comunidades reassentadas e as 

empresas extractivas, o estudo revela que, apesar destas companhias seguirem os padrões 

internacionais na sua actuação social, as medidas implementadas não satisfazem as 

expectativas das populações, verificando-se um desfasamento entre as práticas 

internacionais e os contextos locais (Langa e Massingue 2014, Gilberthorpe e Banks 2012). 

É neste sentido que se explica a recorrência dos protestos populares em Cateme. Se, por 

um lado, tal contestação revela uma rejeição do modelo de extracção mineira adoptado em 

Moçambique, por outro, conduz ao reajustamento das formas de actuação das instituições 

que estruturam o sector extractivo, sem no entanto alterar o padrão de acumulação 

primitiva da elite capitalista nacional.  
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Ao prosseguir em sentido contrário aos seus objectivos a política de responsabilidade social 

acaba por desresponsabilizar as autoridades governamentais, colocando o ónus do 

desenvolvimento nas mãos destas empresas de capital global. Assim, a nossa pesquisa 

indica que até mesmo as acções sociais constituem uma forma de incentivo fiscal, na 

medida em que os encargos com a implementação dos planos de reassentamento, de 

desenvolvimento social e de gestão ambiental são dedutíveis para efeitos do cálculo da 

matéria colectável das empresas. 

 

A resposta das autoridades locais e centrais aos problemas prevalecentes em Tete é 

reveladora de uma liderança hesitante e atravessada por contradições por parte do Estado. 

Com efeito, ainda que se observe um esforço no sentido da criação de plataformas de 

concertação entre as empresas e as autoridades distritais, o poder das companhias acaba 

por influenciar os processos de tomada de decisão. Na realidade são elas que determinam 

onde alocar os recursos consagrados às acções de responsabilidade social, apesar de 

limitadas pelos planos de desenvolvimento do distrito com os quais, supostamente, essas 

actividades devem estar em consonância. A governação central acredita que a acção política 

permite harmonizar a intervenção social da indústria extractiva, integrando-a na 

planificação do desenvolvimento do país. Com efeito, tudo passaria por fazer depender a 

garantia de licença de operar, a conceder às empresas, da satisfação dos interesses das 

comunidades hospedeiras. No entanto, os funcionários de topo reconhecem que tais 

pretensões se inserem num processo experimental a ser revisto num futuro próximo.  

 

As conclusões reveladas na presente secção aconselham-nos a sugerir cautela na adopção 

de grelhas interpretativas pré-estabelecidas quando se analisa e qualifica o sector extractivo 
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e o Estado em Moçambique. De facto, muito para além de se associar a gestão estatal à 

ideia de fraqueza, de incapacidade e à manifestação de lógicas rendeiras, recorrentemente 

utilizadas na literatura, importa quanto a nós atender às contradições próprias ao processo 

de concepção de políticas públicas, à complexidade das lutas inter e intra-sectoriais e ainda 

à natureza do comprometimento e das motivações dos agentes do Estado.  

 

Portanto, a adopção de políticas ineficientes poderá não significar necessariamente um 

compromisso deliberado no sentido da maximização de vantagens individuais ou de grupo. 

O crescente aumento de rendas no MIREME, disponibilizadas através do financiamento 

de acções de capacitação institucional por parte de doadores externos e apropriadas pelos 

funcionários deste sector através de per diems, constitui um factor conjuntural na medida em 

que os parceiros internacionais do país estão a reajustar os seus interesses para um maior 

enfoque no sector extractivo. As narrativas de falhanço e incapacidade coexistem com a 

emergência de experiências interessantes e relativamente bem-sucedidas de gestão do sector 

extractivo. O Instituto Nacional de Petróleos é um desses exemplos ilustrativos, indicando 

sinais de representar um caso de bolsa de eficiência. 

 

A análise de conteúdo permite concluir que as manifestações de Cateme representam um 

dos vectores explicativos da criação da política de responsabilidade social empresarial, da 

promulgação do regulamento de reassentamento e das várias revisões operadas nos 

principais arranjos institucionais de gestão da indústria extractiva no país. Teoricamente, os 

diversos protestos populares em Moatize constituíram simultaneamente palco (ou table) e 

recurso negocial cujo efeito reverberatório acabou por gerar mudanças incrementais nos 

dispositivos legais do sector dos recursos naturais. A coincidência temporal e circunstancial 
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entre o momento posterior ao grande protesto de 10 de Janeiro de 2012 e a criação do 

regulamento de reassentamento, representa forte evidência da relação entre os dois 

momentos. Ademais, o próprio legislador reconhece esta relação de causa-efeito. Assim, a 

contestação popular transformou-se numa questão de política pública, do lado do Estado, e 

num factor de revisão das políticas de responsabilidade social por parte de empresas como 

a Vale Moçambique e a Rio Tinto.  

 

No entanto, conforme discutido na secção consagrada à revisão de literatura sobre RSE, a 

confusão entre o engajamento social das empresas mineiras nos locais de extracção e a 

responsabilidade do Estado poderá estar relacionada com o crescente número de 

dispositivos internacionais criados com o objectivo de reduzir potenciais comportamentos 

free ridder de empresas a operarem em contextos de Estados com limitadas capacidades 

financeiras e de infra-estruturas. No caso de Moçambique, a análise mostra que o Estado 

tende a empurrar as suas responsabilidades para as empresas em vez de, através do 

enforcement das leis fiscais, captar o máximo de receitas que permitam aumentar a sua 

capacidade de resposta aos problemas de economia política existentes. Assim, a política de 

responsabilidade social empresarial constitui uma duplicação do espírito de grande parte dos 

artigos consagrados no regulamento de reassentamento, questionando-se assim a sua 

pertinência sob o ponto de vista de desenvolvimento económico, no sentido de 

transformação estrutural. 

 

Por conseguinte, e contrastando com a abordagem de Macamo (2011) que atribui uma 

influência limitada das manifestações no desenvolvimento, Bertelsen (2014) afirma que 

estas constituem uma forma de interagir com o Estado em situações de bloqueio ou 
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deficiente comunicação. Alguma literatura enquadra o fenómeno no surgimento de uma 

dinâmica de acção colectiva no país, enraizada na expressão da “frustração relativa” (De 

Brito et al. 2015, Chaimite 2014). Neste sentido, atendendo à longa história de resistência 

dos povos do Alto Zambeze115 e tomando de empréstimo duas expressões centrais na 

análise institucionalista histórica, os protestos de Cateme poderão significar uma critical 

juncture116, ou ponto de viragem, não sendo ainda clara a sua capacidade de gerar positive 

feedbacks117 a médio e longo prazos em termos de desenvolvimento alargado do país. Neste 

sentido, os protestos populares de Cateme não só geraram políticas públicas como também 

têm conquistado espaço como uma nova forma de diálogo político. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
115

 Veja-se neste capítulo a secção Tete, Província do Alto Zambeze, 2007-2014: a pertinência da leitura do 
contexto actual à luz de uma história de abertura, conflito e resistência de longa duração, página 69.  
116

 Pierson (1993, 2004). 
117

 Ibidem. 
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B. ANÁLISE COM BASE NO INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 

1. Metodologias 

Na presente secção procedemos com a análise estatística e confrontamos os seus resultados 

com a discussão apresentada noa secção anterior, referente à análise de conteúdo. Para o 

efeito foi administrado nos reassentamentos de Cateme, Mualadzi e bairro 25 de Setembro, 

em Tete, um inquérito por questionário. A produção deste instrumento de colecta de dados 

foi realizada depois de uma aturada observação directa e leitura exploratória de diversos 

documentos e jornais que versam sobre a indústria extractiva em Moçambique. No 

entanto, o contexto caracterizado pela recente tensão político-militar entre as forças 

governamentais e as da Renamo, incluindo constante perseguição e violência policial sobre 

membros das comunidades que participam regularmente em protestos populares, tem 

gerado forte stresse na região de Moatize. Este factor determinou que optássemos por um 

questionário directo, abdicando da intensidade proporcionada por métodos como, por 

exemplo, a escala de likert.  

 

Foram inquiridas 400 famílias, de um universo de aproximadamente 2044, mas apenas 306 

observações foram validadas. Para a colecta de dados recorreu-se à amostragem aleatória 

que consistiu em, a partir da primeira casa identificada, deixar um intervalo de três 

residências até se encontrar a família seguinte, assim sucessivamente. Este procedimento 

garantiu a probabilidade de todas as famílias incluídas na amostra serem inquiridas, 

conforme atestam Frankfort-Nachmias e Nachmias (2008). Antes do inquérito foi 

ministrada uma formação de dois dias aos inquiridores e um teste piloto foi aplicado a 25 

famílias, através do qual foi possível corrigir e acrescentar questões. Os dados foram 

submetidos a tratamento do tipo Structural Equation Modeling (SEM), concretamente na 

modalidade de análise factorial confirmatória (AFC), através do STATA 14. As variáveis 
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latentes são responsabilidade social empresarial (RSE), protestos populares, arranjos 

institucionais, inclusão social e desenvolvimento local. De acordo com Acock (2013) o 

SEM oferece a possibilidade de utilizar indicadores múltiplos de cada variável latente e 

isolar medidas de erro, o que garante o seu poder preditivo. 

 

Por conseguinte, a aplicação de variáveis binárias ao SEM resulta num modelo restritivo, 

cuja operacionalização está enquadrada no conceito de threshold. De facto, por detrás desta 

noção subjaz a ideia de que se houver uma variável contínua não observada que determina 

o valor da variável binária observada, então a variável contínua pode ser considerada uma 

propensão para a qual o valor observado poderá ser igual a 1, se certo valor na variável 

contínua foi excedido. Apesar de muitas variáveis binárias poderem ser vistas desta forma, 

a variável contínua subjacente não precisa de ser teorizada para ser aplicada no modelo 

estatístico. A ideia de threshold constitui apenas uma ferramenta conceptual. Trata-se de uma 

ferramenta muitas vezes usada para explicar regressões probit e modelos lineares 

generalizados mas também pode ser vista de forma análoga para regressões logísticas. 

Assim, o conceito é também usado em análise de correlações, sendo que a dicotomização 

de variáveis contínuas resulta na atenuação do coeficiente de correlação em comparação 

com um valor obtido de uma variável que não tenha sofrido dicotomização (Newsom 

2015).  

 

Contudo, na aplicação de variáveis binárias ou ordinais ao SEM não é apropriado utilizar o 

método de estimação regular Maximum Likelihood (ML), normalmente utilizado para 

variáveis contínuas, o que requer uma forma de estimação especial. Existem, portanto, duas 

abordagens comumente utilizadas para variáveis binárias, nomeadamente a Marginal 
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Maximum Likelihood (MML) e Weighted Least Squares (WLS). O primeiro método (MML) 

assenta na função de ligação logit e tem sido muitas vezes utilizado em estudos de testes e 

medição no contexto da abordagem Item Response Theory (ITR) do que em abordagens gerais 

do SEM. O segundo método (WLS), na literatura do SEM também conhecido por 

Asymptotic Distribution Free (ADF) ou Arbitrary Generalized Least Squares (AGLS), pesa de 

forma diferente os resíduos derivados das matrizes de covariâncias obtidas. Uma das 

grandes vantagens desta estratégia de estimação é que oferece melhor informação sobre o 

erro, qui-quadrado e disponibilidade de vários índices de ajuste (Ibidem). É considerando 

as vantagens referidas que o SEM aqui proposto foi estimado com base neste segundo 

método, ADF.     

 

De facto, a utilização do SEM118 nas análises sobre responsabilidades social empresarial das 

indústrias extractivas tem vindo a ganhar grande importância. Por exemplo, Moffat e 

Zhang (2014), através de uma path analyses, demonstram que a construção de confiança com 

as comunidades locais tem sido crucial para que as companhias mineiras australianas 

obtenham, e mantenham, a sua licença para operar. Outro estudo interessante produzido 

com recurso aos instrumentos de mensuração do SEM é o de Martín et al. (2014) que usa 

análise factorial confirmatória para desenvolver uma medida que capta a imagem das 

empresas do sector mineiro junto da sociedade. Com a produção desta escala os autores 

pretendem resolver os problemas de comunicação que acabam por danificar a imagem das 

empresas. No entanto, o presente trabalho apresenta-se como pioneiro na aplicação de 

variáveis binárias ao SEM, para a análise da actuação social de companhias extractivas.   

 

                                                           
118

 Sobre a aplicação do SEM noutras áreas, incluindo aspectos metodológicos, veja-se Rakos et al. (2015), 
Garcia et al. (2011), Iacobucci (2010), Ullman (2006), Peacher (2006). 
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2. Definição de conceitos (variáveis latentes) 

 Protestos populares ou manifestações podem ser vistos como contestação e uma 

forma de crítica social (Macamo 2011) através da qual grupos de pessoas ou 

comunidades expressam o seu descontentamento perante resultados negativos de 

políticas públicas ou actuação do executivo no geral. De acordo com Bertelsen 

(2014), os protestos populares podem ganhar a forma de greves e estratégias 

multisêmicas. Os protestos populares contra o sector mineiro são caracterizados 

por marchas nas quais os manifestantes podem até exigir a suspensão das 

actividades mineiras (Warnaars 2012), revoltas e distúrbios, incluindo confrontação 

com as forças policiais (Gardner 2012). Em Tete os protestos tomaram a forma de 

bloqueios: colocação de troncos e pedregulhos para impedir a circulação dos 

comboios das empresas mineiras, bloqueio à entrada dos escritórios das empresas 

mineradoras (com foi o caso da Carbomoc, onde funciona a Vale Moçambique) e 

das vias de acesso às minas, motins nos reassentamentos de Cateme e Mualadzi. 

Portanto, para a variável latente protestos populares são considerados os seguintes 

indicadores: participação em manifestações, percepção sobre os resultados 

socioeconómicos desses protestos e propensão para participar em futuras 

manifestações.  

 

 Responsabilidade Social Empresarial (RSE) é largamente definida como um 

método de gestão empresarial no qual estão integradas, como estratégia de 

harmonização de lucratividade, (forma tradicional de olhar para o negócio) os 

aspectos sociais e acção ambiental [visão sustentável do desenvolvimento] ” (Vintro 

e Comajuncosa 2010, 32), implementado como resposta às exigências dos 

principais actores envolvidos (Warnaars 2012). Blowfield e Frynas (2005) referem 

que o conceito de RSE não é homogéneo nem coerente tendo a sua utilização se 

tornado tão lata ao ponto de permitir que as pessoas a interpretem e adoptem para 

muitos e deferentes propósitos. Esta ambiguidade restringe a sua utilidade tanto 

analítica quanto como guia para decisores políticos. No entanto, Luning (2012) 

refere que RSE pode, por exemplo, ser definida como consistindo em projectos de 

construção de escolas ou melhoramento de modos de vida. Por seu turno, Crowson 

(2009) define-a como a capacidade de uma companhia comportar-se de forma ética, 

minimizando o seu impacto ambiental, definido da forma mais alargada possível, e 
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tendo em conta os interesses de longo prazo e o bem-estar dos seus trabalhadores, 

compradores e a comunidade em geral na qual opera. Em Moçambique a 

intervenção social das empresas mineradoras é norteada pela política de 

responsabilidade social empresarial para a indústria extractiva (Resolução nº 

21/2014), lançada pelo Ministério dos Recursos Minerais e Energia. A política 

ancora na ISO 26000 da Organização Internacional de Normalização. Para medir a 

presente variável latente são utilizados três indicadores de responsabilidade social, 

nomeadamente emprego, formação profissional e acesso a programas de 

desenvolvimento social. 

 

 Arranjos Institucionais – são as regras do jogo numa sociedade ou, mais 

formalmente, são os constrangimentos idealizados que estruturam a interacção 

humana. Os arranjos institucionais são enquadrados pela ordem constitucional e 

estabelecidos através da interacção humana ou colectiva, constituindo os 

instrumentos que governam as relações numa sociedade. As instituições são 

compostas por normas formais e informais (North 1990). Portanto, para medir a 

eficácia dos arranjos institucionais do sector mineiro são considerados também três 

indicadores: percepção sobre o impacto das leis do sector mineiro no 

desenvolvimento comunitário, a influência das políticas do sector mineiro na vida 

das pessoas afectadas e o conhecimento sobre transferências de parte das receitas 

da mineração para o desenvolvimento comunitário.  

 

 

 Desenvolvimento Local ou comunitário é definido pelas companhias mineiras 

como actividades estratégicas concebidas para melhorar as condições sociais e 

económicas das comunidades hospedeiras. Estas acções vão desde o provimento 

do acesso à saúde e nutrição, educação, desporto e cultura e actividades de geração 

de rendimento, incluindo serviços agrários, infra-estruturas de marketing e 

desenvolvimento da pecuária (KPMG 2010, Vale Moçambique 2013). Deste modo, 

cinco indicadores compõem a nossa variável latente: (1) percepção sobre a 

influência das actividades das empresas no desenvolvimento da comunidade, (2) 

situação socioeconómica: pobre, (3) situação socioeconómica: melhor do que antes, 

(4) percepção sobre a influência da actividade mineiro nos membros individuais da 
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comunidade, e (5) percepção acerca da riqueza impulsionada pela actividade 

mineira na comunidade. 

 

 Inclusão Social é pelo Banco Mundial (2013) definido como o processo de 

melhoramento das condições individuais e de grupo para que estas tomem parte da 

sociedade. Através dos programas e políticas que visam aumentar a inclusão social 

procura-se conferir poder às pessoas pobres e marginalizadas para que estas tirem 

vantagens das oportunidades disponíveis a nível global. Assegura-se que as pessoas 

tenham uma voz nas decisões que afectam as suas vidas e que beneficiem 

igualmente do acesso aos mercados, serviços e espaços físicos sociais e políticos. 

Pelo que os indicadores que reflectem a inclusão social nesta variável latente são: 

(1) acesso a escola, postos de saúde e policial, (2) percepção sobre a disponibilidade 

de canais de comunicação, (3) Conhecimento acerca de qualquer tipo de 

mecanismo de resolução de problemas na comunidade, e (4) a influência das 

Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) na defesa dos interesses das comunidades 

afectadas. 

 

 

3. Hipótese testeda 

 

A extracção mineira em Tete tem sido acompanhada por um persistente empobrecimento, 

a médio prazo, das famílias directamente afectadas. Diante de tal desiderato, e devido às 

lógicas top-down do governo e das empresas, as comunidades reassentadas vêm-se na 

contingência de recorrer a protestos populares como forma de negociar melhores 

condições de vida. Estas manifestações, cujos intentos prendem-se com a satisfação de 

necessidades básicas humanas, acabam por gerar reajustes ao nível das políticas do sector 

mineiro. 
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4. Frequências das varáveis 

4.1. Percepções sobre o deslocamento 

PERCEPÇÕES SOBRE O DESLOCAMENTO (REASSENTAMENTO) 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de observações 

Sim Não Sim Não 

Gosta do novo local? 59 247 19.3 80.7 306 

Está contente com a  
casa? 

69 237 22.5 77.5 306 

Acesso fácil ao posto de 
saúde, policial e escola 

23 283 7.5 92.5 306 

Recebi uma casa melhor 3 303 1.0 99.0 306 

Estou longe das 
instituições do Estado 

3 303 1.0 99.0 306 

Estou longe dos 
mercados 

45 261 14.7 85.3 306 

Sou obrigado a aprender 
nova forma de ganhar a 
vida 

96 210 31.4 68.6 306 

Minha situação financeira 
ficou pior 

193 113 63.1 36.9 306 

A casa que me deram é 
pior que a antiga 

24 282 7.8 92.2 306 

Já usou o posto de saúde 
local? 

291 15 95.1 4.9 306 

Já usou o posto policial 
local? 

65 241 21.2 78.8 306 

Usa ou já usou a escola 
local? 

210 96 68.6 38.4 306 

 

4.2. Abrangência dos programas de desenvolvimento social 

ABRANGÊNCIA DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de Observações 

Sim Não Sim Não 

Beneficia de algum 
programa? 

37 269 12.1 87.9 306 

Avicultura 33 273 10.8 89.2 306 

Hortícolas 1 305 0.3 99.7 306 

Fomento Pecuário - 306 - 100 306 

Fruteiras 2 304 0.7 99.3 306 

IMPACTO DOS PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de Observações 

Sim Não Sim Não 

Estes projectos 
melhoram a vida? 

38 268 12.4 87.6 306 

As actividades das 
empresas ajudam a 

desenvolver a 
comunidade? 

29 277 9.5 90.5 306 
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4.3. Formações e emprego nas comunidades locais 

FORMAÇÕES E EMPREGO NAS COMUNIDADES LOCAIS 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de Observações 

Sim Não Sim Não 

Beneficiou de alguma 
formação 

9 297 2.9 97.1 306 

Operador de máquinas 6 300 2.0 98.0 306 

Corte e costura 2 304 0.7 99.3 306 

Possui emprego em 
alguma mineradora 

local? 

17 289 5.6 94.4 306 

Possui algum familiar 
que trabalha em alguma 

mineradora local? 

26 280 8.5 91.5 306 

 

4.4. Canais de comunicação a nível local 

CANAIS DE COMUNICAÇÃO A NÍVEL LOCAL 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de observações 

Sim Não Sim Não 

Há canais de 
comunicação para 

resolução dos 
problemas da 
comunidade? 

91 215 29.7 70.3 306 

Conhece algum canal 
de comunicação da 

comunidade? 

239 67 78.1 21.9 306 

Mecanismo de 
Resolução de 

Conflitos (MRC): 
Tribunal comunitário 

80 226 26.1 73.9 306 

MRC: Polícia 
comunitária 

67 239 21.9 78.1 306 

MRC: Secretário do 
bairro 

98 208 32.0 68.0 306 

MRC: Assembleia de 
anciãos 

6 300 2.0 98.0 306 

MRC: Líder 
comunitário 

4 302 1.3 98.7 306 

Alguma vez recorreu 
a assistentes 

comunitários da Vale 
ou Rio Tinto? 

78 228 25.5 74.5 306 

 

4.5. Figuras mais interventivas 

PERCEPÇÕES SOBRE FIGURAS INTERVENTIVAS E PARTICIPAÇÃO AO NÍVEL LOCAL 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de Observações 

Sim Não Sim Não 

Administrador 65 241 21.2 78.8 306 

Chefe de Localidade 33 273 10.8 89.2 306 

Líder Comunitário 158 148 51.6 48.4 306 

Secretário do Bairro 67 238 21.9 78.1 306 
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Governador 104 202 34.0 66.0 306 

Dir. Prov. Recursos 
Minerais e Energia 

4 302 1.3 98.7 306 

ONG’s Provinviais 24 282 7.8 92.2 306 

Já presenciou algum 
encontro dirigido por 

estas personalidades ou 
entidades? 

155 151 50.7 49.3 306 

Sente-se incluído no 
processo de tomada de 

decisão 

19 287 6.2 93.8 306 

Sente que o governo 
defende os interesses 

da comunidade? 

14 292 4.6 95.4 306 

 

4.6. Actuação do governo 

PERCEPÇÃO SOBRE AS ACTUAÇÕES DO GOVERNO LOCAL E PROVINCIAL 

 Frequência Percentagem Total de observações 

Péssimo 53 17.2 306 

Medíocre 189 61.8 306 

Suficiente 51 16.7 306 

Bom 11 3.6 306 

Excelente 2 0.7 306 

 

4.7. Percepção sobre mineração e desenvolvimento 

PERCEPÇÕES SOBRE MINERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Nome da Variável Frequência Percentagem Total de observações 

Sim Não Sim Não 

Acha que a mineração 
ajuda a desenvolver o 

país? 

66 240 21.6 78.4 306 

Acha que o governo 
defende o país nas 
questões sobre a 

mineração? 

41 265 13.4 86.6 306 

Acha que o governo 
defende os interesses da 

comunidade em que 
vive? 

14 292 4.6 95.4 306 

Acha que a mineração 
cria riqueza na 
comunidade? 

8 298 2.6 97.4 306 

Acha que as políticas do 
sector da mineração 

estão a ajudar a melhorar 
a vida das comunidades? 

5 301 1.6 98.4 306 

Acha que as leis 
produzidas para a 
indústria extractiva 

acautelam as questões de 
desenvolvimento 

comunitário? 

16 290 5.2 94.8 306 

Sabia que por lei uma 
parte das receitas da 

17 289 5.6 94.4 306 
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indústria extractiva 
devem ser canalizadas às 

comunidades 
hospedeiras 

Acha que essas receitas 
são aplicadas nessas 

comunidades? 

- 306 - 100 306 

Já ouvir falar de 
responsabilidade social 

empresarial das 
indústrias extractivas? 

14 292 4.6 95.4 306 

 

 

4.8. Percepções sobre actuais condições de vida 

PERCEPÇÕES SOBRE ACTUAIS CONDIÇÕES DE VIDA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome da Variável Frequência Percentagem 

Muito pobre 162 52.9 

Pobre 131 42.8 

Melhor do que antes 5 1.6 

Muito Melhor do que 
antes 

1 0.3 

Outro 7 2.4 

Total de observações 306 

INDICADORES DE CONDIÇÕES DE VIDA 

Nome da variável Frequência Percentagem Total de 
observações Sim Não Sim Não 

Bicicletas ou 
motorizadas 

164 142 53.6 46.4 306 

Rádio 143 163 46.7 53.3 306 

TV ou Geleira 93 213 30.4 69.6 306 

 

4.9. Associativismo e formas locais de renegociação de condições de vida 

ASSOCIATIVISMO 

Nome da variável Frequência Percentagem Total de observações 

Sim Não Sim Não 

Faz parte de alguma 
associação ou grupo 

35 271 11.4 88.6 306 

Grupo de poupança 8 298 2.6 97.4 306 

Associação de 
camponeses 

10 296 3.3 96.7 306 

Associação de 
avicultores 

6 300 2.0 98.0 306 

Comissão de 
reassentamento 

4 302 1.3 98.7 306 

FORMAS LOCAIS DE RENEGOCIAÇÃO DE LIVELIHOODS 

Nome da variável Frequência Percentagem Total de observações 

Sim Não Sim Não 

Participo em alguma 
manifestação? 

135 171 44.1 55.9 306 

Depois da manifestação 
as condições de vida 

melhoraram? 

34 272 11.1 88.9 306 
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Se o convidarem a 
participar de uma 

manifestação vai aceitar? 

151 155 49.3 50.7 306 

 

 

5. Primeiro Modelo: SEM (Análise Factorial Confirmatória) 

 

 

5.1. Variáveis e suas designações 

Variável Designação 

q19 Beneficia de algum tipo de projecto de 
desenvolvimento social oferecido pelas 
companhias mineiras (nomeadamente Vale 
Moçambique ou Rio Tinto)?  

q20 Beneficiou de alguma formação realizada pela 
companhia que o reassentou? 

q27 Acha que estes projectos ou programas melhoram  
a vida? 

q28 Acha que existem canais de comunicação para a 
resolução dos problemas da comunidade? 

q29  
 

Acha que a actividade da empresa ajuda a 
comunidade a desenvolver? 

q30 Passei a ter acesso fácil a escola, posto de saúde e 
polícia. 

q45 Conhece algum mecanismo de resolução de 
conflitos na comunidade? 

q54 Possui emprego em alguma mineradora? 

q56 Situação socioeconómica: Pobre 

q57 Situação socioeconómica: Melhor que antes 

q63 Acha que a mineração ajuda a criar riqueza na 
comunidade? 

q64 Participou em algum protesto popular? 

q65 Depois dos protestos a vida melhorou? 

q66 Acha que as OSC dão voz aos problemas dos 
reassentados? 

q67 Acha que as políticas do sector mineiro estão a 
melhorar a vida das pessoas afectadas? 

q69 Se o convidarem a participar de um protesto 
popular vai aceitar? 

q84 Acha que as leis produzidas para a indústria 
extractiva acautelam as questões de 
desenvolvimento das comunidades? 

q86 Sabia que por lei uma parte das receitas da 
indústria extractiva deve ser canalizada para o 
distrito onde a extracção ocorre? 
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5.2. O modelo (Análise Factorial Confirmatória) 

 

 

 

5.3. Tabela de resultados (não standardizados) 

 

 

Measurement Coef. Std. Err. Z P>|z| [95% Conf. 
Interval] 

q54 <- RSE 
 

Const. 

1(constrained) 
 

.0470239 

 
 

.0104483 

 
 

4.50 

 
 

0.000 

 
 

.0265457     .0675021 

q19 <- RSE 
 

Const. 

1.6168 
 

.0542665 

.9547373 
 

.0132193 

1.69 
 

4.11 

0.090 
 

0.000 

-.2544504    3.488051 
 

.0283572    .0801758 

q20<- RSE 
 

Const.  

.2412986 
 

.013849 

.1767139 
 

.0072502 

1.37 
 

1.91 

0.172 
 

0.056 

-.1050543    .5876514 
 

-.0003611     .028059 

q64 <- Protestos 
Populares 

Const.       

1(constrained) 
 

.4099709    

 
 

.0243448     

 
 

16.84    

 
 

0.000       

 
 

.362256    .4576857 

q65 <- Protestos  
Populares 

Const. 

.1147472 
 

.0650413    

.058327 
 

.0134936      

1.97 
 

4.82    

0.049 
 

0.000      

.0004284     .229066 
 

.0385944    .0914882 

 q69 <-Protestos  
Populares 

Const. 

.5143566 
 

.4763686    

.1725633 
 

.0246851     

2.98 
 

 19.30    

0.003 
 

0.000      

.1761388    .8525743 
 

.4279867    .5247504 

q28<-Inclusão 
Const. 

1(constrained) 
.2561462 

 
.023929     

 
10.70    

 
0.000      

 
.2092463    .3030461 

q45<-Inclusão 
Const. 

.6444925 

.7572409 
.1583679 
.0219709     

4.07 
34.47    

0.000 
0.000      

.3340971    .9548878 

.7141787    .8003032 
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q66<-Inclusão 
Const.      

.375    
.1212829    

.0997458        

.0164866      
3.76    
7.36    

0.000      
0.000      

.1795017    .5704983 
.0889698     .153596 

q30<-Inclusão 
Const. 

-.0693792    
.0271021    

.0455057     

.0087873      
-1.52    
3.08    

0.127 
0.002      

-.1585688    .0198104 
.0098793     .044325 

q86<- Arranjos  
Institucionais 

Const.                       

1(constrained) 
 
 

.0494694    

 
 
 

.0107189      

 
 
 

4.62 

 
 
 

0.000      

 
 
 

.0284608     .070478 

q84 <- Arranjos 
Institucionais 

Const. 

.2061387 
 
 

.0090663    

.2148954 
 
 

.0066156      

0.96 
 
 

1.37    

0.337 
 
 

0.171  

-.2150485    .6273258 
 
 

-.0038999    .0220326 

q67 <- Arranjos 
Institucionais 

Const. 

.3585573 
 
 

.0029805    

.3119126 
 
 

.0042316      

1.15 
 
 

0.70    

0.250 
 
 

0.481    

-.2527802    .9698949 
 
 

-.0053132    .0112742 

q29 <- Desenvolvimento 
Local 

Const. 

1(constrained) 
 

.0340047    

 
 

.0106731      

 
 

3.19    

 
 

0.001 

 
 

.0130859    .0549235 

q56 <- Local 
Development 

Const. 

5.237652    
 

.3638027     

2.704273      
 

.025553     

1.94    
 

14.24    

0.053  
 

0.000      

-.0626251    10.53793 
 

.3137198    .4138857 

q57 <- Local 
Development 

Const. 

-.8247018    
 

.014422    

1.099697     
 

.0049523      

-0.75    
 

2.91    

0.453    
 

0.004      

-2.980069    1.330665 
 

.0047156    .0241284 

q27 <- Desenvolvimento 
Local 

Const. 

-4.945241  
 

.1074186    

2.614711 
 

.0173782      

-1.89 
 

6.18    

0.059  
 

0.000       

-10.06998    .1794995 
 

.073358    .1414791 

q63 <- Desenvolvimento 
Local 

Const. 

.0053303 
 

.0049502    

.3359995 
 

.0063444      

0.02 
 

0.78    

0.987 
 

0.435     

-.6532166    .6638773 
 

-.0074845    .0173849 

var(e.q54) .0303019  

var(e.q19)    .0923163           

var(e.q20)  .0275017           

var(e.q64) .1195205 

var(e.q65)  .0967322             

var(e.q69)  .2126469           

var(e.q28)  .1498952           

var(e.q45)  .164786           

var(e.q66)  .1221229           

var(e.q30)  .069189           

var(e.q86)  .049327           

var(e.q84)  .0495345            

var(e.q67)  .0159515           

var(e.q29)  .0061507           

var(e.q56) .2407147  

var(e.q57)  .0156082            

var(e.q27)  .1084493            

var(e.q63)  .0251417            

var(RSE) 0058633 .0050625  .0010794    .0318482 

var(ProtsPop) .1250157 .0405209 .0662319    .2359727 

var(Inclusão) .0618148 .0176562  .0353152    .1081987 

Var(ArranjInst) .0076694 .0130575  .0002726    .2157609 

Var(DesLocal) .0005358 .00059  .0000619    .0046376 

cov(RSE,ProtsPop) .002603 .0034961 0.74 0.457 -.0042492       094552 

cov(RSE,Inclusão) .0071865 .0034272 2.10 0.036 .0004693     0139038 

cov(RSE,ArranjInst) -.0018527 .0012246 -1.51 0.130 -.004253       0005475 

cov(RSE,DesLocal) .00009 .0003605 0.25 0.803 -.0006165      007965 

cov(ProtsPop,Inclusão) -.0450683 .0101899 -4.42 0.000 -.0650401   -.0250965 

cov(ProtsPop, ArranjInst) .0116684 .0053892 2.17 0.030 .0011058    .022231 
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cov(ProtsPop,DesLocal) -.0004104 .0014436 -0.28 0.776 -.0032398    .0024189 

cov(Inclusão,ArranjInst) .0046617 .0026868 1.74 0.083 -.0006044    .0099279 

cov(Inclusão,DesLocal) -.0080189 .0042144 -1.90 0.057 -.016279     .0002413 

cov(ArranjInst,DesLocal) -.0013998 .000987 -1.42 0.156 -.0033344    .0005347 

Structural Equation Modeling 

Number of Obs. = 306 

Estimation Method  = ADF 

Discrepancy = .40529281 

chi2_bs(153) = 365.606, P > chi2 = 0.000 

 

 

5.4. Discussão dos resultados da análise factorial confirmatória 

Os resultados do primeiro modelo (SEM) reforçam a centralidade da principal hipótese 

desta análise, mostrando covariância entre a responsabilidade social empresarial das 

empresas extractivas e os protestos populares (0.74). De facto, embora na fase de instalação 

as empresas tenham providenciado algum emprego ao nível local, actualmente verifica-se 

um desemprego generalizado nos reassentamentos e, em muitos casos, as formações 

profissionais oferecidas pela Vale Moçambique e Rio Tinto não se têm traduzido em 

absorção dessa força de trabalho pelas empresas nem em auto-emprego. A este elemento 

acresce-se a fraca presença de pequenas e médias empresas ligadas aos projectos e com 

capacidade de gerar efeitos multiplicadores (Massingue e Muianga 2013, Castel-Branco 

2010 e 2015, Langa e Mandlate 2013). Por outro lado, as incertezas relativamente a 

projectos de desenvolvimento social como avicultura, fomento pecuário e horticultura e, 

sobretudo, a sua limitada abrangência propiciam a insatisfação das comunidades 

deslocadas, o que aumenta a sua propensão para protestar contra o que compreendem ser 

condições sociais sub-óptimas.  

 

Curiosamente, o modelo mostra efeito de causalidade entre RSE e inclusão social (2.10), 

podendo tal significar que a actuação social das empresas aumenta o acesso a infra-

estruturas de apoio como escola, posto de saúde e policial. Adicionalmente, a RSE parece 

incrementar o conhecimento e acesso aos mecanismos de resolução de conflitos na 

comunidade. Além disso, a RSE afecta positivamente as organizações da sociedade civil 

locais. Contudo, não deixaríamos de referir que este resultado é contra-intuitivo, dado o 

papel marginal das OSC’s na gestão e monitoria dos projectos sociais das empresas 

extractivas. No que concerne ao acesso às infra-estruturas de educação, saúde e polícia, essa 

disponibilização não é acompanhada pelo equivalente serviço de qualidade, sendo que, com 

a excepção das escolas, os postos de saúde são por muitos apontados como não dispondo 

de medicamentos nem de pessoal técnico em número suficiente (Mosca e Selemane 2012, 
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Selemane 2009, 2013). O mesmo cenário observa-se no caso dos postos policiais pois estes 

não dispõem de meios para desenvolverem o seu trabalho, o que os obriga a recorrer ao 

limitado apoio de estruturas informais como a polícia comunitária, disponível apenas em 

algumas comunidades. 

 

Todavia, os resultados do SEM indicam forte influência dos protestos populares nos 

arranjos institucionais do sector mineiro (2.17), o que confirma a hipótese central do 

presente trabalho. Através da análise de conteúdo oferecida na secção anterior 

demonstramos como os protestos populares não só permitiram melhorias relativas, e numa 

extensão limitada, das condições de vida das famílias deslocadas pela Vale Moçambique e 

Rio Tinto, mas também geraram um intenso debate ao nível do executivo, culminando com 

revisões e criação de novos dispositivos legais e políticos. Surpreendentemente, e longe do 

que se podia esperar, tudo indica que os protestos populares não exercem nenhum efeito 

sobre a inclusão social (-4.42). Contudo, parte da resposta para esta falta de causalidade 

poderá ser explicada pelo facto de os indicadores de inclusão social não constituírem o 

objecto directo por detrás do descontentamento generalizado. Outra explicação possível 

poderá estar relacionada com o facto de muitos destes mecanismos de inclusão já estarem 

presente antes do boom dos recursos naturais e da chegada das mineradoras a Tete.  

 

Não obstante, as variáveis latentes inclusão social e arranjos institucionais apresentam 

covariância (1.74), mostrando a relevância dos mecanismos de concertação social da 

comunidade na canalização do fluxo de informação passível de influenciar os processos de 

concepção e implementação de políticas públicas ao nível central. Apesar disso, e 

estranhamente, os resultados indicam que as fórmulas de inclusão social disponíveis na 

comunidade não exercem influência sobre as iniciativas de desenvolvimento local das 

empresas (1.90). O mesmo sucede com as variáveis latentes arranjos institucionais e 

desenvolvimento local pois estas não apresentam nenhuma relação de causalidade (-1.42). 

De facto, esta análise mostra o quão complexa são as dinâmicas de investimento social das 

empresas, políticas públicas e protestos populares, ressalvando-se o carácter emergente da 

gestão da extracção mineira no país.  

 

Estes resultados são consistentes com a discussão relativa à eficácia das políticas públicas e 

desenvolvimento em Moçambique, na qual autores como Macuana (2012) argumentam não 

haver, por parte do executivo, acumulação de conhecimento através de redes de políticas 
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no âmbito do PARP. Este raciocínio é secundado por Castel-Branco e Mandlate (2012) ao 

enfatizarem o facto de o PARP não informar nem ser enformado pelas dinâmicas 

extractivas nacionais. Assim, embora os arranjos institucionais do sector mineiro sejam 

afectados pelos protestos, no entanto, porque desligados de outros instrumentos de 

planificação e governação, acabam por ter impacto limitado (Muianga 2012) na produção 

de respostas efectivos em matérias de desenvolvimento alargado e de longo prazo. 

 

Refira-se que a presente análise distancia-se da corrente de autores que defendem o carácter 

limitado das manifestações populares (Macamo 2011), ancorando no fundamento segundo 

o qual elas não representam uma forma efectiva de debate político na esfera pública e, 

consequentemente, sem influência no desenvolvimento da democracia. Efectivamente, esta 

não é a perspectiva defendida na presente tese, pois através do SEM foi plausivelmente 

demonstrada a primazia das manifestações no debate sobre políticas públicas sectoriais, 

confirmando-se inclusive intuições outrora levantadas por institucionalistas históricos 

como Pierson (2004). De facto, os nossos resultados indicam a existência de relações 

causais entre RSE, protestos populares e a criação de dispositivos legais como o 

regulamento de reassentamento (Decreto nº31/2012) e a política de responsabilidade social 

empresarial (Resolução nº 21/2014). 
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6. Segundo modelo: regressões bivariadas 

 

6.1. Variáveis e suas designações 

Variável Designação 

q4 Situação profissional 

q11 Fonte de sustento: Pedreiro 

q12  Fonte de Sustento: pequenos biscates 

q16 Assalariado 

q36 A casa que me foi atribuída é pior que a antiga. 

q37 Acha que a mineração ajuda a desenvolver o país? 

q38 Acha que o governo defendo os interesses do país 
na mineração? 

q39   Acha que o governo defende os interesses da 
comunidade em que vive? 

q45 Conhece algum Mecanismo de Resolução de 
Conflitos (MRC) na comunidade? 

q46 MRC: Tribunal comunitário 

q47 MRC: Polícia comunitária 

q48 MRC: Secretário do bairro 

q49 MRC: Assembleia de anciãos 

q52 Já usou o posto policial local? 

q53 Já usou ou usa a escola local? 

q64 Participou em algum protesto popular? 

q68 Já ouviu falar de responsabilidade social das 
empresas extractivas? 

q69 Se o convidarem a participar de uma manifestação 
vai aceitar? 

q72 Desempenho do governo: Suficiente. 

q75 Alguma vez recorreu a um assistente comunitário 
da Vale ou rio Tinto? 

q76 Autoridade pública mais interventiva: 
Administrador. 

q79 Reuniões com autoridades locais : Secretário do 
bairro. 

q80 Autoridade pública mais interventiva: Governador. 

q85 Possui algum familiar que trabalha na Vale 
Moçambique ou Rio Tinto. 

 

6.2. Estatística descritiva 

Variáveis Observações Média Desvio Padrão Máximo Mínimo 

q4 306 .0555556 .2294366 0 1 

q11  306 .0196078     .1388755 0 1 

q12  306 .1013072     .3022293           0 1 

q16 306 .0620915 .241717           0 1 

q36  306 .0784314     .2692896 0 1 

q37  306 .2156863     .4119713 0 1 

q38 306 .1339869 .3411962 0 1 

q39  306 .0457516     .2092882 0 1 

q45  306 .7810458     .4142149 0 1 

q46  306 .2614379     .4401377           0 1 

q47  306 .2189542 .4142149 0 1 

q48  306 .3202614     .4673412           0 1 

q49  306 .0196078     .1388755 0 1 

q52 306 .2124183     .4096892 0 1 

q53  306 .6862745     .4647663 0 1 

q64  306 .4411765      .497341 0 1 

q68  306 .0457516     .2092882 0 1 
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q69 306 .4934641 .5007762 0 1 

q72  306 .1732026     .3790422 0 1 

q75  306 .254902     .4365199 0 1 

q76  306 .2124183     .4096892 0 1 

q79  306 .2189542     .4142149           0 1 

q80  306 .3398693     .4744405 0 1 

q85  306 .0849673     .2792898 0 1 

 

 

6.3. Regressões bivariadas 

VARIÁVEIS RESULTADOS (q69) RESULTADOS (q38) 

q4 5.863472    
(0.01) 

.9151591 
(0.20) 

q11 .4186342 
(0.64) 

-.9485017    
(-1.14) 

q12 .0798313    
(0.28)  

-2.336405    
(-2.96) 

q16 -5.077177 
(-0.01)       

-.2662341    
(-0.06) 

q36 -.1124329 
(-0.33)       

1.36681    
(2.34) 

q37 -.171956 
(-0.77) 

1.620345    
(4.67) 

q39 -.4514615 
(-0.97)    

3.10204    
(4.18) 

q45 -.796291   
(-2.51)     

-.8615664    
(-1.55) 

q46 -.0174083 
(-0.07)    

-.0373615   
(-0.06) 

q48 .693292    
(2.29)    

.6497082    
(1.12) 

q52 -.1794778   
 (-0.85)    

.3708005     
(0.90) 

q47 .5477599 
(2.25) 

-1.51541    
(-1.67) 

q49 .2290489    
(0.39)    

2.576887    
(2.06) 

q53 .1120394 
(0.56)    

.4807414    
(1.11) 

q64 .4489832 
(2.63)    

-.0904298    
(-0.25) 

q68 1.092484 
 (2.39)      

-1.1485    
(-0.69) 

q72 .327487    
(1.36)    

.2553131 
(0.63) 

q75 .1795877 
 (0.88)      

.4709224    
(1.26) 

q76 .369508 
(1.67)    

.6309919 
(1.72)  

q79 .4355103    
(1.84)    

-1.404095    
(-1.66) 

q80 -.1584877 
(-0.82)       

-.4488563    
(-0.93)    

q85 .6375216    
(2.12)    

.5171859 
(1.08) 

Constante -.2789001    
(-0.96) 

-2.199655    
(-3.57)    

Athrho -.0576874    
(-0.27)    
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Bivariate Probit Regression                      

Número de Observações = 306 

LR test of rho=0: chi2(1) = .075449                       Prob > chi2 = 0.7836 

 

 

 

6.4. Discussão dos resultados das regressões bivariadas 

O segundo modelo apresentado nesta tese é composto por regressões bivariadas, sendo as 

variáveis endógenas a propensão para aderir a futuras manifestações (q69) e a percepção 

refente ao comprometimento do governo na defesa dos interesses do país nos acordos que 

estabelece com as grandes companhias extractivas (q38). Os resultados destas regressões 

apontam para ineficácia dos mecanismos de base de resolução de conflitos, sendo que o 

fraco desempenho dos secretários de bairro (q48=2.29) e da polícia comunitária (q45=2.25) 

estão positivamente correlacionados com a possibilidade de participação em futuros 

protestos populares. Os resultados confirmam a ideia de que a experiência de participação 

em manifestações anteriores constitui forte determinante para a eclosão de protestos no 

futuro [q64=2.63] (Bertelsen 2014). Note-se que a quase ausência de conhecimento sobre 

responsabilidade social entre os reassentados (q68=2.39) e o sentimento de que as 

oportunidades de emprego são todas capturadas pelos changanas do sul do país (q85=2.12) 

revelam-se indicativos de forte probabilidade de as pessoas aderirem a esta fórmula de 

renegociação das suas condições de vida (Lillywhite et al. 2015, Kirshner e Power 2015). 

 

No concernente ao impacto das dinâmicas extractivas nas instituições, os resultados 

parecem indicar para a importância de arranjos informais próprias destas comunidades, tal 

é o caso da inclusão de órgãos como a Assembleia de Anciãos nos processos de tomada de 

decisão e resolução de conflitos, podendo por esta via observar-se uma melhoria nas 

fórmulas de obtenção de consensos ao nível local, com influência considerável no 
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comprometimento do governo nas questões ligadas à redistribuição (q49=2.06). Isto é 

consistente com a noção de twilight institutions avançada por Lund (2006), indicando para a 

natureza sempre em construção dos Estados e a necessidade do reconhecimento das 

instituições tradicionais. Em Moçambique a legislação integra os chefes tradicionais e as 

análises científicas focadas nestas formas de autoridade começam a contrariar o discurso 

oficial que outrora difundira a imagem de chefias tradicionais corrompidas pelo sistema 

colonial e por isso a serem vistas com suspeição (Buur e Kyed 2006).  

 

Assim, a garantia de criação de um ciclo virtuoso entre a exploração minera e o 

melhoramento das instituições parece residir numa cada vez maior inclusão das 

comunidades afectadas, e suas estruturas de poder, nos benefícios gerados por estas 

empresas transnacionais (q39=4.18). Esta variável sobre os benefícios na comunidade é das 

que forte correlação apresenta com o engajamento do executivo na criação de benefícios 

étnica e regionalmente balanceados, latos e de longa duração. Portanto, os resultados 

indicam que o padrão de actividades sociais das empresas tendentes a reproduzir as lógicas 

informais da economia nacional deve ser alterado (q12=-2.96), passando-se a apostar em 

projectos de desenvolvimento capazes de modificar a estrutura produtiva do país, com 

possibilidades de gerar instituições económicas e políticas inclusivas (Acemoglu e Robinson 

2012).  

  

Contudo, a experiência das consultas públicas para o reassentamento em Palma119, Cabo 

Delgado, indica que apesar do esforço em aprender com os casos de Moatize, em Tete, 

tanto as empresas quanto o governo ainda não acumularam conhecimento, nem 

institucional e tão pouco das práticas locais, para evitar situações de “frustração relativa” 
                                                           
119

 Reassentamento para dar lugar à construção da planta de processamento do gás (gás natural liquefeito). 
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(Chaimite 2014) que despoletam os protestos populares. Com efeito, o ministro da Terra, 

Ambiente e Desenvolvimento Rural referiu recentemente à imprensa que para a 

minimização dos descontentamentos o governo acordou com as empresas petrolíferas, 

interessadas na implantação da estrutura para a produção de gás natural liquefeito, o 

aumento dos valores correspondentes às actividades de geração de rendimento e 

subsistência (Mozambique News Reports & Clipping 2015).  
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. CONCLUSÃO 

 

A presente análise permitiu enquadrar historicamente os protesto populares recorrentes em 

Tete e demonstrar a sua interacção dinâmica com a actuação social das principais empresas 

extractivas a operarem em Tete, nomeadamente a Vale Moçambique e Rio Tinto, e os 

arranjos institucionais do sector mineiro. Contrariamente ao retrato que certas propostas 

teóricas oferecem sobre os Estados africanos, o caso de Moçambique, aqui discutido, 

revela que embora os agentes do Estado se apropriem de rendas – como as que se 

encontram disponíveis no sector extractivo em épocas de boom – suas lógicas de trabalho 

não se centram apenas nessas práticas rendeiras, havendo uma preocupação genuína de 

servir as populações afectadas por estes grandes projectos. Neste contexto, os policy makers 

do sector são confrontados com lutas, dentro do próprio aparelho do Estado, pela gestão 

dos expedientes relativos à extracção de recursos naturais, o que poderá reflectir-se nas 

escolhas de políticas públicas.  

 

Assim, os argumentos focalizados nas fraquezas institucionais, práticas de rent seeking e 

concentração de interesses empresariais em torno de pequenos grupos ligados ao partido 

hegemónico no país não explicam adequadamente os problemas na origem da espécie de 

“sonegação” de desenvolvimento que países como Moçambique parecem estar a 

experimentar. Efectivamente, uma das principais preocupações da nossa análise consiste 

em sublinhar, partindo da evidência moçambicana, e à imagem do consagrado pelos 

contributos da recente antropologia política, a necessidade de se proceder a uma 

desagregação das estruturas de poder e do Estado. Será esta a melhor a forma de captar o 

sentimento das populações sobre os seus governantes e as instituições que as regem e, 
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deste modo, reforçar a democraticidade, pois nem o Estado constitui uma entidade 

homogénea nem suas práticas conhecem uma trajectória linear ao longo do tempo.   

 

Todavia, a dependência do caminho condena o governo da Frelimo no sentido da mesma 

trajectória e escolha de políticas que oscilam entre a fidelidade ao antigo projecto de 

socialização do campo e a submissão à armadilha da captação de rendas, seja da ajuda 

externa seja dos recursos naturais em épocas de boom, como ocorre no presente. Com 

efeito, tudo indica que essa trajectória de modernização se inspira na experiência das zonas 

libertadas, no tempo da luta de libertação nacional, passando mais tarde pela fase socialista 

de modernização coerciva, consubstanciada na instauração de aldeias comunais, 

cooperativas de consumo e machambas estatais. Mas, tratava-se sobretudo de prosseguir a 

missão teleológica de criar um Homem Novo, cujas matrizes assentavam, conscientemente ou 

não, no projecto assimilacionista do período colonial. Por outras palavras, 

independentemente das fontes de financiamento do orçamento do Estado e dos processos 

em curso de acumulação primitiva de capital, o que importa hoje, tal como dantes, continua 

a ser pensar grande e integrar a população nesse projecto, mesmo que para o efeito isso 

implique fazer tábua rasa das suas aspirações e das condições objectivas do país. É assim 

que se consagra a aliança entre as autoridades governantes e as empresas extractivas, algo 

que ocorre numa réplica clara de um outro modelo que tem caracterizado a dependência da 

ajuda, sem no entanto afectar os processos de acumulação primitiva de capital, e por certo, 

sem garantir a promoção da transformação estrutural da economia do país. 

 

No entanto, o trabalho evidencia que os arranjos institucionais, tais como a política de 

responsabilidade social empresarial e o regulamento sobre o reassentamento resultante de 
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actividades extractivas – incluindo todas as revisões operadas noutros dispositivos legais de 

gestão da indústria extractiva – surgem enquanto resposta aos protestos populares, 

motivados pela ineficácia dos programas de desenvolvimento local das empresas mineiras e 

pela acção titubeante do Estado. Porém, essas manifestações parecem não representar 

apenas uma rejeição das opções de políticas apresentadas. Com efeito, a avaliar pela 

dimensão internacional que assume a contestação, é bem possível que os protestos 

simbolizem uma recusa do próprio modelo neoliberal de governação que assenta na 

promoção do investimento directo estrangeiro como condição para que haja 

desenvolvimento. 

 

De facto, os resultados da pesquisa apontam para a necessidade de se promover quer o 

fortalecimento de arranjos institucionais informais de base, como por exemplo ao nível da 

Assembleia de Anciãos, quer o investimento humano e material ao nível das estruturas já 

legalmente reconhecidas. Tal constituiria um passo importante no ajustamento das práticas 

internacionais das empresas aos contextos locais das comunidades hospedeiras. É neste 

mesmo sentido que esta pesquisa demonstra que os programas de desenvolvimento local, 

ao reproduzirem o padrão informal de grande parte da economia nacional, não propiciam 

um processo de transformação estrutural, ancorado em torno de políticas públicas 

consistentes e coerentes com o potencial do país.  

 

Portanto, esta tese confirma, qualitativa e estatisticamente, uma das hipóteses formuladas 

pela corrente teórica adepta do negotiating statehood, segundo a qual, em contextos onde as 

políticas e normas formais são relativamente lentas na satisfação das necessidades 

populares, grupos de pessoas ou organizações recorrem a plataformas negociais, que se 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

207 
 

situam fora dos quadros legais e normativos, por forma a vincarem suas posições perante 

as autoridades detentoras do poder político. Neste sentido, os protestos populares em Tete 

representam um quadro negocial cujos objectivos se prendem com a satisfação de questões 

imediatas, ligadas à sobrevivência das pessoas directamente afectadas pela indústria 

extractiva, mas cujos efeitos a médio prazo permanecem reféns do percurso dos 

experimentalismos levados a cabo pelo MIREM em matérias de política pública.  

 

Por conseguinte, a capitalização do boom dos recursos naturais como uma oportunidade 

para melhorar a qualidade do activismo estatal só seria possível através da adopção, por 

parte dos organismos que gerem a extracção mineira no país, do modelo implementado 

pelo INP. Assim, em contraste com a tendência para delegar as responsabilidades 

económico-sociais às multinacionais que pouco conhecem do contexto nacional, um maior 

engajamento do Estado garantiria uma melhor definição das prioridades do investimento 

social ao nível das comunidades de extracção, com o benefício de uma maior integração 

dos arranjos e órgãos institucionais informais nos processos de tomada de decisão. No 

entanto, tudo indica que o papel histórico do Instituto Nacional de Geologia e Minas na 

liderança do sector extractivo nacional poderá limitar as possibilidades acima indicadas pois 

parece ser desta última que emanam as iniciativas de lei.  

 

Apesar deste esforço analítico, reconhecemos que o estudo de outras dimensões da actual 

realidade extractiva de Moçambique, como é por exemplo o caso das areias pesadas de Moma, 

na Província de Nampula, seria de considerável valor heurístico para avaliação do 

descontentamento da população. Note-se que, em Nampula, a natureza de enclave da 

empresa Kenmare é muito mais expressiva e a grande distância entre esta e os centros de 
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poder distrital poderá constituir um dos factores que demove as comunidades reassentadas, 

e outras beneficiárias dos pacotes sociais, de utilizarem protestos populares como 

mecanismos de pressão. Aqui, o conceito de remotness, muito comum na área da geografia 

económica, seria fundamental para compreendermos as dinâmicas prevalecentes pois, 

contrariamente a Tete, em Nampula a possibilidade de exposição pública de imagem da 

empresa é muito reduzida, não havendo elementos de pressão geradores de ajustamentos 

positivos das práticas tanto do governo distrital quanto das indústrias extractivas.  

 

Ainda inserida nesta análise, outro aspecto fundamental a considerar seria a discussão, 

numa perspectiva de longa duração, em torno dos mais explícitos mecanismos causais que 

actuam na intersecção entre as lógicas e práticas extractivas do período colonial, as que 

caracterizaram o período imediatamente após independência e, por último, as prevalecentes 

actualmente em Tete. Neste quadro, seria por certo da maior valia uma análise que 

permitisse reavaliar a trajectória da presente elite política e económica dominante no país. 

Tal permitiria não apenas descrever qual o padrão de ligação que estabelecem com a 

indústria extractiva mas também verificar o potencial dessas empresas gerarem 

desenvolvimento alargado e sustentável a longo prazo.   
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APÊNDICES 

1. QUESTIONÁRIO 

Meu nome é Andes Adriano Chivangue. Sou estudante do Instituto Superior de Economia e Gestão, da 

Universidade de Lisboa. Estou a fazer doutoramento em Estudos de Desenvolvimento. Este inquérito tem 

como objectivo principal fazer o levantamento de informação para a elaboração da minha tese cujo título é 

“Indústrias Extractivas, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique”. A sua opinião é muito 

importante para a realização do trabalho e asseguro desde já a confidencialidade da informação que me 

fornecer. O preenchimento deste questionário poderá levar cerca de quinze minutos. Agradeço desde já a sua 

colaboração. Todas as respostas aplicáveis deverão ser assinaladas com “X”.  

 

Nome do Inquiridor________________________________Local________________Data___/___ 2015  

 

A. Identificação pessoal e perfil sociológico  

1. Idade: _______ 2. Género: M  F   

 

3.Estado Civil: Solteiro  Casado  Vive Maritalmente  Viúvo (a)  Outro   

 

4. Profissão: ___________________  

 

5. Qualificações Académicas: ___________________ 

 

6. Situação Profissional:  

a) Emprego (formal)   

b) Sem emprego   

c) Outro Indique__________________________ 

 

7. Número de pessoas sob seu encargo (Família):  

1 a 5 Pessoas    5 a 10 Pessoas    Mais de 10 Pessoas  

8.Proveniência____________________________ 

 9. Qual era a sua fonte de sustento antes de ser reassentado:  

a) Olaria  

b) Machamba  

c) Brita  

d) Carpintaria  

e) Serralharia  

f) Pedreiro  

g) Pequenos biscates  

h) Nada  
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i) Outro  Indique_____________________________ 

 

10. Qual é a sua fonte de sustento hoje?  

a) Venda de galinhas e seus derivados  

b) Venda hortícolas  

c) Venda de carne de vaca ou de cabrito  

d) Brita  

e) Carpintaria  

f) Serralharia  

g) Pedreiro  

Pequenos biscates  

h) Nada  

i) Outro  Indique_____________________________ 

 

 11. Gosta deste local em que vive agora?  

1. Sim   

2. Não   

 

12. Está contente com a casa que recebeu no âmbito do reassentamento?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

B. Beneficia de algum programa de desenvolvimento social da empresa que o reassentou?  

1. Sim  

a) Avicultura (criação de frangos)  

b) Produção de hortícolas  

c) Fomento Pecuário  

d) Programa de fruteiras  

e) Culturas de rendimento  

f) Outro  Especifique___________________________ 

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

C. Beneficiou de alguma formação proporcionada pela companhia que o reassentou?  

1. Sim  

Qual das seguintes opções:  

a) Operador de máquinas  

b) Serralharia  

c) Carpintaria  

d) Corte e costura  

e) Culinária  
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f) Microfinanças  

g) Outro  Especifique__________________________ 

 

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

D. Acha que estes projectos melhoram a vidas dos seus beneficiários?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

E. Acha que estão disponíveis canais de comunicação para que possam ser canalizados os 

problemas da comunidade?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

F. Acha que a actividade da empresa que o reassentou ajuda a desenvolver a comunidade?  

1. Sim  

a) Porque passamos a ter acesso fácil a escola, posto de saúde e polícia  

b) Porque recebi uma casa melhor  

c) Porque consigo mais dinheiro  

d) Tenho acesso fácil à comida  

e) Outro  Especifique_________________________ 

2. Não  

a) Porque agora estou longe das instituições do Estado  

b) Porque agora estou longe dos mercados  

c) Porque sou obrigado a aprender nova forma de ganhar a vida  

d) Porque minha situação financeira ficou pior  

e) Porque a casa que me deram é pior que a que eu tinha na minha zona de origem  

f) Outro  Especifique__________________________ 

_____________________________________________________________________________________ 

G. Acha que a actividade da mineração ajuda a desenvolver o país?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

H. Acha que o governo defende os interesses do país no que toca à mineração?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

I. Acha que o governo defende os interesses da comunidade em que vive?  

1. Sim  

2. Não  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

237 
 

_____________________________________________________________________________________ 

J. Faz parte de algum grupo ou associação?  

1. Sim  

a) Grupo de poupança  

b) Associação de camponeses  

c) Associação de avicultores  

d) Comissão de reassentamento  

e) Outro  Especifique_________________________  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

K. Conhece algum mecanismo local (em funcionamento) de resolução de conflitos na comunidade?  

1. Sim  

a) Tribunal comunitário  

b) Polícia comunitária  

c) Assembleia de anciãos  

d) Outro  Especifique_________________________ 

 

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

L. Já usou o posto de saúde local (inclui familiares mais próximos)?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

M. Já usou o posto policial local (inclui familiares mais próximos)?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

N. Usa ou já usou a escola local (inclui familiares mais próximos)?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

O. Possui emprego em alguma das empresas mineradoras que operam na região?  

1. Sim  

2. Não  

_____________________________________________________________________________________ 

P. Como você define a sua condição social hoje?  

a) Sou muito pobre  

b) Sou pobre  

c) Estou Melhor que antes  

d) Estou muito melhor que antes  
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4. Outra  Especifique____________________ 

_____________________________________________________________________________________ 

Q. Adquiriu algum dos seguintes meios de transporte desde 2010?  

a) Bicicleta  

b) Motorizada  

c) Carro  

d) Outro  Especifique___________________ 

_____________________________________________________________________________________ 

R. Adquiriu algum dos seguintes electrodomésticos desde 2010?  

a) Rádio  

b) TV  

c) Computador  

d) Geleira  

e) Outro  Especifique____________________ 

_____________________________________________________________________________________ 

S. Acha que a mineração ajuda a criar riqueza na comunidade?  

A) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

T. Participou em alguma manifestação desde 2010?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

U. Depois das manifestações as condições de vida melhoraram?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

V. Acha que as organizações da sociedade civil em Tete dão voz aos problemas das comunidades 

reassentadas pelas empresas extractivas?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

W. Acha que as políticas do sector da mineração melhoram a vida das pessoas afectadas?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

X. Já ouviu falar em responsabilidade social das empresas extractivas?  

a) Sim  

b) Não  
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_____________________________________________________________________________________ 

Z. Se o convidarem para participar de uma manifestação nos próximos tempos vai aceitar?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________  

A.A. Numa escala de 1 a 5, em que 1 representa péssimo e 5 excelente, classifique o desempenho do 

governo local na mediação dos interesses das comunidades hospedeiras das empresas extractivas.  

1. Péssimo   2. Suficiente   3.Bom   4.Muito bom   5. Excelente  

_____________________________________________________________________________________ 

A.B. Sente que está a ser incluído no processo de tomada de decisão sobre as questões de extracção 

mineira em Tete?  

a) Sim  

a) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

A.C. Alguma vez recorreu aos assistentes comunitários da Vale Moçambique (ou Rio Tinto) para 

resolver algum problema relativo ao reassentamento ou aos projectos sociais?  

a) Sim  

a) Não  

_____________________________________________________________________________________  

A.D. Qual destas figuras você acha que tem sido mais interventiva na resolução dos problemas das 

pessoas afectadas pelas mineradoras?  

1. Nível distrital:  

a) O administrador do distrito  

b) O Secretário Permanente  

c) O Chefe da Localidade  

d) O Líder Comunitário  

e) Outro  Indique________________________ 

 

2. Nível provincial:  

a) O Governador da Província  

b) O Director Provincial dos Recursos Minerais  

c) O Chefe da Secretaria Provincial  

d) Director Provincial do Plano e Finanças  

e) ONG’s Provinciais  

f) Outro  Indique_________________________ 

A.E. Já esteve em algum encontro dirigido por, ou no qual estivesse presente, uma das figuras acima 

indicadas?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________  
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A.F. Acha que as leis produzidas para gerir a extracção dos recursos naturais acautelam as questões 

de desenvolvimento das comunidades afectadas?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________  

A.G. Possui algum familiar que trabalha na Vale Moçambique ou na Rio Tinto?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________  

A.H. Sabia que por lei uma percentagem das receitas da actividade mineira deve ser canalizada para 

o distrito onde a extracção ocorre?  

a) Sim  

b) Não  

 

Se Sim, acha que esse dinheiro está a ser investido na sua comunidade?  

a) Sim  

b) Não  

_____________________________________________________________________________________ 

A.I Na história da governação de Moçambique pós-independência que aspectos julga terem 

transitado da governação de Samora para Chissano e deste para  Guebuza?  

1. O que transitou de Samora a Chissano foi:  

a) O autoritarismo dos oficiais governamentais  

b) Abertura política dos líderes  

c) A pobreza  

d) As boas condições de vida que as pessoas tinham  

e) O fácil acesso à informação sobre políticas públicas  

f) O difícil acesso à informação sobre políticas públicas  

 

2. O que transitou de Chissano para Guebuza foi:  

a) O autoritarismo dos oficiais governamentais  

b) Abertura política dos líderes  

c) A pobreza  

d) As boas condições de vida que as pessoas tinham  

e) O fácil acesso à informação sobre políticas públicas  

f) O difícil acesso à informação sobre políticas públicas  

____________________________________________________________________________________ 

 

FIM 

OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO! 
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2. Fotografias 

 

Casas modelo, em Cateme 

 

 

Casa de um reassentado em Cateme. 
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Chefe de Localidade (responsável por Mualadzi e Cateme) 

 

 

Líder comunitário de 1º escalão. 
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Anexos construídos pelos reassentados da Vale.  

 

 

Reassentadas a caminho da má quina de moer milho.  
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Fontanário do reassentamento de Cateme. 
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Algumas das crianças de Cateme. 

 

 

Casas oferecidas pela Rio Tinto aos reassentados em Mualadzi. 
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Viúva reassentada em Mualadzi. 
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Líder comunitário do Bairro 25 de Setembro rodeada pelos seus netos. 

 

 

Ex trabalhador da Odebrescht. 
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Ex combatentes da “guerra dos 16 anos” construir um muro no reassentamento do Bairro 25 de 

Setembro. 

 

 

Mercado do Bairro 25 de Setembro em Moatize. 
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Filha de um empregado da Vale come xima (massa de milho) e rato do mato como acompanhamento. 
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ANEXOS 

1. Mapa de Moçambique 

 

 

In Human Rights Watch (2013) 
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2. Documentação sobre o investimento social da Rio Tinto 
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3. Carta reivindicativa dos oleiros do Bairro 25 de Setembro 

 

 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

263 
 

 

 

 

 

 



RSE, Protestos Populares e Desenvolvimento em Moçambique  Andes Chivangue 

 

264 
 

4. Resposta da Vale Moçambique a reclamação de um reassentado 
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5. Notícias sobre impactos negativos da mineração em Moatize 
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6. Notícias sobre protestos populares em Moatize 
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7. Acta de encontro entre a Kenmare e uma das comunidades de Topuito 
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